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NoTA PRÉVIA 


Meu marido escreveu os ensaios deste livro há mais de cinquenta 
anos, no início da década de 1920. Os textos foram reunidos e pu- 
blicados por Gustav Fischer, em 1929, sob a forma de uma antologia, 
primeiro em Jena, depois em Stuttgart, com o título Kritik des Interve- 
nonismus. Embora estes artigos se refiram aos problemas econômicos 
daquela época, os mesmos problemas ainda existem numa forma, tal- 
vez mesmo, mais séria e ameaçadora do que a de antes. 


O livro foi recentemente publicado pelo Wissenschaftliche Busch- 
gesellschaft, em Darmstadt, com um prefácio de um amigo e ex-aluno 
de meu marido, o ilustre professor F A. von Hayek, Prêmio Nobel de 
economia em 1974. A nova edição alemã inclui o ensaio “Nacionali- 
zação do crédito?”, que também aparece nesta tradução. 


Estou muito feliz porque esta obra pode ser agora encontrada em 
inglês. Não sou economista, mas verifiquei os textos destes ensaios 
em alemão e inglês e congratulo-me com o professor Hans Sennholz, 
a quem pedi que fizesse a tradução, pelo seu brilhante trabalho, em 
que transpôs as frases longas e complicadas, tão típicas da língua ale- 
ma da década de 1920, para um inglês fluente e elegante. Estou orgu- 
lhosa por ver o trabalho de meu marido apresentado desta forma para 
um novo público e espero que tenha ampla aceitação. 


Margit von Mises 


INTRODUÇÃO 


Podemos crescer no conhecimento da verdade, mas seus gran- 
des princípios são sempre os mesmos. Os princípios econômicos 
que Ludwig von Mises, durante a década de 1920, interpretou nes- 
tes seis ensaios têm resistido ao teste do tempo, e são tão válidos 
hoje quanto o foram no passado. E verdade que nomes e lugares 
mudaram, mas a interdependência inevitável dos fenômenos de 
mercado é, na década de 1970, a mesma da década de 1920. E é 
tão válida, hoje, para os americanos, quanto o foi na República de 
Weimar, para os alemães. 


Entretanto, atualmente, a maioria dos cientistas sociais é tão 
ignorante em relação a essa interdependência de fenômenos eco- 
nômicos, quanto o foram seus colegas da década de 1920. Eles 
são estatistas, ou, como o professor Mises preferia chamá-los, eta- 
tists, que exigem que o governo assuma responsabilidades cada vez 
maiores quanto ao bem-estar econômico de seus cidadãos. Inde- 
pendentemente do que os economistas modernos tenham escrito 
sobre a validade geral das leis econômicas, os estatistas preferem 
seus julgamentos éticos aos princípios da economia, e o poder po- 
lítico à cooperação voluntária. Estão convencidos de que, sem o 
controle e as leis do governo, sem um planejamento e uma autori- 
dade centrais, a vida econômica seria selvagem e caótica. 


Nessa coletânea de ensaios, Ludwig von Mises dá ênfase, conti- 
nuamente, ao fato de que a sociedade deve escolher entre dois siste- 
mas de organização social: pode criar uma ordem social baseada na 
propriedade privada dos meios de produção, ou pode estabelecer um 
sistema de controle no qual o governo possui ou administra toda pro- 
dução e distribuição. Não há o terceiro sistema lógico em que uma 
ordem de propriedade privada estaria sujeita à direção do governo. 
O “meio do caminho” conduz ao socialismo porque a intervenção 
do governo não só é supérflua e inútil, mas também prejudicial. E 
supérflua na medida em que a interdependência dos fenômenos de 
mercado circunscreve, estreitamente, a ação individual e as relações 
econômicas. E inútil porque a direção do governo não pode atingir 
os objetivos a que se propõe atingir. E é prejudicial porque repre- 
senta um obstáculo para as atividades produtivas em setores que, do 
ponto de vista dos consumidores, são mais úteis e valiosos. Além de 
reduzir a produtividade da mão de obra, um sistema intermediário 
acabaria redirecionando a produção para as linhas de comando políti- 
co, deixando preterida a satisfação do consumidor. 
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E, não obstante, a maioria dos economistas norte-americanos afer- 
rou-se, obstinadamente, à confiança em um sistema intermediário em 
que todas as leis e todo o controle provêm do governo. Assim como 
fazem os “Socialistas de Cátedra” alemães, cujas doutrinas enfrentam 
a crítica incisiva do professor von Mises nestas páginas, os economis- 
tas da “corrente principal” americana estão procurando a segurança 
de uma posição intermediária imparcial entre o liberalismo clássico 
e o comunismo. Mas, embora se sintam seguros nessa posição inter- 
mediária, tranquilos por estarem equidistantes dos dois sistemas em 
confronto, eles, na verdade, preparam o caminho para o socialismo. 


Paul A. Samuelson, o economista da “corrente principal” por ex- 
celência, dedica seu Economics (Nova York, McGraw-Hill Book Co., 
1976)— livro texto de milhares de estudantes—a moderna economia 
política pós-keynesiana, cujos frutos, de acordo com o autor, são “o 
melhor funcionamento da economia mista” (p. 845). Assim como os 
Socialistas de Cátedra que o antecederam, Samuelson simplesmente 
ignora os “contra-ataques conservadores contra os economistas da 
corrente principal”. Ele nem define nem descreve estes ataques, que 
vai repelir num tom de aversão em quatro linhas, sob um título em 
negrito. Quando existe egoísmo, ignorância e má intenção “não há 
muita discussão intelectual possível” (P 847). 


Samuelson dedica meia página ao “Libertarismo da Escola de Chi- 
cago”, do qual são partidários homens como Frank Knight, Henry C. 
Simons, Friedrich Hayek e Milton Friedman. E, como os Socialistas 
de Cátedra, chama os apelos para a liberdade individual de “negativas 
provocadoras”. Descarta Milton Friedman, principal alvo de suas 
criticas, com uma piadinha cinica: “Se Milton Friedman nunca tives- 
se existido, teria de ser inventado” (p. 848). 


Aqueles que propugnam pela detenção e controle governamental 
total dos meios de produção são tratados com a máxima cortesia e 
respeito. O manual dedica oito páginas de texto, completadas por 
oito páginas de anexo, aos “eminentes”, “competentes” e “eloquen- 
tes” defensores da economia radical, de Karl Marx a John G. Gurley. 
Faz constantes citações das obras deles, sem contestar nenhum de 
seus argumentos. Para Samuelson, assim como para os Socialistas 
de Cátedra, Karl Marx “foi ao mesmo tempo filósofo, historiador, 
sociólogo e revolucionário. E não cometeu erros. Foi um erudito” 
(p. 855). Samuelson chega a dizer, repetindo Engels: “Marx foi um 


gênio... nós somos, na melhor das hipóteses, talentosos” (p. 853). 


Se esse é o sistema intermediário, ou uma “economia da cor- 
rente principal”, o futuro do sistema de propriedade privada nor- 
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te-americana está obscurecido pelas nuvens negras da política e 
doutrina marxista. Esta é a razão pela qual a Crítica ao interven- 
cionismo de Ludwig von Mises é tão pertinente e atual hoje quanto 
o era há meio século. 


Hans F Sennholz 


PREFÁCIO 


A luta entre nações e estados—e, internamente, entre partidos po- 
líticos, grupos de pressão e facções —absorve tanto a nossa atenção que 
chegamos a negligenciar o fato de que todos os partidos em luta, apesar 
de suas acirradas batalhas, perseguem objetivos econômicos idênticos. 
Devemos incluir aqui até mesmo aqueles defensores de uma sociali- 
zação dos meios de produção que, tendo sido partidários da Segunda 
e depois da Terceira Internacional, e tendo aprovado a Nova Política 
Econômica (NEP), renunciaram, pelo menos no presente e num futuro 
próximo, à concretização do seu programa. Quase todos os teóricos 
da política econômica e quase todos os estadistas e líderes partidários 
estão procurando um sistema ideal que acreditam não deva ser nem ca- 
pitalista nem socialista e que não se baseie na propriedade privada dos 
meios de produção, nem na propriedade pública. Estão procurando 
um sistema de propriedade que seja contido, regulado e dirigido pela 
intervenção governamental e por outras forças sociais, tais como os sin- 
dicatos. Denominamos tal política econômica de intervencionismo, que 
vem a ser o próprio sistema de mercado controlado. 


O comunismo e o fascismo estão de acordo no que diz respeito a tal 
programa, assim como as igrejas e várias seitas cristãs agem da mesma 
forma que os maometanos do Oriente Médio e da India, os hindus, 
budistas e seguidores de outras culturas asiáticas. E, qualquer um 
que analise os programas e ações dos partidos politicos da Alemanha, 
da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos, deve concluir que existem di- 
ferenças apenas nos métodos de intervencionismo, não na sua lógica. 


No todo, os cinco ensaios e artigos deste livro são uma crítica 
às políticas intervencionistas e as suas ideologias básicas. Quatro 
deles foram publicados nos últimos anos, três, em revistas, e um, no 
Handbook of Social, Sciences. O segundo ensaio trata, entre outras 
coisas, das últimas teorias do professor Schmalenbach, e está sendo 
publicado pela primeira vez. 


Ludwig von Mises Viena, junho de 1929 


CaríTULO 1 


INTERVENCIONISMO! 


1 
INTERVENCIONISMO COMO SISTEMA ECONÔMICO 


Desde que os bolchevistas desistiram de realizar o ideal socialista de 
um sistema social imediato na Rússia e adotaram a Nova Política Econô- 
mica, o mundo inteiro tem apenas um sistema real de política econômica: 
intervencionismo. Alguns de seus seguidores e defensores consideram- 
no um sistema temporário que deve ser substituído mais cedo ou mais 
tarde por um outro sistema socialista. Todos os socialistas marxistas, 
inclusive os bolchevistas, juntamente com os socialistas democráticos de 
várias convicções, pertencem a este grupo. Outros acreditam que esta- 
mos convivendo com o intervencionismo como ordem econômica per- 
manente. Mas, no momento, esta diferença de opinião sobre a duração 
da política do intervencionismo tem importância meramente acadêmica. 
Todos os seus seguidores e defensores concordam integralmente que essa 
seja, de fato, a política correta para as décadas vindouras, até mesmo para 
as próximas gerações. E todos concordam que o intervencionismo cons- 
titui uma política econômica que prevalecerá num futuro previsível. 


O intervencionismo procura manter a propriedade privada dos 
meios de produção. No entanto, ordens autoritárias, especialmente 
proibições, restringem as ações dos proprietários. Se essas restri- 
ções fizerem com que todas as decisões importantes sejam tomadas de 
forma autoritária, se o motivo não é o lucro dos proprietários, capi- 
talistas e empresários, mas razões de Estado, o que vai decidir como 
e o que deve ser produzido, teremos, então, o socialismo, mesmo que 
se continue a empregar a expressão “propriedade privada”. Othmar 
Spann está inteiramente certo quando diz que tal sistema é “um siste- 
ma de propriedade privada em sentido formal, mas socialismo na sua 
essência??. A propriedade pública dos meios de produção nada mais 
é do que socialismo, ou comunismo. 


Entretanto, o intervencionismo não pretende ir tão longe. Não 
procura eliminar a propriedade privada da produção, mas apenas li- 


1 Archiv fur Sozialwissenschaft und Sozialpolitik (Arquivos de ciência e política social), vol. 36, 1926. 


2 Othmar Spann, Der wahre Staat (O verdadeiro estado), Leipzig, 1921, pág. 249. 
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mitá-la. Por um lado, considera a propriedade privada ilimitada pre- 
judicial à sociedade, e, por outro, considera que uma ordem baseada 
apenas na propriedade pública não é totalmente viável, pelo menos 
por enquanto. Procura, portanto, criar uma terceira ordem: um sis- 
tema social intermediário entre a propriedade privada e a propriedade 
pública. Desta forma, procura evitar os “excessos” e males do capi- 
talismo, mantendo, contudo, as vantagens da iniciativa e indústria 
privadas, que o socialismo não pode gerar. 


Aqueles que são favoráveis a que a propriedade privada seja diri- 
gida, regulada e controlada pelo estado e por outras instituições de 
cunho social fazem exigências idênticas às que sempre foram feitas 
por líderes políticos e pelas massas. Quando ainda não se conhe- 
cia a economia, e o homem ignorava que os preços das mercadorias 
não podem ser “estabelecidos” arbitrariamente, por serem rigoro- 
samente determinados pela situação do mercado, os governos pro- 
curavam, por mecanismos de controle, regular a vida econômica. 
Foi a economia clássica que revelou que todas essas intervenções 
no funcionamento do mercado nunca conseguem atingir os obje- 
tivos que as autoridades almejam. Consequentemente, o antigo 
liberalismo, cujas políticas econômicas se fundamentaram em en- 
sinamentos da economia clássica, rejeitou categoricamente todas 
essas intervenções. Laissez faire et laissez passer! Nem mesmo os 
socialistas marxistas discordaram dos liberais clássicos na análise 
do intervencionismo. Procuravam demonstrar como eram absur- 
das todas as propostas intervencionistas, rotulando-as de “burgue- 
sas”. A ideologia hoje em voga no mundo recomenda justamente 
esse sistema de política econômica, que foi rejeitado tanto pelo 
liberalismo clássico quanto pelo marxismo antigo. 


2 
A NATUREZA DA INTERVENÇÃO 


A questão do intervencionismo não deve ser confundida com a 
do socialismo. Não estamos discutindo se o socialismo é ou não, de 
alguma forma, concebível ou realizável. Neste momento, não esta- 
mos tentando questionar se a sociedade humana pode basear-se na 
propriedade pública dos meios de produção. O problema que se nos 
apresenta é o seguinte: quais são as consequências das intervenções 
do governo e de outras instâncias no sistema de propriedade privada? 
Será possível conseguir o resultado que se espera dessas intervenções? 


E hora, portanto, de definir mais precisamente o conceito de 
“intervenção”. 
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1. Medidas que são tomadas com o fim de preservar e assegurar a 
propriedade privada não são propriamente intervenções. Isso é tão 
evidente que dispensa maiores explicações, muito embora não seja 
totalmente redundante, visto que o problema em questão é frequen- 
temente confundido com o do anarquismo. Costuma-se argumentar 
que, se o estado deve proteger a propriedade privada, também serão 
permitidas, consequentemente, maiores intervenções por parte do 
governo. O anarquista, que rejeita qualquer espécie de ação do esta- 
do, é considerado coerente. Mas aquele que percebe corretamente a 
impraticabilidade do anarquismo e defende uma organização estatal, 
com os correspondentes mecanismos de correção, a fim de assegurar 
a cooperação social, é considerado incoerente, quando restringe o go- 
verno a uma função limitada. 


Obviamente, esse raciocínio foge completamente do assunto em 
questão, Não estamos discutindo se a cooperação social pode ou não 
existir sem a estrutura coercitiva, seja esta o estado seja o governo. E 
nossa intenção apenas discutir se há apenas duas possibilidades con- 
cebíveis de organização social com divisão de trabalho, quais sejam, a 
ordem de propriedade pública e a de propriedade privada—indepen- 
dente do sindicalismo—ou se há, ainda, um terceiro sistema tal como 
o pretendido pelos intervencionistas, isto é, uma ordem de proprieda- 
de privada regulamentada pela intervenção do governo. Incidental- 
mente, devemos distinguir, cuidadosamente, entre a questão de o go- 
verno ser ou não necessário e a questão de em que casos a autoridade 
do governo é admissível. O fato de a vida social não poder prescindir 
dos instrumentos de coerção do governo não pode ser usado para se 
concluir, também, que o controle da consciência, a censura e medidas 
semelhantes sejam desejáveis, ou que certas medidas de economia se- 
jam necessárias, úteis, ou apenas exequíveis. 


Os regulamentos que visam à preservação da concorrência não 
se incluem, absolutamente, no conjunto dessas medidas que asse- 
guram a propriedade privada. E um erro corriqueiro considerar 
a concorrência entre diversos produtores de um mesmo produto 
como a essência da ordem econômica liberal ideal. Na verdade, 
o cerne da teoria do liberalismo clássico é a propriedade privada, 
e não um conceito deturpado de livre concorrência. Por exem- 
plo, não importa quantas gravadoras existam; o que importa é que 
haja mais meios de produção de discos nas mãos de particulares 
do que nas do governo. Esse equívoco, juntamente com uma 
interpretação de liberdade influenciada pela filosofia dos direi- 
tos naturais, levou a tentativas de impedir, através de leis contra 
cartéis e trustes, o desenvolvimento de grandes empresas. Não 
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precisamos aqui discutir o objetivo de tal política. Mas devemos 
observar que nada é menos importante para a compreensão dos 
efeitos econômicos de uma determinada medida do que sua acei- 
tação ou rejeição por alguma teoria jurídica. 


A jurisprudência, a ciência política e o ramo científico da política não 
podem oferecer quaisquer informações que possam ser usadas para uma 
decisão no que diz respeito aos prós e contras de uma determinada dire- 
triz política. Não importa que esse pró ou aquele contra correspondam 
a alguma lei ou documento constitucional, mesmo que este seja tão vene- 
rável e famoso como a Constituição dos Estados Unidos da América do 
Norte. A legislação do homem, quando se mostra inadequada para suas 
finalidades, deve ser mudada. Um debate sobre a conveniência de uma 
determinada política jamais pode aceitar o argumento de que essa políti- 
ca se opõe ao estatuto, lei, ou constituição. Isso é tão óbvio que, não fosse 
pelo fato de ser frequentemente esquecido, não precisaria ser menciona- 
do. Os escritores alemães procuraram chegar à política social a partir das 
características do estado prussiano e da “realeza social”. Nos Estados 
Unidos, o atual debate econômico ora usa argumentos provenientes da 
Constituição, ora parte para uma interpretação dos conceitos de liberdade 
e democracia. A notável teoria sobre intervencionismo apresentada pelo 
professor J. R. Commons baseia-se fundamentalmente nesse raciocínio 
e tem uma grande importância prática, na medida em que representa a 
filosofia do partido de La Follete e as diretrizes do estado de Wisconsin. 
A autoridade da Constituição americana limita-se à União. Mas, em 
termos locais, os ideais de democracia, liberdade e igualdade prevalecem 
e dão origem, conforme podemos observar em toda parte, à tentativa de 
abolição da propriedade privada ou sua “limitação”. Essas questões, no 
entanto, não cabem na presente análise. 


2. A socialização parcial dos meios de produção não nos parece ser 
intervenção. O conceito de intervenção pressupõe que a propriedade 
privada não é abolida, que continua existindo de fato, não é uma mera 
denominação. A nacionalização de uma estrada de ferro não é uma 
intervenção, mas o decreto que manda uma empresa reduzir as taxas 
de frete além do que ela pretendia é uma intervenção. 


3. As medidas governamentais que lançam mão de recursos de 
mercado—isto é, que procuram influenciar a demanda e a oferta atra- 
vés de alterações dos fatores de mercado—não estão incluídas nesse 
conceito de intervenção. Se o governo comprar leite no mercado, a 
fim de vendê-lo bem barato para mães necessitadas, ou, mesmo, a fim 
de distribuí-lo de graça, ou se o governo subsidiar instituições edu- 
cacionais, não há intervenção. (Voltaremos, mais adiante, à questão 
de saber se o método pelo qual o governo adquire os meios para essas 
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medidas constitui “intervenção”). Entretanto, a imposição de preços 
máximos para o leite significa intervenção. 


Intervenção é uma norma restritiva imposta por um órgão governamental, 
que força os donos dos meios de produção e empresários a empregarem estes 
meios de uma forma diferente da que empregariam. Uma “norma restriti- 
va” é uma regra que não faz parte de um esquema socialista de regras, 
ou seja de um esquema de regras que regulamenta toda a produção e 
distribuição, substituindo, desta forma, a propriedade privada dos 
meios de produção pela propriedade pública desses meios. As regras 
da economia privada podem ser muito numerosas, mas, como não vi- 
sam direcionar toda a economia e substituir a motivação para o lucro 
dos indivíduos pela obediência, enquanto força geradora de atividade 
humana, devem ser consideradas como normas limitadas. Por “meios 
de produção” entendemos todos os bens classificáveis em categorias 
mais elevadas, inclusive os estoques de produtos acabados que, estando 
na posse dos comerciantes, ainda não chegaram aos consumidores. 


Devemos distinguir dois grupos dessas regras. Um deles reduz ou 
impede, diretamente, a produção econômica (no sentido mais amplo 
da palavra, inclusive a colocação dos bens de consumo). O outro pro- 
cura fixar preços que diferem dos preços de mercado. Ao primeiro 
denominamos grupo de “restrições de produção”; ao segundo, geral- 
mente conhecido como grupo de controles de preços, denominamos 
grupo de “interferência na estrutura de preços”. 


3 
RESTRIÇÕES DE PRODUÇÃO 


À economia não precisa apontar o efeito imediato das restrições de 
produção. O governo ou qualquer outro órgão de coerção pode, logo 
de início, chegar ao que se propõe, pela intervenção. Mas, saber se 
ele pode atingir seus objetivos a médio e longo prazo através da inter- 
venção, é outra questão. E deve-se investigar melhor se o resultado 
vale o custo, ou seja, se a autoridade intervencionista procederia à 
intervenção, caso tivesse pleno conhecimento dos custos envolvidos. 
Uma taxa de importação, por exemplo, é certamente prática, e seu 
efeito imediato pode corresponder ao objetivo do governo. Mas isso 
não quer dizer que essa taxa venha, de fato, atingir o objetivo final do 


3 Pode provocar alguma dúvida a conveniência de um terceiro grupo: interferência pela taxação, que 
consiste em expropriação de alguma riqueza ou renda. Não levamos em consideração este grupo porque 
os efeitos dessa intervenção podem, em parte, ser idênticos aos das restrições de produção, e, em parte, 
influenciar a distribuição da renda da produção, sem redirecionar a produção em si. 
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governo. Nesse ponto começa o trabalho do economista. O propósi- 
to dos teóricos do livre comércio não foi demonstrar que as tarifas são 
impraticáveis ou nocivas, mas que elas têm consequências imprevis- 
tas e não atingem, nem podem atingir, o que seus defensores esperam 
delas. Observaram também que tarifas. protecionistas, bem como 
todas as outras restrições de produção, reduzem a produtividade da 
mão de obra humana—o que é ainda mais significativo. O resultado 
é sempre o mesmo: um determinado investimento de capital e tra- 
balho rende menos com a restrição do que sem ela, ou seja, desde o 
início, se investe menos capital e trabalho na produção. Isso ocorre 
no caso de tarifas protecionistas que obrigam o cultivo em selo menos 
fértil, enquanto a terra mais fértil fica abandonada, e, também, no 
caso em que há restrições de classe com relação a atividades comer- 
ciais e à ocupação das terras (tais como os certificados de qualificação 
para certas ocupações na Austria, ou os incentivos fiscais concedidos 
a pequenas empresas). Essas restrições de classe acabam priorizan- 
do atividades menos produtivas, em detrimento das mais produtivas. 
Finalmente, o rendimento do capital e do trabalho é menor quando 
se reduz a quantidade de mão de obra disponível, na medida em que 
se impõe limitação de jornada de trabalho e se cerceia o emprego de 
determinado tipo de mão de obra (mulheres e crianças). 


É perfeitamente possível que o governo venha a interferir mesmo 
no caso de estar totalmente ciente das consequências. Essa inter- 
ferência pode-se dar a partir da expectativa de se atingirem outros 
objetivos, não puramente econômicos, considerados mais importan- 
tes do que a esperada redução da produção. No entanto, é difícil 
acreditar que isso ocorra. O fato é que todas as restrições relativas 
à produção são apoiadas inteira ou parcialmente em alegações que 
pretendem provar que elas aumentam a produtividade, e não que a 
reduzem. À própria legislação que reduz a mão de obra de mulhe- 
res e crianças foi aprovada por se acreditar que traria desvantagens 
apenas para empresários e capitalistas: os grupos de mão de obra 
protegidos teriam de trabalhar menos. 


As obras dos Socialistas de Cátedra têm sido corretamente criti- 
cadas pelo fato de que, numa análise final, não têm nenhum conceito 
objetivo de produtividade e de que suas ponderações, em relação às 
metas econômicas, são subjetivas. 


Quando afirmamos, porém que as restrições à produção reduzem a 
produtividade da mão de obra, ainda não entramos no campo em que 
diferenças de opiniões subjetivas impedem que se considerem os fins 
e os meios de ação. Quando a formação de blocos econômicos quase 
autônomos prejudica a divisão internacional do trabalho, impedindo as 
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vantagens decorrentes de se ter uma produção especializada em grande 
escala e de se empregar a mão de obra nos pontos mais vantajosos, vamos 
enfrentar consequências desagradáveis, a respeito das quais as opiniões 
da maioria dos habitantes da terra certamente coincidem. Sem dúvi- 
da, alguns podem acreditar que as vantagens da autonomia excedem as 
desvantagens. No debate dos prós e contras, os defensores dessa tese 
afirmam despudoradamente que a autonomia não diminui a quantidade 
e nem a qualidade dos bens econômicos ou, então, nem mesmo falam 
sobre isto de forma aberta e clara. E óbvio, porém, que estão todos intei- 
ramente cientes de que a propaganda que fazem seria menos eficiente se 
tivessem de admitir toda a verdade sobre as consequências. 


Qualquer restrição de produção prejudica diretamente uma parte 
dessa produção, assim como impede que determinadas oportunidades 
de emprego sejam franqueadas aos bens de categoria superior (terra, 
capital, mão de obra). Nenhum decreto governamental pode criar 
coisa alguma que já não tenha sido criada antes. Apenas os inflacio- 
nistas ingênuos acreditam que o governo pode enriquecer a huma- 
nidade através de emissão de dinheiro. O governo não pode criar 
coisa alguma; suas ordens não podem nem mesmo expropriar nada 
que pertença ao mundo da realidade, mas podem expulsar qualquer 
coisa do mundo do permissível. O governo não é capaz de tornar o 
homem mais rico, mas pode empobrecê-lo. 


Quanto à maioria das restrições de produção, isso tudo se torna 
tão evidente que os responsáveis raramente ousam exigir abertamen- 
te para si os créditos das restrições que impõem. Muitas gerações 
de autores economistas têm procurado, em vão, demonstrar que as 
restrições de produção não reduzem a quantidade e a qualidade da 
produção. Não é o caso de voltarmos a ter a preocupação com justi- 
ficativas a medidas protecionistas, procedentes de um ponto de vista 
puramente econômico. Há um único aspecto favorável às medidas 
protecionistas: os sacrifícios que impõem podem ser compensados 
por outras vantagens, não econômicas, como, por exemplo, do ponto 
de vista nacional e militar, poderia ser, de alguma forma, desejável o 
isolamento de um país do resto do mundo’. 


Na verdade, dificilmente se pode deixar de levar em consideração 
o fato de que as restrições à produção sempre reduzem a produtivida- 
de da mão de obra, diminuindo, desta forma, o dividendo social. Por 
isso mesmo, ninguém ousa defender as restrições como um sistema de 
política econômica à parte. Seus defensores —pelo menos a maioria 


* Para uma crítica destas noções, ver Nation, Staat und Wirlschaft (Nação, Estado e Economia), de minha 
autoria, Viena, 1919, p. 56 et seq., especialmente com relação às políticas alemãs, a partir da década de 1870. 
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deles—estão agora as promovendo como simples complementos da 
interferência do governo na estrutura de preços. A tônica do sistema 
intervencionista é a intervenção nos preços. 


4 
INTERVENÇÃO NOS PREÇOS 


À intervenção nos preços visa determinar preços diferentes daque- 
les que seriam determinados pela ação do mercado. 


Quando é o mercado livre que determina os preços, se o governo 
não interferir, o preço do produto cobre os custos de produção. Se 
o governo fixar um preço mais baixo, os lucros serão inferiores ao 
custo de produção. Os comerciantes e produtores venderão então 
apenas as mercadorias perecíveis, as que rapidamente perdem seu va- 
lor, guardando as outras para épocas mais favoráveis, quando, afor- 
tunadamente, seja suspenso o controle. Seo governo quiser evitar 
que as mercadorias desapareçam do mercado—uma consequência de 
sua própria intervenção—não pode limitar-se a determinar o preço: 
terá de exigir, simultaneamente, que todos os suprimentos existentes 
sejam vendidos pelos preços que determinou. 


Nem mesmo essa medida resolveria o problema. Na vigência ide- 
al das leis do mercado, oferta e demanda coincidem. No momento 
em que o governo decreta um preço mais baixo, a demanda passa a 
ser maior, e a oferta continua inalterada. Consequentemente o su- 
primento existente não será suficiente para atender à demanda pelo 
preço fixado. Parte da demanda deixará, então, de ser atendida. O 
mecanismo do mercado, que normalmente aproxima demanda e ofer- 
ta pelas mudanças de preços, para de funcionar. Os consumidores 
que querem pagar o preço oficial ficam de mãos vazias, porque os 
primeiros compradores ou aqueles que conheciam pessoalmente os 
vendedores terão comprado o estoque inteiro. Assim, se o governo 
quiser evitar as consequências de sua própria intervenção—que, afi- 
nal, são exatamente o contrário do que pretendia—deve lançar mão 
do racionamento como medida complementar ao controle de preços 
e de ordens de liberação dos estoques. Dessa forma, é o governo que 
vai determinar a quantidade de um produto que pode ser vendida 
para cada comprador, ao preço tabelado. 


Um problema muito mais difícil de resolver surge, quando os 
estoques, que existiam no momento da intervenção nos preços, se 
esgotam. Como a produção não é mais lucrativa ao preço fixado, 
ela é reduzida ou mesmo interrompida. Ora, se o governo qui- 
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ser que a produção tenha continuidade, terá de não só forçar os 
produtores a não interrompê-la, mas também controlar os preços 
das matérias-primas, dos produtos semiacabados e salários. Esse 
controle, porém, não pode ser exercido apenas sobre algumas in- 
dústrias cujos produtos o governo acha que são, especialmente, im- 
portantes. Deve abranger todos os ramos da produção, os preços 
de todas as mercadorias, todos os salários, e as medidas econômi- 
cas tomadas por todos os empresários, capitalistas, proprietários e 
trabalhadores. Se alguma indústria permanecer fora do controle 
governamental, o capital e a mão de obra vão atuar livremente, 
frustrando, consequentemente, o propósito inicial da interven- 
ção do governo. O governo—a quem certamente interessaria um 
considerável estoque dos produtos que julga essenciais, a ponto 
de procurar regulamentá-lo—não pode admitir que esses produtos 
desapareçam, por causa da intervenção”. 


Nossa análise revela que, num sistema de propriedade privada, a in- 
tervenção isolada não consegue atingir os objetivos traçados pelos res- 
ponsáveis. Sob seu ponto de vista a intervenção é não só inútil, mas 
também uma medida inteiramente inadequada, já que agrava o “mal” 
que se pretendia eliminar. Antes da fixação dos preços, os bens de 
consumo eram extremamente caros, na opinião das autoridades. Com 
os preços tabelados, esses bens desaparecem do mercado, embora não 
fosse essa a intenção das autoridades, quando resolveram baixar o preço 
para os consumidores. Pelo contrário, as autoridades governamentais 
julgam que a escassez e a incapacidade de encontrar um suprimento 
têm de ser encarados como o maior problema. Nesse sentido, pode-se 
afirmar que intervenção limitada não é lógica nem adequada e que o 
sistema econômico que funciona através dessas intervenções não é exe- 
quível nem adequado, pois contradiz a lógica econômica. 


Se o governo não se mostrar inclinado a melhorar a situação, reti- 
rando a intervenção limitada e suspendendo o controle de preços, o 
primeiro passo deve ser seguido de outros. Ao decreto que estabelece 
os preços máximos devem-se seguir, não apenas decretos relativos à 
venda de todos os estoques existentes e à introdução do racionamen- 
to, mas também medidas para o controle de preços de bens de catego- 
rias superiores, para o controle de salários e, finalmente, deve exigir 


* Em relação à eficácia de controles de preços versus preços monopolizadores, ver, de minha autoria, 
“Theorie der Preistaxen” (Teoria de controles de preços) em Handwörterbuch der Staatswissenschaften (Ma- 
nual de ciências sociais, 4.a ed. vol. VI, p. 1061 et. seq.). Esse ensaio também consta deste livro, Para 
entender o controle de preços que visa ao estabelecimento de preços monopolísticos, não nos devemos 
deixar influenciar pela terminologia popular, que vê ““monopólios” em toda parte, mas trabalhar com os 


conceitos estritamente econômicos de monopólio. 
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trabalho compulsório para homens de negócios e trabalhadores. Tais 
decretos não podem restringir-se a uma única indústria, ou a algumas 
indústrias, mas devem abranger todos os ramos da produção. Não 
há outra escolha: ou o governo abandona a interferência restritiva 
nas forças de mercado, ou assume o controle total da produção e da 
distribuição. Ou o capitalismo ou o socialismo; não há meio-termo. 


Vamos tomar um outro exemplo: o salário mínimo e o controle 
de salários. Não importa se é o governo que impõe esse controle 
diretamente, ou se ele é imposto por sindicatos que, através de pres- 
sões e ameaças, impedem que os empregadores contratem trabalha- 
dores dispostos a trabalhar por salários mais baixos*. Quando os 
salários se elevam, também se elevam os custos de produção e, con- 
sequentemente, os preços. Se esses assalariados fossem os únicos 
consumidores dos produtos finais, na qualidade de compradores, o 
aumento dos salários reais, por esse método, não seria possível: os 
trabalhadores perderiam, enquanto consumidores, o que ganhas- 
sem a título de aumento de salários. E preciso, porém, considerar 
que há, também, consumidores cuja renda provém de bens imóveis 
e de atividade empresarial. A elevação dos salários não aumenta 
suas rendas; não podendo pagar os preços mais altos, eles terão de 
reduzir seu consumo. A redução da demanda leva à dispensa de 
trabalhadores. Se a coerção dos sindicatos não surtisse efeito, os de- 
sempregados pressionariam o mercado de trabalho, que reduziria os 
salários, artificialmente elevados ao nível normal de mercado. Essa 
saída, contudo, foi bloqueada, O desemprego, fenômeno de atrito, 
que logo desaparece numa ordem de mercado livre, toma-se uma 
instituição permanente, quando há intervencionismo. 


Como o governo não tinha a intenção de criar tal situação vê-se obri- 
gado a intervir de novo. Força os empregadores a readmitir os traba- 
lhadores desempregados e a pagar os salários fixados, ou, então, a pagar 
impostos a título de compensação do desemprego. ‘Tal gravame consome 
a renda dos proprietários, ou, no mínimo, a reduz drasticamente. E 
muito possível que a renda dos empresários e proprietários não possa co- 
brir essas despesas: será necessário, então, utilizar o capital para cobri-las. 
Ora, se a renda não proveniente de trabalho tiver de cobrir esses ônus, 


é Deve-se observar que a questão que estamos examinando aqui não é a de se os níveis salariais podem 
ou não ser elevados permanente e universalmente pela negociação coletiva. Queremos avaliar as con- 
sequências de uma alta geral de salário obtida artificialmente por pressão. Para evitar o surgimento 
de uma dificuldade teórica relacionada ao dinheiro, tal como a impossibilidade de haver um aumento 
geral nos preços sem que haja uma alteração na razão entre a quantidade de dinheiro e sua demanda, é 
preciso pressupor que, juntamente com a alta de salários, se vá verificar uma redução correspondente 
na demanda pelo dinheiro através de redução nas reservas de caixa (por exemplo, em consequência de 
pagamentos adicionais). 
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conclui-se que isso conduz a um dispêndio do capital. Capitalistas e 
empresários também precisam consumir e viver, mesmo que não tenham 
renda. Vão lançar mão do capital e, assim, enfrentar uma descapitaliza- 
ção. Entretanto, não é conveniente nem lógico privar empresários, capi- 
talistas e proprietários de terra de suas rendas e, ao mesmo tempo, deixar 
em suas mãos o controle dos meios de produção. E também evidente 
que a descapitalização acaba por reduzir os salários. Se a estrutura sala- 
rial do mercado não for aceitável, todo o sistema da propriedade privada 
terá de ser abolido. Os controles dos salários podem elevá-los apenas 
temporariamente, e às custas de futuras reduções salariais. 


A questão do controle de salários é, hoje, de tão grande importância 
que devemos analisá-la, ainda, sob outro prisma, qual seja, o da troca 
internacional de mercadorias. Suponhamos que haja uma troca de 
mercadorias entre dois países: a Atlântida e Tule. A Atlântida forne- 
ce produtos industriais, e Tule produtos agrícolas. Influenciado por 
Friedrich List”, o governo de Tule começa a achar necessário fomentar 
a indústria do país, por meio de tarifas protecionistas. Essas medi- 
das e o programa de industrialização de Tule acarretarão uma queda no 
volume de importação e exportação: menos produtos industriais serão 
importados da Atlântida, e menos produtos agrícolas serão exportados 
para aquele país. Os dois países satisfazem, assim, o desejo de atingir 
um maior nível de produção interna, o que vem a tornar o volume do 
produto social inferior ao que costumava ser, na medida em que as con- 
dições de produção passam a ser menos favoráveis. 


Isso pode ser explicado da seguinte forma: numa reação às taxas de 
importação estabelecidas por Tule, a indústria de Atlântida baixa seus 
salários. E impossível, porém, compensar todo o ônus acarretado 
pela medida, com salários mais baixos. Quando os salários começam 
a cair, torna-se lucrativa a expansão da produção de matérias-primas. 
Por outro lado, a redução nas vendas de produtos agrícolas dos ha- 
bitantes de Tule para os de Atlântida tende a baixar os salários na 
produção de matéria-prima de Tule, o que proporciona à indústria de 
Tule a oportunidade de competir com a de Atlântida pelos custos mais 
baixos de mão de obra. E evidente que além da baixa no rendimento 
do capital da indústria em Atlântida e da queda de rentabilidade da 
terra em Tule, os salários, em ambos os países, devem cair. Conse- 
quentemente, a baixa na renda corresponde à baixa do produto social. 


Mas a Atlântida é um país “socialista”. Os sindicatos impedem 
uma redução dos salários. Os custos de produção da indústria de 


7 Nota do Editor: um alemão no século XIX (1789-1846) defensor do uso de tarifas protecionistas para 
estimular o desenvolvimento industrial nacional. 
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Atlântida permanecem nos mesmos níveis da fase pré-impostos de 
importação. Quando as vendas em Tule baixam, a indústria de Atlân- 
tida é obrigada a dispensar alguns operários. O seguro-desemprego 
evita que o operário não alocado se volte para a agricultura; o desem- 
prego, portanto, torna-se uma instituição permanente’. 


Na Grã-Bretanha, a exportação de carvão tem diminuído. Como 
os mineiros desnecessários não podem emigrar—pois os outros paí- 
ses não os querem—eles procuram indústrias britânicas que estejam 
expandindo-se para compensar a diminuição das importações decor- 
rentes do declínio nas exportações. Esse fluxo pode ser provocado 
por uma redução de salários dos mineiros de carvão. Mas os sindica- 
tos podem impedir, durante anos, se bem que temporariamente, esse 
ajuste inevitável. Em resumo, um desequilíbrio na divisão interna- 
cional do trabalho pode causar uma deterioração nos padrões de vida, 
que será tanto maior quanto maior tiver sido a depreciação do capital 
em função de uma intervenção de caráter “social”. 


A indústria austríaca passa por dificuldades porque outros países 
vêm continuamente elevando suas taxas de importação sobre pro- 
dutos austríacos e impondo cada vez mais restrições à importação, 
tal como o controle cambial. Em reação a essa elevação de tarifas, 
se sua própria carga de impostos não for reduzida, a Austria se verá 
obrigada a reduzir os salários. Todos os outros fatores de produção 
são inalteráveis. A matéria-prima e os produtos semiacabados têm 
de ser adquiridos no mercado internacional. Os lucros empresa- 
riais e as taxas de juros devem corresponder às condições do merca- 
do internacional, uma vez que se investe mais capital estrangeiro na 
Austria, do que capital austríaco no exterior. Apenas os salários são 
fixados a nível nacional, porque a emigração de operários austríacos 
sempre encontra obstáculos político-”sociais” no exterior. Apenas 
os níveis salariais podem cair. Políticas que defendam altos níveis 
salariais artificiais e a concessão de seguro-desemprego só servem 
para gerar mais desemprego. 


É absurdo exigir a elevação dos salários na Europa, só porque 
os salários nos Estados Unidos são mais altos que os europeus. 
Se as barreiras à imigração para os Estados Unidos, Austrália etc. 
fossem suspensas, os trabalhadores europeus poderiam emigrar, 


8 Sobre a questão de como um acordo coletivo pode elevar temporariamente os índices salariais, ver 
o ensaio de minha autoria, “Die allgemeine Teuerung im Lichte der theoretischen Nationalökonomie” (Os 
altos custos de vida à luz da teoria econômica) no vol. 3.7 de Archiv, p. 570 et seg. Sobre as causas 
do desemprego, ver C. A. Verijn Stuart, Die heutige Arbeislosigkeit im Lichte der Welwirtschaftschaltsiage 
(Desemprego contemporâneo à luz da economia mundial), Iena, 1922, p. 1 et seq.. L. Robbins, Wages, 
Londres, 1926. p. 58 et seq. 
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o que gradativamente levaria a uma uniformização internacional 
dos níveis salariais. 


O desemprego permanente de centenas de milhares e milhões de 
pessoas, de um lado, e a depreciação do capital do outro, são consequ- 
ências da elevação artificial dos salários, pelos sindicatos, e do seguro- 
desemprego, ambos resultantes do intervencionismo. 


5 
A DESTRUIÇÃO RESULTANTE DA INTERVENÇÃO 


Pode-se compreender a história das últimas décadas a partir de 
um simples exame das consequências da intervenção estatal nas ope- 
rações econômicas da iniciativa privada. Desde o desaparecimento 
do liberalismo clássico, o intervencionismo tem sido a essência da 
política em todos os países da Europa e da América. 


O leigo em economia observa apenas que as “partes interessadas” 
conseguem, frequentemente, escapar às restrições da lei. O fato de que 
o sistema funciona precariamente é censurado exclusivamente quanto 
à lei, que não é aplicada com profundidade e suficiência, e à corrupção, 
que impede esta aplicação. O próprio fracasso do intervencionismo 
vem reforçar a convicção do leigo de que a iniciativa privada deve ser 
rigorosamente controlada. A corrupção dos órgãos controladores não 
abala a confiança cega na infalibilidade e perfeição do estado; apenas 
provoca grande aversão pelos empresários e capitalistas. 


Entretanto, a violação da lei não é simplesmente um mal que pre- 
cisa ser erradicado para que se crie um paraíso na terra, não é um mal 
que nasce da fraqueza humana, extremamente difícil de ser extermi- 
nado, como os estadistas tão ingenuamente proclamam. Se todas as 
leis intervencionistas fossem realmente observadas, levariam a uma 
situação de absurdo. Todas as engrenagens acabariam parando, em- 
perradas pelo braço forte e inoperante do governo. 


Hoje em dia, o problema pode ser visto desta forma: fazendeiros 
e produtores de laticínios unem-se para provocar a subida do pre- 
ço do leite. Vem, então, o Estado, interessado no bem-estar social, 
tranquilizar a todos colocando o interesse comum acima do interesse 
particular, o ponto de vista da economia pública acima do interesse 
da iniciativa privada. Dissolve o “cartel do leite”, estabelece pre- 
ços máximos e enquadra criminalmente os violadores das regras es- 
tabelecidas pelo intervencionismo. Como o leite não fica tão barato 
quanto os consumidores pretendiam, as críticas se voltam contra as 
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leis, que não são suficientemente rigorosas, contra as medidas, ainda 
não muito severas, de combate ao não cumprimento das leis. Como é 
muito difícil lutar contra os interesses pelo lucro de certos grupos de 
pressão, que são prejudiciais ao público, faz-se necessário reforçar e 
executar as leis implacavelmente, sem quaisquer considerações. 


Na verdade, a situação real é bem diferente. Se os preços máximos 
forem efetivamente mantidos à custa de fiscalização, o fornecimen- 
to de leite e seus derivados às cidades acabará sendo interrompido. 
Pouco ou nenhum leite chegará ao mercado. O consumidor, aliás, 
ainda consegue leite, porque as leis são burladas. Se aceitarmos do 
estado o antagonismo inadmissível e capcioso, que ele aponta, entre 
interesses públicos e privados, chegaremos à conclusão de que o ven- 
dedor de leite que viola a lei está servindo ao interesse público e o 
funcionário do governo que procura manter à força o preço tabelado 
está, na verdade, agindo contra esse interesse. 


Evidentemente, o negociante que, a fim de produzir, viola as leis 
e suas regulamentações e produz, apesar dos obstáculos governamen- 
tais, não leva em conta aquelas considerações a respeito do interesse 
público, de que tanto abusam os próprios “defensores” desse interes- 
se. Ele é movido pelo desejo de ter lucro ou de, pelo menos, evitar 
o prejuízo que teria se obedecesse à lei. A opinião pública, que se 
mostra indignada com a vileza de tal motivação e com a iniquidade de 
tais atitudes, não consegue compreender que a impraticabilidade dos 
decretos e proibições logo levaria a uma catástrofe, por ser sistemático 
esse desrespeito às ordens e proibições governamentais. A opinião 
pública espera que o cumprimento rigoroso da regulamentação das 
leis governamentais criadas “para a proteção dos fracos” seja a sal- 
vação. Censura o governo apenas porque ele não é suficientemente 
forte para fazer aprovar todas as regulamentações necessárias e por- 
que ele não confia a execução das leis e decretos às mais capazes e 
íntegras pessoas. Os problemas básicos do intervencionismo não são 
absolutamente questionados. Aquele que timidamente ousa duvidar 
de alguma justificativa das restrições impostas aos capitalistas e em- 
presários será com toda a certeza, ou tachado de mercenário, que só 
pensa em seus interesses particulares —-aliás, sempre considerados ex- 
tremamente prejudiciais para a sociedade como um todo—ou, então, 
na melhor das hipóteses, tratado com mudo desprezo. Até mesmo, 
numa análise dos métodos de intervencionismo, aquele que não qui- 
ser pôr em risco sua reputação e, principalmente, sua carreira, deve 
usar de muita cautela. Qualquer um pode facilmente cair na terrível 
suspeita de servir aos interesses do “capital”. E quem lançar mão de 
argumentos econômicos não há de conseguir escapar dessa suspeita. 
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Na verdade, a opinião pública não está errada em suspeitar de cor- 
rupção em todos os cantos do estado intervencionista. A corruptibi- 
lidade dos políticos, deputados e funcionários é a própria base do sis- 
tema. Sem ela, o sistema se desintegraria e seria substituído ou pelo 
socialismo ou pelo capitalismo. O liberalismo clássico considerava 
melhores as leis que não propiciavam total plenipotência às autorida- 
des executivas, por diminuírem as ocasiões de arbitrariedades e abusos. 
O estado moderno, ao contrário, procura expandir essa plenipotência; 
tudo deve ser deixado a critério dos funcionários competentes. 


Não podemos, aqui, investigar o impacto da corrupção nos cos- 
tumes públicos. E lógico que nem os que subornam nem os que se 
deixam subornar se dão conta de que é seu tipo de comportamento 
que preserva o sistema, considerado certo pela opinião pública e por 
eles próprios. Eles estão conscientes de que, com a violação da lei, 
o bem-estar público fica prejudicado. No entanto, com a constante 
violação das leis criminais e dos decretos éticos, eles acabam perden- 
do a capacidade de distinguir o certo do errado, o bem do mal. Se, na 
verdade, são poucos os bens de consumo que podem ser produzidos 
ou vendidos sem que se tenha de violar alguma norma, a desobedi- 
ência à lei e à autoridade torna-se um “mal necessário”. E os que 
gostariam que as coisas fossem diferentes são ridicularizados, tratados 
pejorativamente de “teóricos”. O comerciante que viola o controle 
do câmbio, restrições de importação e exportação, preços máximos 
etc., certamente também poderá enganar seu próprio sócio. A deca- 
dência ética da conduta comercial —que se costuma chamar de “efeito 
da inflação”—é a decorrência inevitável das restrições impostas ao 
comércio e à produção durante a inflação. 


Pode-se dizer que o sistema de intervencionismo tornou-se supor- 
tável por causa do descaso dos responsáveis pela execução das leis. 
Considera-se mesmo que as interferências nos preços podem perder 
seu poder restritivo quando os empresários conseguem “corrigir” a 
situação através de dinheiro e persuasão. Todos concordam, porém, 
que seria melhor se não houvesse intervenção. Afinal, a opinião 
pública sempre procura a acomodação. O intervencionismo é visto 
como um tributo que deve ser pago à democracia, para que se possa 
preservar o sistema capitalista. 


Essa linha de raciocínio pode ser entendida do ponto de vista dos 
empresários e capitalistas que adotaram o pensamento marxista-so- 
cialista ou estatal-socialista. Para eles, a propriedade privada dos 
meios de produção é uma instituição que, às custas do povo, favorece 
os interesses dos proprietários de terra, dos capitalistas e dos empre- 
sários. A preservação dessa ordem serve, apenas, aos interesses das 
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classes proprietárias. Consequentemente, se pequenas concessões 
forem feitas, essas classes podem salvaguardar a instituição que lhes 
confere tanto proveito, embora isto venha a ser muito prejudicial para 
as outras classes. Por que pôr em risco a manutenção desse estado de 
coisas recusando, inflexivelmente, essas concessões? 


Naturalmente, aqueles que não concordam com esse modo de reco- 
nhecer os interesses da “burguesia” não podem aceitar esse raciocínio. 
Não vemos por que razão a produtividade do trabalho econômico deva 
ser reduzida através de medidas falsas. Se a propriedade privada dos 
meios de produção é, de fato, uma instituição que favorece uma parte 
da sociedade em detrimento de outra, ela deve ser abolida. Mas, caso 
se chegue à conclusão de que a propriedade privada é útil para todos, 
e de que a sociedade, com suas divisões de trabalho, não poderia ser 
organizada de outra forma ela deve ser então, salvaguardada de modo 
a poder cumprir sua função da melhor forma possível. Não é preciso 
nos referir à conclusão que naturalmente surge em relação aos mais di- 
versos preceitos morais, se os preceitos da lei e da moral rejeitam ou, no 
mínimo, reprovam o que deve ser preservado, como base da vida social. 
Pergunto-me, aliás, se há algum fundamento em se proibir alguma coi- 
sa na expectativa de que essa proibição seja totalmente desrespeitada. 


Qualquer pessoa que defenda o intervencionismo com esses 
argumentos está, sem dúvida, seriamente enganada quanto à ex- 
tensão do prejuízo causado na produtividade pelas intervenções 
governamentais. A adaptabilidade da economia capitalista tem, 
sem dúvida, conseguido afastar muitos dos obstáculos à atividade 
empresarial. Constantemente observamos que empresários conse- 
guem fornecer aos mercados mais e melhores produtos e serviços, 
apesar de todas as dificuldades colocadas em seu caminho pela lei 
e pela administração. Contudo, não podemos calcular qual seria o 
reflexo na qualidade e na quantidade desses produtos e serviços se 
não houvesse o dispêndio de mais energia e dinheiro, ou seja, se o 
governo, com suas iniciativas precipitadas não agravasse as coisas 
inintencionalmente, é claro. Referimo-nos às consequências de 
todas as restrições de importação e exportação sobre as quais não 
pode haver diferença de opinião. Referimo-nos aos obstáculos aos 
melhoramentos da produção gerados pelo combate aos cartéis e 
trustes. Referimo-nos às consequências do controle de preços, às 
elevações artificiais dos salários pela pressão dos sindicatos, à falta 
de proteção para todos aqueles que querem trabalhar, ao seguro- 
desemprego, à negação da liberdade de ir de um país para outro e, 
finalmente, a tudo que tornou o desemprego de milhões de traba- 
lhadores um fenômeno permanente. 
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Os estatizantes e os socialistas estão chamando a grande crise, que a 
economia mundial vem sofrendo desde o término da Grande Guerra, de 
“crise do capitalismo”. Na verdade, trata-se da crise do intervencionismo. 


Numa economia estável pode haver terra ociosa, mas não pode ha- 
ver capital ou mão de obra ociosa. Sob a ação livre do mercado, com 
os salários em níveis razoáveis, todos os trabalhadores encontram 
emprego. Mas se estiverem inalteradas outras condições, e houver 
desemprego—em decorrência da introdução de novos processos de 
produção que exijam menos trabalhadores, por exemplo—os níveis 
salariais caem. Então, com os novos salários mais baixos todos en- 
contram trabalho. Na ordem social capitalista, o desemprego não 
passa de um fenômeno de transição sazonal. As medidas que impe- 
dem o fluxo livre de mão de obra de um lugar para outro, de um país 
para outro, podem tornar mais difícil o nivelamento dos salários. Po- 
dem, também, levar a diferentes remunerações os vários tipos de tra- 
balho. Contudo, se houver liberdade para empresários e capitalistas, 
não teremos nunca o desemprego permanente e em larga escala. Tra- 
balhadores à procura de emprego sempre encontram trabalho, quan- 
do acomodaram suas exigências salariais às condições de mercado. 


Se os índices salariais continuassem a ser determinados pelo mer- 
cado, os efeitos da Guerra Mundial e das políticas econômicas destrui- 
doras das últimas décadas teriam levado a uma baixa nos salários, mas 
não ao desemprego. O alcance e a duração do desemprego, atualmente 
interpretados como prova do fracasso do capitalismo, resultam do fato 
de que os sindicatos e o seguro-desemprego estão mantendo os níveis 
salariais mais altos do que os que seriam determinados pela ação do 
mercado. Sem o seguro-desemprego e sem a força dos sindicatos, im- 
pedindo a competição dos não sindicalizados que queiram trabalhar, a 
pressão da oferta logo provocaria um ajuste de salário que asseguraria 
emprego para todos. Podemos lamentar as consequências da política 
antimercadológica e anticapitalista das últimas décadas, mas não pode- 
mos mudá-las. Só com redução do consumo e trabalho árduo pode-se 
recuperar o capital perdido, e com a formação de novo capital pode-se 
elevar a produtividade marginal do trabalho e, por sua vez, os salários. 


O seguro-desemprego não é capaz de erradicar o mal. Apenas 
adia o inevitável ajuste final dos salários à produtividade marginal 
reduzida. E, como o seguro normalmente não é pago pela renda, mas 
pelo capital, este se vai depreciando cada vez mais, e vai-se reduzindo 
a futura produtividade marginal da mão de obra. 


Não devemos presumir, entretanto, que a eliminação imediata de 
todos os obstáculos para o bom funcionamento da ordem econômica 
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capitalista acabaria prontamente com as consequências de muitas déca- 
das de intervenção. Grandes quantidades de mercadoria dos produto- 
res foram destruídas. Restrições ao comércio exterior e outras medi- 
das mercantilistas levaram a desastrosos investimentos de capital mais 
vultoso, que resultaram em pouca ou nenhuma compensação. O fato 
de se alijarem do sistema cambial internacional grandes áreas férteis 
do mundo (como as da URSS) leva a reajustes ineficazes na produção 
e beneficiamento do setor primário. Mesmo em condições mais favo- 
ráveis, hão de se passar muitos anos antes que os vestígios das políticas 
errôneas das últimas décadas possam desaparecer. Contudo, não há ou- 
tro meio de se chegar a um maior bem-estar para todos. 


6 
A DOUTRINA DO INTERVENCIONISMO 


Para os pensadores pré-cientificos, uma sociedade baseada na pro- 
priedade privada dos meios de produção parecia ser naturalmente, caó- 
tica. Sua organização dependeria—assim pensavam—apenas dos pre- 
ceitos impostos pela moralidade e pela lei. Essa sociedade só poderia 
existir se o comprador e o vendedor observassem a justiça e a integri- 
dade. O governo deveria intervir, a fim de evitar o mal que decorre de 
um desvio arbitrário “do preço justo”. Essa teoria prevalece em todos 
os comentários sobre a vida social até o século XVIII. Apareceu, pela 
última vez, em toda a sua ingenuidade, nas obras dos mercantilistas. 


Os escritores anticapitalistas dão muita ênfase ao fato de que a eco- 
nomia clássica servia aos “interesses” da “burguesia”, o que, suposta- 
mente explicaria seu êxito, levando, por sua vez, ao êxito da burguesia. 
Ninguém ousaria duvidar de que a liberdade alcançada pelo liberalismo 
clássico proporcionou o incrível desenvolvimento das forças de produ- 
ção durante o último século. Mas infelizmente é um engano acreditar 
que, por se opor à intervenção, o liberalismo clássico tenha obtido uma 
aceitação mais fácil. Ele enfrentou a oposição de todos aqueles a quem 
a atividade febril do governo concedia proteção, favores e privilégios. 
O liberalismo clássico, não obstante, só pôde prevalecer em decorrência 
de ter sobrepujado intelectualmente os defensores do privilégio. Não 
havia novidade no fato de as vítimas do sistema de privilégios reivindi- 
carem a extinção desse sistema. A grande novidade foi o enorme suces- 
so obtido pelas críticas ao sistema de privilégios, sucesso que deve ser 
atribuído exclusivamente ao triunfo das ideias do liberalismo clássico. 


O liberalismo clássico venceu com a economia e através dela. Ea 
única ideologia econômica que se pode adaptar à ciência da catalác- 
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tica. Durante as décadas de 1820 e 1830, na Inglaterra, fez-se uma 
tentativa no sentido de usar a economia para demonstrar que a or- 
dem capitalista, além de injusta, não funciona satisfatoriamente. A 
partir daí, Karl Marx criou seu socialismo “científico”. No entanto, 
mesmo que Marx e seus seguidores tivessem conseguido provar, com 
sucesso, suas teses contra o capitalismo, teriam, ainda, de provar que 
uma outra ordem social, como o socialismo, seria melhor do que o ca- 
pitalismo. E isso não foram capazes de fazer. Não conseguiram nem 
mesmo provar que uma ordem social pode, de fato, ser fundamentada 
na propriedade pública dos meios de produção. Pelo simples fato 
de rejeitarem ou deixarem de lado qualquer análise das “concepções 
utópicas” do socialismo, eles, evidentemente, não resolveram nada. 


Alguns pensadores do século XVIII descobriram, então, o que já ha- 
via sido publicado por autores que os precederam, a respeito de dinhei- 
ro e de preços. Descobriram a existência de uma ciência da economia, 
que substituía o conjunto de máximas morais, os manuais de normas 
de controle, e as observações aforísticas sobre seus sucessos e fracas- 
sos. Aprenderam que os preços não são estabelecidos arbitrariamente, 
mas são determinados —dentro de estreitos limites —pela situação do 
mercado, e que todos os problemas práticos podem ser analisados com 
precisão. Reconheceram que as leis do mercado forçam os empresários 
e os proprietários dos meios de produção a se colocarem a serviço dos 
consumidores, e que suas ações econômicas não resultam de arbitrarie- 
dades, mas do imprescindível ajuste às condições dadas. Esses fatos 
foram suficientes para gerar uma ciência da economia e um sistema de 
cataláctica. Nas situações em que os primeiros pensadores viam apenas 
arbitrariedade e coincidência, os economistas clássicos passaram a ver 
necessidade e regularidade. De fato, eles substituíram os debates sobre 
normas de controle pela ciência e pelo sistema. 


Os economistas clássicos não estavam ainda inteiramente cônscios 
de que o simples sistema da propriedade privada é capaz de oferecer 
o fundamento para uma sociedade com base na divisão de trabalho e 
de que o sistema de propriedade pública não é funcional. Influencia- 
dos pelo pensamento mercantilista, confrontaram produtividade com 
rentabilidade, o que fez com que se começasse a investigar se a ordem 
socialista é, ou não, preferível à ordem capitalista. Mas entenderam 
claramente—exceto no que tange ao sindicalismo—que as únicas al- 
ternativas são capitalismo e socialismo, e que a “intervenção” no fun- 
cionamento da ordem de propriedade privada é inadequada, embora 
seja extremamente bem vista, tanto pelo povo, quanto pelo governo. 


As ferramentas da ciência não nos habilitam a afirmar se uma 
instituição ou ordem social é “justa” ou não. Certamente, pode- 


36 Ludwig von Mises 


mos censurar isto ou aquilo como “injusto” ou “impróprio”. Mas, 
se não conhecemos nada melhor para substituir o que censuramos, 
é melhor não emitirmos opinião. 


Nada disso, porém, nos interessa neste momento. Apenas um fato 
importa agora: jamais alguém conseguiu demonstrar que—excluindo 
o sindicalismo—exista uma terceira ordem social concebível e possi- 
vel, que não se baseie ou na propriedade privada ou na propriedade 
pública dos meios de produção. O sistema intermediário de pro- 
priedade —- obstruído, orientado e regulado pelo governo—é por si 
mesmo, contraditório e ilógico. Qualquer tentativa no sentido de 
introduzi-lo seriamente deve levar a uma crise da qual só pode emer- 
gir o socialismo ou o capitalismo. 


Esta é a conclusão irrefutável da economia. Quem tentar recomen- 
dar uma terceira ordem social—a da propriedade privada sob contro- 
le—terá de negar categoricamente a possibilidade de conhecimento 
científico no campo da economia. A Escola Historicista Alemã fez 
isto, e os institucionalistas, dos Estados Unidos, atualmente estão fa- 
zendo o mesmo. A economia está formalmente abolida, proibida e 
substituída pelo estado e por uma ciência política, que registra o que 
o governo decretou e recomenda o que ainda deve ser decretado. Os 
institucionalistas e históricos estão perfeitamente cientes de que estão 
voltando ao mercantilismo, à doutrina do princípio fundamental do 
preço justo e abandonando todas as teorias econômicas. 


A Escola Historicista Alemã e seus inúmeros seguidores no ex- 
terior nunca julgaram necessário lutar contra os problemas de cata- 
láctica. Satisfizeram-se plenamente com os argumentos de Gustav 
Schmoller expressos no famoso Methodenstreit e que seus discípu- 
los—Hasbach, por exemplo—repetiram depois dele. Nas décadas 
situadas entre o conflito constitucional prussiano (1862) e a Cons- 
tituição de Weimar (1919), apenas três homens perceberam os pro- 
blemas da reforma social —Philippovich, Stolzmann e Max Weber. 
Desses, apenas Philippovich tinha algum conhecimento sobre a, 
natureza e o conteúdo da economia teórica. Em seu sistema, cata- 
láctica e intervencionismo convivem lado a lado (embora nenhuma 
ponte ligue um ao outro), e não se propõe solução para esse grande 
problema. Stolzmann, basicamente, procura compreender o que 
Schmoller e Brentano tinham apenas sugerido. E triste, entretanto, 
observar que o único representante da Escola que realmente atacou 
o problema ignorasse totalmente o que os seus oponentes diziam. 
Max Weber, preocupado com assuntos bem diferentes, parou na me- 
tade do caminho porque se opunha à economia teórica. Talvez vies- 
se a aprofundar o problema, não fosse sua morte prematura. 
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Por várias décadas, tem-se falado nas universidades alemãs de 
uma retomada do interesse pela economia teórica. Podemos men- 
cionar um bom número de autores, tais como Liefmann, Oppenhei- 
mer, Gott e outros, que ardentemente se opuseram ao sistema da 
moderna economia subjetiva, da qual só conheciam a dos “austri- 
acos”. Não precisamos levantar aqui a questão de serem ou não 
justificáveis esses ataques. Gostaríamos, porém, de mostrar o efeito 
interessante que tiveram na discussão da viabilidade do sistema do 
intervencionismo. Todos esses autores rejeitaram sumariamente o 
que tem sido preconizado pela economia teórica—pelos fisiocratas, 
autores clássicos e modernos. Em especial, descrevem o trabalho 
da economia moderna, especialmente o dos austríacos, como aber- 
rações inacreditáveis do espírito humano. Em seguida apresentam 
seus próprios sistemas de economia teórica, supostamente originais, 
afirmando ter dirimido todas as dúvidas e solucionado todos os pro- 
blemas. O público, infelizmente, é levado a crer que, em economia, 
tudo é incerto e problemático, e que a teoria econômica consiste, 
apenas, nas opiniões pessoais de vários especialistas. O entusiasmo 
gerado por esses autores nos países de língua alemã logrou encobrir 
o fato de que existe uma ciência econômica teórica que, apesar das 
diferenças de detalhes e, especialmente, de terminologia, está des- 
frutando de boa reputação entre todos os que se dedicam a ciência. 
E, apesar de todas as críticas e reservas, até mesmo esses autores 
basicamente concordaram com o sistema teórico no que diz respeito 
às questões essenciais; mas, como não se conscientizaram disso, eles 
não veem necessidade de examinar o intervencionismo do ponto de 
vista do conhecimento econômico. 


Além disso, havia o efeito do debate sobre a possibilidade de, em 
ciência, se fazerem julgamentos de valor. Com a Escola Histórica, a 
ciência política tornara-se uma doutrina de arte para estadistas e po- 
líticos. Nas universidades e em manuais, reivindicações econômicas 
eram apresentadas e proclamadas como “científicas”. A “ciência”? 
condenava o capitalismo, tachando-o de imoral e injusto, rejeitando 
como “radicais” as soluções oferecidas pelo socialismo marxista e re- 
comendava o socialismo estatal ou, às vezes, até o sistema de proprie- 
dade privada com intervenção do governo. Economia não era mais 
questão de conhecimento e capacidade, mas de boas intenções. Par- 
ticularmente, desde o início da segunda década deste século, quando 
a ingerência da política no ensino nas universidades tornou-se extre- 
mamente reprovável. O público começou a menosprezar os represen- 
tantes oficiais da ciência, porque eles se utilizavam da “ciência” para 
promover as plataformas dos partidos de seus amigos, assim como 
não podia mais tolerar o aborrecimento que representava o fato de 
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que cada partido político invocava sua própria ideia do que fosse “ci- 
éncia”, isto é, que sempre houvesse um professor universitário em 
suas fileiras. Quando Max Weber e alguns de seus amigos exigiram 
que a “ciência” renunciasse a julgamento de valor e que as universi- 
dades não fossem usadas para propaganda política e econômica, obti- 
veram um apoio quase unânime. 


Entre os autores que concordaram com Max Weber, ou que, pelo 
menos não ousaram contradizê-lo, havia muitos cuja obra estava to- 
tal e abertamente em contradição com o princípio de objetividade 
e cujos esforços literários nada mais eram que paráfrases de deter- 
minados programas políticos. Interpretavam a expressão “ausência 
de julgamento de valor” de uma forma especial. Ludwig Pohle e 
Adolf Weber tocaram nos problemas básicos do intervencionismo, 
quando de seus debates sobre políticas salariais de associações tra- 
balhistas. Os seguidores das doutrinas sindicalistas de Brentano e 
Webb foram incapazes de levantar quaisquer objeções pertinentes. 
Mas o novo postulado de “ciência livre de valor” parecia tirá-los da 
situação embaraçosa em que se encontravam. Agora, podiam arro- 
gantemente rejeitar tudo o que não lhes agradava, sob o pretexto de 
que a interferência nas disputas de partidos políticos se coaduna- 
va com a dignidade da ciência. De boa fé, Max Weber introduzia 
o princípio de Werifreiheil visando a uma retomada da investigação 
científica dos problemas da vida social. E, no entanto, isso foi usa- 
do pela Escola Histórico-Realista-Social como uma proteção contra 
a crítica da economia teórica. 


Frequentemente—e talvez intencionalmente —, alguns escritores 
se recusam a reconhecer a diferença entre a análise de problemas eco- 
nômicos e a formulação de postulados políticos. Não fazemos julga- 
mentos de valor quando, por exemplo, averiguamos as consequências 
do controle de preço e concluímos que um preço máximo, estabeleci- 
do abaixo do estipulado pela ação do mercado, reduz a quantidade de 
bens oferecida, sem que haja alterações nas condições restantes. Não 
fazemos um julgamento de valor quando concluímos que os contro- 
les de preços não trazem os resultados esperados pelas autoridades, e 
que são medidas políticas absurdas. Um fisiologista não emite julga- 
mento de valor, quando observa que o consumo de ácido cianídrico 
destrói a vida humana e, portanto, é ilógico que essa substância seja 
usada num “sistema nutricional”. A fisiologia não cabe julgar se um 
indivíduo quer nutrir ou matar, ou se deve proceder dessa ou daquela 
forma. A fisiologia apenas descreve o que é ou não lesivo à vida hu- 
mana, o que aquele que deseja nutrir, ou aquele que deseja matar deve 
fazer, para atingir seu objetivo. Quando digo que o controle de pre- 
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ços é ilógico, estou afirmando que ele não atinge o objetivo que, via 
de regra, se propôs a atingir. Um comunista poderia replicar: “Apoio 
o controle de preços só porque impedem o livre funcionamento do 
mecanismo de mercado, porque transforma a sociedade humana num 
‘caos absurdo” e conduz rapidamente ao meu ideal de comunismo”. 
A teoria de controle de preços não vai poder responder-lhe, assim 
como a fisiologia não vai poder responder ao homem que quer utili- 
zar o ácido cianídrico para matar, Não nos valemos de julgamentos 
de valor quando demonstramos da mesma forma, a falta de lógica do 
sindicalismo e a impraticabilidade do socialismo. 


Destruiremos a economia se todas as suas investigações forem 
rejeitadas por inadmissíveis. Podemos observar quantos espíritos 
jovens—que em outras circunstâncias se teriam voltado para os 
problemas econômicos—se entregam a pesquisas que não corres- 
pondem aos seus talentos e, portanto, pouco acrescentam à ciência. 
Emaranhados nos erros já descritos, afastam-se de importantes in- 
vestigações científicas. 


7 
Os ARGUMENTOS HISTORICOS E PRÁTICOS 
DO INTERVENCIONISMO 


Postos em evidência pela crítica econômica, os representantes da 
Escola Histórico Realista, finalmente, invocam os “fatos”. Segun- 
do eles, não se pode negar que todas as intervenções, teoricamente 
impróprias, foram e continuam, realmente, a ser feitas. Não podem 
acreditar que a prática econômica não tenha notado essa suposta im- 
propriedade. Ocorre que as normas intervencionistas já existem há 
centenas de anos, e, desde o declínio do liberalismo, o mundo vem 
sendo governado novamente pelo intervencionismo. Consideram 
que é prova suficiente o fato de que, se o sistema é realizável e bem 
sucedido, não pode ser ilógico de forma alguma. Dizem que a rica li- 
teratura da Escola Histórico-Realista sobre a história da política eco- 
nômica confirma as doutrinas do intervencionismo”. 


O fato de que tenham sido tomadas medidas que continuam a ser 
tomadas não prova que elas sejam apropriadas. Prova, apenas, que 
seus patrocinadores não reconheceram sua impropriedade. De fato, 
embora os “empíricos” não pensem assim, é extremamente difícil 


° Zwiedineck-Siidenhorst, “Macht oder 6komisches Gesetz” (Controle ou lei econômica), Yearbook de 
Schmoller, 49 ano, p. 278 et seq. 
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compreender a importância de uma medida econômica. Não pode- 
mos compreender sua importância sem um exame aprofundado do de- 
senvolvimento da economia como um todo, isto é, se não buscarmos 
uma teoria abrangente. Os autores de obras sobre história e política 
econômica, descrições e estatísticas econômicas normalmente agem 
com muita imprudência. Sem ter o necessário conhecimento teórico, 
empenham-se em tarefas para as quais estão totalmente desprepara- 
dos. Tudo o que os autores consultados deixaram de descobrir nor- 
malmente escapa, também, à atenção dos historiadores. Num debate 
sobre uma norma econômica, raramente estão propensos a examinar 
correta e cuidadosamente não só se o resultado almejado foi, de fato, 
alcançado, como também, no caso de ter sido alcançado, se isso re- 
sultou daquela norma ou de qualquer outro fator. Certamente, não 
têm capacidade de perceber todos os efeitos concomitantes que, do 
ponto de vista dos responsáveis pelos regulamentos, eram desejáveis 
ou indesejáveis. Foi apenas no capítulo da história monetária que os 
historiadores lograram melhor qualidade em alguns trabalhos, jus- 
tamente por terem algum conhecimento da teoria monetária (lei de 
Gresham, teoria da quantidade) e, consequentemente, por conhece- 
rem mais a fundo o trabalho que se propunham fazer. 


A qualificação mais importante que pode caber a um pesquisador 
de “fatos” é o domínio total da teoria econômica. Ele deve inter- 
pretar o material disponível à luz da teoria. Se não tiver êxito nisto 
ou ficar insatisfeito com seu trabalho, deve indicar, com precisão, o 
ponto crítico, e formular o problema a ser solucionado teoricamente. 
A partir daí, outros podem tentar solucioná-lo. O fracasso será dele, 
não da teoria. A teoria explica tudo. As teorias não falham quanto a 
problemas individuais: falham por suas próprias deficiências. Quem 
procura substituir uma teoria por uma outra deve ou adaptá-la ao sis- 
tema dado, ou criar um novo sistema ao qual se adapte. E absoluta- 
mente anticientífico partir de “fatos” observados e, em seguida, anun- 
ciar o fracasso da “teoria” e do sistema. O gênio é quem faz a ciência 
progredir com novos conhecimentos e quem obtém informações va- 
liosas a partir da observação de um processo diminuto, que passou 
despercebido, considerado insignificante por outros antes dele. Sua 
mente é estimulada por todos os assuntos. O inventor, porém, é que 
substitui o velho pelo novo, não através da negação, mas tendo em 
vista o conjunto e o sistema. 


Não precisamos, aqui, nos ocupar com a questão epistemológica 
mais profunda dos sistemas em conflito. Nem precisamos discutir 
a multiplicidade dos sistemas em oposição. Para examinar os pro- 
blemas do intervencionismo há, de um lado, a economia moderna 
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juntamente com a teoria clássica e, de outro, os que negam o sistema 
e a teoria, não importa o cuidado com que formulem essa negação do 
conhecimento teórico. Nossa resposta a todos eles é simples; tentem 
criar um sistema de conhecimento teórico que agrade a vocês mais 
que a nós. Então podemos voltar a conversar. 


Naturalmente, todas as objeções levantadas contra a economia 
teórica são “teorias” econômicas. De fato, os próprios oponentes 
estão agora escrevendo “teorias econômicas” e fazendo conferências 
sobre “economia teórica”. O trabalho deles, porém, é inadequado, 
uma vez que se descuidam de tecer os princípios de sua “teoria” 
num sistema—uma teoria abrangente da cataláctica. Um princípio 
teórico torna-se uma teoria apenas por meio de um sistema e dentro 
de um sistema. E muito fácil falar sobre salário, renda e juros. Só 
podemos falar, contudo, de uma teoria, quando as afirmações indi- 
viduais estiverem ligadas a uma explicação que dê conta de todos os 
fenômenos de mercado. 


Em suas experiências, os cientistas naturais podem eliminar todas 
as influências dissonantes e observar as consequências da mudança de 
um fator em condições idênticas. Se o resultado da experiência não 
puder se ajustar satisfatoriamente a seu sistema teórico, eles podem ten- 
tar uma expansão do sistema, ou mesmo sua substituição por um novo. 
Mas quem concluir, a partir do resultado de uma experiência, que não 
pode haver percepção teórica, corre o risco de cair no ridículo. Os 
cientistas sociais carecem de experiência. Nunca podem observar as 
consequências de um fator, se as condições forem imutáveis. Contudo, 
aqueles que negam o sistema e a teoria ousam concluir, a partir de al- 
gum “fato”, que a teoria (ou até mesmo todas as teorias), foi contestada. 


Que dizer de afirmações genéricas, tais como: “a supremacia in- 
dustrial da Grã-Bretanha durante os séculos XVIII e XIX foi o resul- 
tado da política mercantilista dos séculos anteriores”, ou “a elevação 
nos salários reais, durante as últimas décadas do século XIX e as dé- 
cadas do início do século XX, deve ser atribuída aos sindicatos”, ou “a 
especulação imobiliária provoca o aumento dos aluguéis”. Acredita- 
se que essas afirmações partiram diretamente da experiência. Dizem 
eles que não se trata de mera teoria, mas de fatos tirados da vida real. 
Entretanto os que assim pensam recusam-se, inflexivelmente, a ouvir 
um teórico que se propõe examinar as diversas opiniões sobre “ex- 
periência prática” estudando-as, cuidadosamente, e buscando uni-las 
numa estrutura sistemática. 


Nenhum dos argumentos apresentados pela Escola Empírico-Rea- 
lista poderá suplantar a falta de um sistema teórico abrangente. 
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8 
OBRAS RECENTES SOBRE OS PROBLEMAS 
DO INTERVENCIONISMO 


Na Alemanha, o clássico país do intervencionismo, muito pouco 
se sentiu a necessidade de uma séria crítica econômica a esse siste- 
ma. O intervencionismo chegou ao poder sem luta. Nem tomou 
conhecimento da ciência econômica criada pelos ingleses e franceses. 
Friedrich List denunciava-a como prejudicial aos interesses do povo 
alemão. Entre os poucos economistas alemães, Thunen era quase 
desconhecido, Gossen, totalmente desconhecido, e Hermann e Mal- 
gold exerciam pouca influência. Menger foi “eliminado” no Metho- 
denstreit. A ciência formal da Alemanha não se preocupava com os 
empreendimentos econômicos posteriores à década de 1870. Todas 
as objeções foram afastadas e rotuladas de afirmativas de interesse 
específico dos empresários e capitalistas”. 


Nos Estados Unidos da América do Norte, que agora parecem as- 
sumir a liderança do intervencionismo, a situação é bem diferente. 
No país de J. B. Clark, Taussig, Fetter, Davenport, Young e Seligman, 
é impossível ignorar todas as realizações da economia. Era de se espe- 
rar, portanto, que nesse país fosse feita uma tentativa de provar a via- 
bilidade e conveniência do intervencionismo. John Maurice Clark, 
que já foi professor da Universidade de Chicago e agora, como seu avô 
John Bates Clark é professor da Universidade de Colúmbia, na cidade 
de Nova Iorque, incumbiu-se dessa tarefa!!. 


Lamentamos, entretanto, que ele trate dos problemas fundamen- 
tais do intervencionismo, em apenas um capítulo com algumas pági- 
nas. O professor Clark distingue dois tipos de regulamento social de 
ações econômicas: regulamento para assuntos secundários “aqueles 
em que o estado trata de assuntos secundários para a transação prin- 
cipal”, e regulamento para assuntos essenciais, “aqueles em que é o 
“cerne” do contrato que está em jogo, e o estado toma a liberdade ou 
de fixar os termos do intercâmbio e determinar a compensação em 
dinheiro ou mercadoria, ou de dizer que absolutamente não haverá 
intercâmbio”?!?. Esta distinção coincide grosseiramente com a dis- 


10 Ver a importante descrição desse método feita por Pohle. Die gegenwártige Krisis in der deutschen 
Volkswirtschaftslehe (A crise atual na economia alemã) 2.a ed. Leipzig, 1921, p. 115 et seq. 


1 J, M. Clark, Social Control of Business, (Chicago; University of Chicago Press, 1926). 


2 Ibid., p. 450. Para evitar qualquer mal-entendido, gostaria de enfatizar que essa distinção nada tem a 
ver com a distinção da lei pública entre essentialia, naturalia e accidentalia negotti (o indispensavelmente 
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tinção que fazemos entre intervenção na produção e nos preços. Está 
claro que uma consideração econômica quanto ao sistema do inter- 
vencionismo não poderia de modo algum ser diferente. 


Em sua análise sobre “controle de assuntos secundários ao con- 
trato”, J. M. Clark não chega a qualquer conclusão diferente da- 
quela a que chegamos na análise sobre a intervenção na produção. 
Ele também conclui que “tais restrições impõem alguns ônus à 
indústria” 2. Isso é tudo o que nos interessa na sua argumentação. 
Seu exame dos prós e contras políticos dessa intervenção é irrele- 
vante para o nosso problema. 


Analisando o controle do “cerne do contrato”, que, de um modo geral, 
corresponde à intervenção nos preços, Clark primeiro menciona o con- 
trole americano das taxas de juros. Afirma que esse controle é ilusório, 
em função dos custos adicionais secundários que elevam a taxa nominal 
para os tomadores de empréstimos. Um comércio ilegal desenvolve-se 
em torno de pequenos empréstimos para os consumidores. Como as pes- 
soas decentes não se envolvem nessas transações, estas ficam por conta 
de operadores inescrupulosos. Por outro lado, como nestas transações 
deve-se evitar a publicidade, são cobradas e aceitas taxas de juros exor- 
bitantes, que excedem em muito às que prevaleceriam se não houvesse 
tabelamento. “E comum cobrarem-se taxas de várias centenas de percen- 
tual ao ano. A lei multiplica por dez os males da extorsão”!. 


Não obstante, o professor Clark não acredita que a fixação de 
taxas seja ilógica. Em geral, o mercado de empréstimo, mesmo 
para essa categoria de empréstimos ao consumidor, deve ser deixado 
livre, por uma lei que proíba uma taxa de juros mais alta do que a 
de mercado. “A lei... pode prestar um grande serviço evitando a 
cobrança de lucros que materialmente estão acima da taxa real de 
mercado”. De acordo com Clark, o método mais simples, portanto, 
é “fixar, para essa classe de empréstimos, uma taxa legal que cubra 
amplamente todos os custos e procedimentos necessários, e proibir 


que se cobrem acima desta taxa”). 


Certamente, o tabelamento dos juros não cria problemas quando 
segue as taxas de mercado ou mesmo as excede. Mas essa medida será 
inútil e supérflua. No entanto, se for fixada uma taxa mais baixa do 
que aquela procedente da ação do mercado, todas as consequências, 


necessário, os recursos naturais e os assuntos de contrato). 
5 Ibid., p. 451. 

14 Ibid. p. 453 et seq. 

5 Ibid., p. 454. 
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tão bem descritas por Clark certamente, aparecerão. Por que, então, a 
fixação de taxas? A resposta de Clark é que ela é necessária para evitar 
discriminação injusta!S. 


O conceito de “injustiça” ou “discriminação indevida” tem origem 
no campo do monopólio!”. Se o monopolista, como vendedor, tiver a 
possibilidade de classificar os compradores em potencial a que oferece 
sua mercadoria ou serviço, de acordo com seu poder aquisitivo e com a 
intensidade de seu desejo, podendo assim, estabelecer preços diferen- 
tes, é mais vantajoso para ele, portanto, não ter um preço uniforme. 
Isso é o que acontece na maioria dos casos, com os meios de transpor- 
te, as usinas geradoras de energia elétrica e empresas similares. As 
taxas de fretes ferroviários representam um caso quase clássico de tal 
diferenciação. Mas não podemos chamar, sem maiores explicações, 
de “injusta” esta prática, acusação bastante ingênua e emocional dos 
intervencionistas contra os monopolistas. Entretanto, não cabe aqui 
nos envolvermos com a justificativa ética da intervenção. Do ponto 
de vista científico, devemos apenas observar que é possível haver a 
intervenção do governo no caso do monopólio. 


Mas, há, também, um tratamento diferenciado das várias classes de 
compradores que vai de encontro aos interesses dos monopólios. Esse 
pode ser o caso em que o monopólio, sendo manipulado como parte de 
uma empresa de maior vulto, serve a objetivos que não representam o 
de maior lucro. Excluem-se todos os casos em que o monopolista ou 
é parte de uma associação compulsória ou age sob a influência desta, 
procurando alcançar determinados objetivos nacionais, militares ou 
sociais. Podem ser estabelecidas, por exemplo, taxas de frete conve- 
nientes para o comércio exterior ou para os serviços municipais, tarifas 
de acordo com a renda dos consumidores. Em todos estes casos, os 
intervencionistas aprovam a diferenciação. Para nós, são importantes 
apenas os casos em que o monopolista recorre à diferenciação, sem le- 
var em consideração seus interesses de lucro. Pode ser que ele leve em 
consideração os interesses de outros empreendimentos seus, aos quais 
dê mais importância, ou então queira prejudicar um comprador por 
razões pessoais, ou forçá-lo a fazer ou a não fazer alguma coisa. Nos 
Estados Unidos, há estradas de ferro que têm favorecido determinados 
transportadores, com a concessão de taxas de frete mais baixas, o que 
frequentemente acaba forçando os transportadores concorrentes a en- 
cerrarem seus negócios ou a vender as firmas a preço muito baixo. O 


16 Ibid., 


1 Veja a volumosa literatura americana—Nash. The Economies of Public Utilities, Nova York, 1925, p. 97, 
371. Wherry, Public Utilities and the Law, Nova York, 1925, pp. 3 et seq., 82 et seq., 174. Veja também Clark, 
op. cit. p. 398 ei seq. 
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público, geralmente, censura essas medidas, porque favorecem a con- 
centração industrial e a formação de monopólios. A opinião pública 
teme o desaparecimento da competição entre indústrias isoladas. Não 
reconhece que a competição entre produtores e vendedores se dá não 
apenas dentro de um ramo particular de produção, mas entre todos os 
ramos correlatos, e, por fim, entre todos os bens de consumo. E não 
reconhece também que o preço monopolizador cobrado pelos poucos 
monopólios verdadeiros —na área da mineração e de outros ramos pri- 
mários da produção—não é assim tão prejudicial para todos, como os 
ingênuos adversários dos monopólios estão propensos a admitir! 


Mas Clark não faz referência a monopólio no caso do mercado de 
empréstimos a consumidores, pequenos fazendeiros, comerciantes e 
homens de negócios. Como é possível fazer uma discriminação in- 
justa? Quando um financiador não faz empréstimos à taxa de mer- 
cado, o tomador de empréstimo pode, simplesmente, procurar um 
outro. Naturalmente, não se pode negar que todos tendem—par- 
ticularmente, entre aqueles que tomam o empréstimo, os devedores 
pertencentes a uma categoria socioeconômica mais baixa—a supe- 
restimar sua disponibilidade de crédito na praça e a estimar altas 
demais as taxas pedidas pelos credores. 


J. M. Clark parte da análise da questão do controle de juros para a 
do salário mínimo. Ele acredita que a elevação “artificial” do salário 
leva ao desemprego, uma vez que eleva os custos de produção e, desta 
forma, o preço do produto. A quantidade que foi vendida a preço 
mais baixo não pode mais ser comercializada a preço mais alto. E se, 
por um lado, tal fato gera insatisfação nos compradores, que gosta- 
riam de adquirir o produto ao preço mais baixo, já fora de cotação, por 
outro, causa o desemprego de trabalhadores, dispostos a trabalhar por 
salários mais baixos. Finalmente, temos os empresários, dispostos a 
absorver este potencial de oferta e procura. 


Até aqui, novamente, podemos concordar com Clark. No entanto, 
logo surge uma alegação que foge totalmente do assunto, qual seja, a 
de que “os controles que afetam as condições secundárias de empre- 
go” devem ter as mesmas consequências, visto que, também, elevam 
os custos de produção. Mas isso não corresponde à verdade. Se os 
salários são livremente determinados no mercado de trabalho, não 


18 Ver Gemeinwirtschaft, de minha autoria, Iena, 1922, p. 382 et seq. (Edição em língua inglesa); Socialism 
(Londres: Jonathan Cap.e 19363, p. 391 et seg.): Também de minha autoria, Liberalismus, Iena 1927, p. 80 
et seg. (Edição em língua inglesa: The Free and Prosperous Commonwealth (Nova York: D. Van Nostrand 
Co., Inc. 1962, p. 92 et seq.)). 


9 Clark, op. cit., p. 455. 
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pode haver, como decorrência de intervenções, aumento nos salários 
acima dos níveis de mercado. Entre essas intervenções estão a redu- 
ção do tempo de trabalho, seguro obrigatório de trabalhadores à custa 
dos empregadores, regulamentação quanto às condições ambientais 
de trabalho, férias remuneradas etc. Todas essas despesas são trans- 
feridas para os salários e suportadas pelos trabalhadores. Esse fato 
não poderia ser levado em consideração porque essas intervenções de 
ordem social foram introduzidas, em primeiro lugar, numa época em 
que os salários reais vinham aumentando, enquanto o poder aquisiti- 
vo diminuia. A partir daí, os salários líquidos pagos aos trabalhado- 
res continuaram a subir, não só em termos de dinheiro, mas também 
de poder aquisitivo—apesar de os custos sociais crescentes serem da 
responsabilidade dos empregadores. Seus cálculos dos custos sala- 
riais incluem, além do salário que têm de pagar a seus trabalhadores, 
todos os encargos sociais resultantes do emprego de cada um deles. 


As outras observações de Clark não têm importância para o pro- 
blema que ora discutimos. Ele acredita que os aumentos salariais, 
assim como outras intervenções a favor dos trabalhadores, “podem 
demonstrar autossuficiência, porque elevam o nível de eficiência 
pessoal e fornecem um estímulo adicional à pesquisa de métodos 
de aperfeiçoamento, por parte do empregador ou porque eliminam 
os empregadores menos eficientes, transferindo os negócios destes 
para os que os conduzirão com maior eficiência”?. Esta luta pela 
sobrevivência, porém, aconteceria no caso de um terremoto, ou de 
qualquer outra catástrofe natural. 


O professor Clark tem um excelente conhecimento teórico e é bas- 
tante sensível para não notar quão insustentável é, na verdade, seu racio- 
cínio. Conclui, consequentemente, que a questão de uma determinada 
intervenção ser uma “violação da lei de economia”, ou não, é, basica- 
mente, “uma questão de grau”. Clark assegura, em sua análise final, que 
devemos considerar até que ponto a intervenção afeta os custos de pro- 
dução ou preços de mercado. A lei da oferta e da procura “não é de uma 
precisão e rigidez inexorável”. Muitas vezes “uma pequena mudança nos 
custos de produção” não afeta absolutamente os preços finais —é o caso, 
por exemplo, de quando o preço é, normalmente, cotado em números re- 
dondos, e os negociantes absorvem pequenas alterações nos custos ou nos 
preços de atacado. E essa a palavra final de Clark: “Uma grande elevação 
dos salários pode ser uma “violação da lei econômica”, no sentido em que 
estamos usando o termo, mas um pequeno aumento, nao”. 


2 Ibid., 
2 Thid., 
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Com cuidadosa reflexão, o professor Clark rende-se a todas as ob- 
jeções daqueles que denominaram o intervencionismo de impróprio 
e ilógico. E evidente e inegável que as consequências quantitativas 
de uma intervenção dependem da severidade da intervenção. Um 
leve terremoto destrói menos que um grande, e um terremoto muito 
pequeno pode não deixar quaisquer vestígios. 


Contudo, é totalmente irrelevante que Clark mantenha-se fiel à 
afirmação de que estas intervenções podem ser feitas e defendidas. 
Ele é obrigado a admitir que isso leva a outras medidas que visam 
a atenuar as consequências. Por exemplo, quando são impostos 
controles de preços, deve haver também um racionamento de modo 
a neutralizar a discrepância entre oferta e demanda. E será neces- 
sário estimular a produção diretamente, uma vez que não haverá o 
impulso normal”. Nesse ponto, infelizmente, Clark interrompe sua 
análise. Se ele a tivesse continuado teria, necessariamente, chegado 
à conclusão de que há, apenas, duas alternativas: ou evitar toda e 
qualquer intervenção ou, então, se não quiser proceder assim, pro- 
mover sempre novas intervenções, a fim de eliminar “a discrepân- 
cia entre oferta e demanda que a política em favor da coletividade 
criou”, até o ponto em que toda a produção e distribuição estejam 
controladas pelo sistema social de coerção, ou seja, até o ponto em 
que os meios de produção sejam nacionalizados. 


No caso da legislação do salário mínimo, a solução do professor 
Clark é bastante insatisfatória: ele recomenda que os trabalhadores 
que perderam seus empregos sejam absorvidos pelo serviço públi- 
co”. E quando, ao solicitar a intervenção do governo, aponta para 
a “energia, inteligência e lealdade” dessas pessoas, apenas revela 
sua falta de discernimento”. 


Do princípio ao fim do capítulo referente a fundamentos, Clark 
conclui que o “governo pode fazer um grande bem, se simplesmente 
cuidar para que todos gozem das vantagens dos níveis de mercado, 
seja ele qual for, impedindo, desta forma, que os menos esclarecidos 
sejam explorados por causa de sua ignorância”. Isso coincide de 
forma total com a posição do liberalismo clássico: o governo deve 
limitar-se à proteção da propriedade privada e à eliminação de todos 
os obstáculos de acesso ao mercado livre por parte de indivíduos ou 
de grupos. Isto, em outras palavras, nada mais é que o princípio do 


2 Thid.. p. 456. 
2 Thid. 

“ Ibid, p. 457. 
5 Ibid.p. 459. 
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laissez faire, laissez passer. Nao importa que o professor Clark apa- 
rentemente acredite que um programa de informações especiais seja 
necessário para a realização desse objetivo; a ignorância da situação 
de mercado por si só não pode impedir que os compradores em poten- 
cial e os trabalhadores tirem partido da situação. Se os vendedores 
e empresários não forem obstruídos na sua busca de consumidores e 
empregados, a concorrência entre eles reduzirá os preços dos bens de 
consumo e elevará os salários até que atinjam os níveis de mercado. 
Contudo, sejam quais forem esses níveis, os princípios do liberalismo 
clássico não serão violados, se o governo se encarregar de publicar 
dados importantes sobre a formação dos preços de mercado. 


Assim, o resultado da pesquisa de Clark sobre o problema de 
que tratamos não contradiz a análise que anteriormente fizemos 
neste ensaio. Apesar da avidez de Clark em provar que as in- 
tervenções populares não são inadequadas e ilógicas, ele não teve 
êxito em acrescentar ao debater outra coisa além da observação 
de que as consequências são irrelevantes, se a intervenção não for 
quantitativamente importante, e que intervenções importantes 
têm consequências indesejáveis que devem ser amenizadas através 
de uma intervenção ainda maior. Infelizmente, Clark interrom- 
peu sua análise nesse ponto. Se tivesse prosseguido na sua linha 
de raciocinio—o que aliás, deveria ter feito—teria chegado às duas 
únicas alternativas: ou se permite que a propriedade privada dos 
meios de produção funcione livremente, ou se transfere o controle 
dos meios de produção para uma sociedade organizada, para seu 
aparelho de repressão, o estado. Clark teria concluído que não 
pode haver outra alternativa fora do socialismo ou do capitalismo. 


Dessa forma, nem a obra de Clark —que é a expressão mais com- 
pleta do intervencionismo americano—consegue chegar a conclu- 
sões diferentes no exame das questões básicas sobre intervencio- 
nismo. O intervencionismo é um sistema contraditório e inade- 
quado, mesmo sob o ponto de vista de seus patrocinadores, que não 
pode ser executado com lógica e cuja introdução só pode acarretar 
distúrbios no funcionamento uniforme da ordem social com base 
na propriedade privada. 


Devemos a Richard Strigl, da Escola Austríaca, a mais recente 
análise alemã sobre o problema em questão. Embora não tão famo- 
so quanto J. M. Clark, ele também simpatiza com o intervencionis- 
mo. Todo o seu trabalho—no qual procura analisar, teoricamente, 
os problemas salariais do intervencionismo*— reflete, claramente, 


% Veja Strigl, Angewandte Lohntheorie. Unfersuchugen über die wirtschaftlichen Grundlagen der Socialpolitik. (Te- 
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seu desejo de enaltecer, tanto quanto possível, a política social em 
geral e as políticas sindicalistas em particular. Todas as afirmações 
de Strigl são cuidadosamente apresentadas; ele age da mesma forma 
como agiam os autores de séculos passados, ou seja, escolhendo as 
palavras para escapar a questionamentos ou críticas”. Mas todas as 
concessões que faz ao pensamento intervencionista dizem respeito 
apenas a considerações secundárias e à própria formulação da dou- 
trina. Considerando o problema em si, a análise perceptiva de Strigl 
chega à mesma conclusão que a apresentada pela análise econômica 
científica. O ponto principal de sua doutrina está presente nessa 
frase: “Quanto mais serviço um trabalhador puder realizar, mais ele 
ganhará, desde que seu trabalho seja útil à economia; não importa que 
seu salário seja determinado pelo mercado livre, ou estabelecido pelo 
contrato coletivo”?. Evidentemente, ele lamenta que seja assim, mas 
não pode nem quer negar o fato. 


Strigl ressalta que as elevações artificiais de salário geram desem- 
prego”. Isto acontece, sem dúvida, no caso em que se elevam os salá- 
rios apenas em certas indústrias ou em determinados países; no caso 
de os salários sofrerem aumentos desiguais em diferentes indústrias 
e países ou quando utilizam políticas monetárias que visam refrear 
uma elevação geral dos preços. Sem dúvida, a questão levantada por 
Strigl é importante para uma compreensão das condições atuais. En- 
tretanto, para uma compreensão total do problema, devemos consi- 
derar uma outra hipótese básica. Para ter validade universal, nossa 
análise deve presumir que a elevação nos salários ocorre de maneira 
homogênea e simultânea nas diferentes indústrias e países, e que os 
fatores monetários não intervêm. Só, então, poderemos compreender 
integralmente o intervencionismo. 


De todas as medidas intervencionistas, possivelmente, nenhuma 
está enfrentando maiores críticas na Alemanha e na Austria que a da 
jornada de trabalho de oito horas. Muitos acreditam que a emergên- 
cia econômica pode ser solucionada apenas através da rejeição da lei 
das oito horas: são necessários mais trabalhos e trabalho mais inten- 
sivo, Todos concordam que o prolongamento do horário de trabalho 
e o melhoramento na eficiência do trabalho não seriam acompanha- 
dos de salários mais altos, ou pelo menos, que os aumentos estariam 
condicionados à elevação da eficiência no trabalho, de modo que o 


oria salarial aplicada. Pesquisas sobre os fundamentos econômicos da política social), Leipzig e Viena, 1926. 
2 Ibid., principalmente p. 71 et seq. 
8 Tbid., p. 106. 


2 Ibid., p. 63. et seq., p. 116 et seg. 
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trabalho se tornaria menos caro. Simultaneamente, exige-se uma re- 
dução em todas as espécies de “custos sociais”, tais como a eliminação 
do “imposto de previdência social” que os comerciantes da Austria 
devem pagar. Admite-se, tacitamente, que o empregador guardaria o 
dinheiro poupado nestas reduções de custo, e que os custos do traba- 
lho seriam, assim, indiretamente reduzidos. Em nossos dias, pouco 
se faz no sentido de se reduzirem diretamente os salários. 


Em revistas sobre problemas sociais e na literatura sobre econo- 
mia, a discussão sobre os problemas da jornada de oito horas e da 
intensidade do trabalho revela um progresso lento, mas firme, rumo à 
compreensão da economia. Até mesmo os autores que não escondem 
sua inclinação para o intervencionismo admitem que os argumentos 
mais importantes contra o intervencionismo são convincentes. Ra- 
ramente ainda encontramos a cegueira na compreensão fundamental 
dos aspectos básicos desses assuntos que eram uma característica de 
nossa literatura anterior à guerra. 


Certamente, a supremacia da escola intervencionista não foi ainda 
sobrepujada. Do socialismo estatal e estatismo de Schmoller e do 
socialismo igualitário e comunismo de Marx, apenas os nomes sobre- 
viveram na vida política; o ideal socialista em si deixou de exercer 
uma influência política direta. Seus seguidores, mesmo aqueles que 
estavam dispostos a derramar sangue em sua defesa há alguns anos, 
agora o postergaram ou esqueceram-no inteiramente. O intervencio- 
nismo, porém, tal como defendido por Schmoller e Marx—Schmol- 
ler, com determinação, já que era ferrenho inimigo de toda “teoria”; 
Marx, com consciência pesada, já que o intervencionismo estava em 
contradição com todas as suas teorias —domina agora a opinião geral. 


Não é o caso de examinar, aqui, se já há condições políticas sufi- 
cientemente desenvolvidas para o povo alemão e para outras nações 
líderes poderem abandonar as políticas intervencionistas. Uma aná- 
lise imparcial da situação pode tornar evidente que o intervencionis- 
mo continua progredindo, o que é inegável quanto à Grã-Bretanha e 
aos Estados Unidos da América do Norte. Defender, porém, o inter- 
vencionismo como significativo e importante, do ponto de vista da 
teoria econômica, é tão inútil hoje, quanto foi no passado. Na rea- 
lidade, o intervencionismo não é significativo nem importante qual- 
quer que seja o ponto de vista adotado. Não há uma correlação entre 
a economia e o intervencionismo. Todos os êxitos intervencionistas 
na política aplicada sempre foram “vitórias sobre a economia”. 


CAPÍTULO 2 


A Economia DE MERCADO CONTROLADA 


1 


A DOUTRINA DOMINANTE NA ECONOMIA DE 
MERCADO CONTROLADA 


Com poucas exceções, os comentaristas contemporâneos dos pro- 
blemas econômicos estão defendendo a intervenção econômica. Essa 
unanimidade não significa, necessariamente, que eles aprovem as me- 
didas intervencionistas do governo ou outras forças coercitivas. Au- 
tores de livros, ensaios e artigos sobre economia e plataformas políti- 
cas exigem medidas intervencionistas antes que sejam tomadas, mas, 
uma vez impostas, ninguém as aprecia. Então, todos—e até mesmo 
as autoridades responsáveis por elas—qualificam-nas de insuficien- 
tes e insatisfatórias. Geralmente, a partir daí, surge a exigência da 
substituição das intervenções insatisfatórias por outras medidas mais 
eficientes. E, assim que as novas exigências são atendidas, a mesma 
cena se repete. O desejo universal do sistema intervencionista tem 
como contrapartida a rejeição de todas as medidas concretas da polí- 
tica intervencionista. 


Às vezes, durante a discussão sobre a revogação parcial ou total 
de uma medida de controle, alguns se opõem à mudança, embora, 
via de regra não aprovem tal medida. Seu desejo é impedir me- 
didas ainda piores. Por exemplo, raramente agradam aos pecua- 
ristas as tarifas e normas de inspeção sanitária, adotadas a fim de 
restringir a importação de animais, carnes e gorduras do exterior. 
Mas, tão logo os consumidores exigem a revogação ou relaxamento 
dessas restrições, os fazendeiros levantam-se em sua defesa. Os 
maiores defensores da legislação trabalhista têm rotulado todas as 
medidas de controle adotadas até agora de insatisfatórias—no me- 
lhor dos casos, são aceitas como parte do que precisa ser feito. No 
entanto, se qualquer uma dessas medidas vier a ser revogada—por 
exemplo, o limite legal de oito horas para a jornada de trabalho— 
eles se levantam em sua defesa. 


Qualquer pessoa compreenderá de imediato esse posicionamento 
diante de determinadas intervenções ao admitir que a intervenção 
seja sempre ilógica e impertinente, uma vez que nunca chega a atingir 
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os objetivos que seus defensores e autores, perseguiam. É, contudo, 
digno de nota que se defenda obstinadamente o intervencionismo, 
apesar de suas deficiências e do fracasso de todas as tentativas de de- 
monstrar a lógica teórica desse sistema. Para a maioria dos obser- 
vadores, a ideia de voltar aos princípios liberais clássicos parece tão 
absurda, que raramente se preocupam com ela. 


Os defensores do intervencionismo frequentemente apelam para 
a tese de que o liberalismo clássico pertence ao passado. Hoje, eles 
nos dizem, estamos vivendo numa era de “política econômica cons- 
trutiva”, ou seja, na era do intervencionismo. O curso da história não 
pode voltar atrás, e aquilo que passou não pode ser restaurado. Quem 
invoca o liberalismo clássico e, desta forma, alardeia que a solução é a 
“volta a Adam Smith” está pedindo o impossível. 


Não é absolutamente verdadeiro que o liberalismo contempora- 
neo seja idêntico ao liberalismo britânico dos séculos XVIII e XIX. 
Certamente, o liberalismo moderno baseia-se nas grandes ideias de- 
senvolvidas por Hume, Adam Smith, Ricardo, Bentham e Wilheim 
Humboldt. Liberalismo, porém, não é doutrina fechada e dogma 
rígido. E uma aplicação dos princípios da ciência à vida social do 
homem, a política. A economia e as ciências sociais deram largos 
passos desde que se introduziu a doutrina liberal. Assim, também o 
liberalismo teve de mudar, embora seu ideário básico tenha permane- 
cido inalterado. Quem estudar o liberalismo moderno, logo desco- 
brirá as diferenças entre os dois. Concluirá que o conhecimento do 
liberalismo não pode provir apenas de Adam Smith, e que o pedido 
de revogação das medidas intervencionistas não corresponde ao mo- 
vimento chamado “volta a Adam Smith”. 


O liberalismo moderno difere do liberalismo dos séculos XVIII e 
XIX, no mínimo tanto quanto o intervencionismo moderno difere do 
mercantilismo dos séculos XVII e XVIII. Não faz sentido chamar de 
anacronismo o retorno ao livre comércio, se o retorno ao sistema de 
proteção e proibição não for também, considerado um anacronismo. 


Escritores que atribuem a mudança na política econômica somen- 
te ao espírito da época certamente não admitem explicação científica 
para o intervencionismo. Dizem que o espírito capitalista foi substi- 
tuído pelo espírito da economia obstruída. O capitalismo envelheceu 
e, consequentemente, deve render-se ao novo. E dizem que esse novo 
é a economia obstruída pela intervenção do governo ou por qualquer 
outro fator. Quem acreditar, seriamente, que estas afirmações podem 
refutar as conclusões da economia, com relação aos efeitos dos impos- 
tos de importação e controles de preços, certamente estará perdido. 
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Há outra doutrina popular baseada no conceito equivocado de 
“livre concorrência”. A princípio, alguns autores criam um ideal de 
competição livre, em igualdade de condições —como os postulados 
das ciências naturais. Descobrem, depois, que a ordem da proprie- 
dade privada não corresponde absolutamente a esse ideal. Mas, por 
acreditarem que a realização deste postulado de “competição real- 
mente livre e em igualdade de condições” seja a mais elevada meta 
da política econômica, eles sugerem várias reformas. Em nome 
do ideal, alguns exigem uma espécie de socialismo que chamam de 
“liberal? porque percebem, visivelmente, neste ideal a essência do 
liberalismo. Outros exigem várias outras medidas intervencionis- 
tas. Contudo, a economia não é um grande prêmio em que os parti- 
cipantes competem de acordo com as regras do jogo. Caso se tenha 
de determinar qual o cavalo que consegue correr certa distância em 
menos tempo, as condições devem ser iguais para todos os cavalos. 
Entretanto, será válido tratarmos a economia como um teste de efi- 
ciência para determinar qual dos concorrentes, em condições idên- 
ticas, pode produzir a preços mais baixos? 


A competição como fenômeno social nada tem em comum com 
as competições esportivas. Transferir o postulado da “igualdade de 
condições” das regras do esporte ou da organização de experiências 
científicas e tecnológicas para a política econômica é um equívoco 
terminológico. Na sociedade, não apenas sob o sistema capitalista, 
mas sob qualquer sistema social imaginável, existem competições en- 
tre os indivíduos. Os sociólogos e economistas dos séculos XVIII e 
XIX demonstraram como funciona a competição no sistema social 
baseado na propriedade privada dos meios de produção. Esta foi a 
parte essencial da crítica que fizeram às medidas intervencionistas 
da política mercantilista e do estado voltado para o bem-estar. Es- 
ses cientistas demonstraram como as medidas intervencionistas eram 
ilógicas e inadequadas. Aprofundando-se ainda mais nas pesquisas, 
verificaram que a ordem econômica que melhor atende aos objetivos 
econômicos do homem é a que tem por base a propriedade privada. 
Certamente, os mercantilistas indagavam como o povo se arranjaria 
se o governo o abandonasse. Os liberais clássicos respondiam que a 
competição entre negociantes acabaria suprindo os mercados com os 
bens de consumo necessários aos consumidores. De um modo geral, 
para pedir o fim do intervencionismo, expressavam-se da seguinte 
forma: a liberdade de concorrência não deve sofrer limitações. Com 
o slogan da “livre concorrência” exigiam que a função social da pro- 
priedade privada não fosse obstruída pela intervenção do governo. 
Assim, era possível que, equivocadamente, se pensasse que a essência 
dos programas liberais não era a propriedade privada, mas a “livre 
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concorrência”. Os críticos sociais começaram a perseguir um fantas- 
ma nebuloso, a “concorrência genuinamente livre”, que nada mais era 
que o produto de um estudo insuficiente do problema e uma preocu- 
pação exagerada com lemas!. 


A apologia do intervencionismo e a refutação da crítica ás in- 
tervenções, por parte da teoria econômica, são expressas de modo 
muito superficiais. Tomemos como exemplo a afirmação de Lam- 
pe de que essa crítica 


só se justifica quando se demonstra, ao mesmo tempo, 
que a ordem econômica existente corresponde ao ideal 
da livre concorrência. Apenas sob total condição é que 
toda intervenção feita pelo governo corresponde a uma 
redução da produtividade econômica. Hoje em dia, po- 
rém, nenhum cientista social sério se arriscaria a men- 
cionar tal harmonia econômica preestabelecida da forma 
como os economistas clássicos e seus discípulos otimistas 
liberais a concebem. Existem tendências no mecanis- 
mo de mercado que proporcionam um ajuste nas relações 
econômicas rompidas. Mas essas forças prevalecem ape- 
nas “a longo prazo”, ao passo que o processo de reajuste 
é interrompido por atritos mais ou menos acentuados. 
Isso dá origem a situações em que a intervenção pelo 
“poder social” pode ser não só politicamente necessária, 
mas também economicamente conveniente ... desde que 
haja, e que sejam seguidas, recomendações técnicas, dis- 
poníveis para o poder público, fundamentadas em análise 
estritamente científica”. 


É extraordinário que esta tese não tenha sido escrita durante as 
décadas de 1870 ou 1880, quando os Socialistas de Cátedra ofereciam 
às altas autoridades seus remédios infalíveis para o problema social e 
suas promessas para a aurora de dias gloriosos. Foi escrita em 1927. 
Lampe ainda não compreende que a crítica científica ao intervencio- 
nismo nada tem a ver com um “ideal de livre competição” e “harmo- 
nia preestabelecida”’. Os que analisam cientificamente o interven- 
cionismo não chegam a afirmar que a economia não controlada é de 
algum modo ideal, boa ou isenta de atrito. Não defendem a tese de 


1 Ver a crítica desses equívocos em Halm, Die Konkurrenz (A concorrência), Munique e Leipzig, 1929, 
principalmente p. 131 et seg. 


? Lampe, Notstandarbeiten oder Lohnabbau? (Serviços públicos ou reduções de salários?) Iena, 1927, 
p. 104 et seg. 


3 Quanto à “harmonia preestabelecida”, ver, adiante, o ensaio “Antimarxismo”, de minha autoria. 
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que toda intervenção corresponde a uma “redução da produtividade 
econômica”. Com sua crítica apenas demonstram que as interven- 
ções não podem atingir os objetivos traçados por seus autores e pro- 
motores, e que elas devem ter consequências indesejadas mesmo para 
seus autores e patrocinadores, por lhes contrariarem as intenções. E 
assim que os defensores do intervencionismo devem responder. To- 
davia, não apresentam nenhuma resposta. 


Lampe apresenta um programa de “intervencionismo produtivo”, 
que consiste em três pontos *. O primeiro é que a autoridade pública 
“deve, dentro do possível, insistir na redução lenta do nível salarial”. 
Pelo menos, Lampe não nega que qualquer tentativa, por parte da 
“autoridade pública”, no sentido de manter os níveis salariais acima 
daqueles que a ação do mercado teria estabelecido deve, certamente, 
gerar desemprego. No entanto, negligencia o fato de que sua própria 
proposta levaria—num grau menor e por um período de tempo limi- 
tado—a intervenção que ele próprio sabia ser inconveniente. Em re- 
lação a essas propostas vagas e incompletas, os defensores de controles 
totais levam a vantagem de parecerem lógicos. Lampe critica-me por 
eu não me preocupar com a duração do desemprego sazonal transitó- 
rio, que provoca atritos, nem com a, gravidade que este poderá atin- 
gir’. Ora, sem intervenção, o desemprego.não durará muito tempo 
nem afetará a muitos. Contudo, não há dúvida de que a proposta 
de Lampe, se posta em prática, causaria um desemprego prolongado, 
com sérias e graves consequências. Isso não pode ser negado nem 
mesmo por Lampe, à luz de sua análise. 


De qualquer forma, devemos ter em mente que uma crítica ao inter- 
vencionismo não deixa de lado o fato de que, quando algumas interven- 
ções na produção são eliminadas, surgem atritos específicos. Se, por 
exemplo, todas as restrições à importação fossem suspensas hoje, grandes 
dificuldades, causadas por essa revogação, se fariam sentir durante algum 
tempo. Logo depois, porém, haveria uma elevação sem precedentes da 
produtividade da mão de obra. Esses atritos inevitáveis não podem ser 
amenizados por um prolongamento regular do tempo destinado à redução 
da proteção, nem são sempre agravados por tal prolongamento. Contudo, 
no caso de interferências governamentais nos preços, uma redução lenta 
e gradual, em vez da abolição imediata, apenas prolonga o tempo em que 
as consequências indesejáveis da intervenção continuam a ser sentidas. 


Os dois outros pontos do “intervencionismo produtivo” de Lampe 
não requerem crítica especial. Aliás, um deles nem é intervencionis- 


+ Lampe, op. cit., p. 127 et seq. 
* Tbid., p. 105. 


56 Ludwig von Mises 


ta e o outro na verdade, visa à abolição da intervenção. No segundo 
ponto de seu programa, Lampe exige que a autoridade pública elimi- 
ne os numerosos obstáculos institucionais que reprimem a mobilida- 
de ocupacional e regional da mão de obra. 


Mas isso significa a eliminação de todas as medidas governamen- 
tais e sindicalistas que impedem a mobilidade e corresponde, basi- 
camente, à antiga exigência do laissez passer, exatamente o oposto do 
intervencionismo. E, no terceiro ponto, Lampe sugere que a au- 
toridade política central faça “um exame antecipado e fidedigno da 
situação econômica geral”, o que certamente não é intervenção. Um 
exame geral da situação econômica pode ser útil para todos, até mes- 
mo para o governo, na medida em que, a partir dele, se pode chegar à 
conclusão de que não deve, de modo algum, haver interferência. 


Quando comparamos o programa intervencionista de Lampe com 
outros de alguns anos atrás, reconhecemos como as reivindicações de 
sua escola se tornaram modestas. Esse é um progresso do qual os 
críticos do intervencionismo podem se orgulhar. 


2 
A TESE DE SCHMALENBACH 


Ao examinar a pobreza e a esterilidade do conteúdo intelectual de 
quase todos os livros e monografias em defesa do intervencionismo, 
devemos observar a tentativa de Schmalenbach de provar a inevitabi- 
lidade da “economia obstruída”. 


Schmalenbach parte da suposição de que a intensidade de capital 
da indústria está em constante crescimento. Isto leva à conclusão de 
que os custos fixos se tornam cada vez mais importantes, ao passo que 
os custos proporcionais vão perdendo a importância. 


O fato de ser fixada uma cota sempre maior para os cus- 
tos de produção provoca o fim da antiga era de economia 
livre e o princípio de uma nova era de economia controla- 
da. Os custos proporcionais incidem, caracteristicamen- 
te, sobre todo item produzido, toda tonelada entregue... 
Quando os preços caem abaixo dos custos de produção, 
a produção é reduzida, com economia correspondente 
dos custos proporcionais. Mas, se o grosso dos custos de 
produção consiste em custos fixos, um corte de produção 
não reduz os custos de forma correspondente. Então, 
quando os preços caem, é inútil compensar a queda com 
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cortes na produção. É mais barato continuar a produ- 
ção a custos médios. Naturalmente, o negócio passa a 
sofrer um prejuízo que, contudo, é menor do que seria o 
acarretado por cortes na produção, aliados a custos prati- 
camente sem redução. Desta forma, a economia moder- 
na, que tem altos custos fixos, se vê privada dos recursos 
que, automaticamente, coordenam produção e consumo 
e, desse modo, restauram o equilíbrio econômico. A eco- 
nomia perde a capacidade de ajustar a produção ao con- 
sumo porque uma grande parte dos custos proporcionais 
perdeu a flexibilidade. 


Esta transferência dos custos de produção dentro da empresa 
“quase que por si só” está “levando-nos da velha ordem econômica 
para anova”. “A antiga grande fase do século XIX, a época da 
livre empresa, só era possível, quando os custos de produção em 
geral, eram, de fato, proporcionais. Deixou de ser possível, quan- 
do a proporção dos custos fixos passou a tornar-se cada vez mais 
significativa”. Como o aumento dos custos fixos ainda não parou 
e, provavelmente, continuará por muito tempo, é evidente que não 
se espera contar com a volta da economia livre”. 


A princípio Schmalenbach oferece provas de uma relativa ele- 
vação nos custos fixos, observando que o crescimento contínuo do 
volume da empresa “está necessariamente relacionado com a expan- 
são, ainda que relativa, do departamento que está à frente de toda a 
organização”. Tenho minhas dúvidas a esse respeito. A superiori- 
dade de uma grande empresa consiste, entre outras coisas, em man- 
ter custos administrativos inferiores aos das empresas menores. O 
mesmo acontece com os departamentos comerciais, especialmente 
os setores de vendas. 


Naturalmente, Schmalenbach está inteiramente certo quando 
enfatiza que os custos de administração, bem como muitos outros 
custos gerais, não podem ser reduzidos substancialmente quando 
a empresa trabalha apenas com a metade ou com uma quarta parte 
de sua capacidade. Contudo, à medida, que os custos de admi- 
nistração calculados por unidade de produção caem com o cresci- 
mento da empresa, passam a ser menos importantes nessa fase de 


6 Schmalenbach, “Die Betriebswirtschaftslehre an der Schwelle der neuen Wirtschaftsverfassung” (As doutrinas 
de administração comercial no alvorecer de uma nova constituição econômica), in Zeilschrift fiir Han- 
deiswhsenschaltetche Forschung (Revista de pesquisa de comércio), 229 ano, 1928, p. 244 et seq. 


7 Ibid., p. 242 et seq. 
8 Ibid., p. 243, 
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grandes negócios e empresas gigantescas, do que eram antes, na 
fase de operações menores. 


Todavia, Schmalenbach coloca ênfase apenas nisso: ele enfati- 
za também a elevação de grande aplicação do capital. Acredita que 
pode, simplesmente, concluir, a partir da formação contínua de novo 
capital e da aplicação progressiva em máquinas e equipamentos—o 
que, incontestavelmente, ocorre numa economia capitalista —, que a 
proporção de custos fixos subirá. Primeiro, porém, ele deve provar 
que, de fato, este é o caso de toda a economia, não apenas de empresas 
isoladas. De fato, a continuidade da formação de capital conduz a 
um declínio na produtividade marginal do capital e a um aumento 
na do trabalho. A parte que vai para o capital baixa, e a que vai para 
o trabalho se eleva. Schmalenbach não considerou esse ponto, que 
nega a própria premissa de sua tese”. 


Mas vamos ignorar também esta falha e examinar a doutrina de 
Schmalenbach em si. Vamos questionar se uma elevação relativa dos 
custos fixos pode, realmente, acarretar uma atitude empresarial que 
prive a economia de sua capacidade de ajustar a produção à demanda. 


Vejamos uma empresa que, desde seu inicio—ou em decorrência de 
uma mudança de situação —, não atinge suas expectativas primordiais. 
Quando foi constituída, seus fundadores esperavam do capital de investi- 
mento não só que fosse amortizado e pagasse a taxa de juros devida, mas 
também que desse algum lucro. E, no entanto, não foi isso o que acon- 
teceu. O preço do produto caiu tanto, que passou a cobrir apenas uma 
parte dos custos de produção—sem nem mesmo cobrir os custos de juros 
e amortização. Um corte na produção não pode amenizar a situação, não 
pode tornar o empreendimento lucrativo. Quanto menos se produzir, 
mais altos serão os custos de produção por unidade e maiores os preju- 
ízos na venda de cada unidade (de acordo com nossos pressupostos de 
que os preços fixos são muitos altos em relação aos custos proporcionais, 
independente até dos custos de juros e amortização). Há apenas uma 
forma de se sair da dificuldade: fechar as portas. Essa é a única maneira 
de se evitarem prejuízos maiores. Naturalmente, a situação pode não 
ser sempre tão simples. Há esperança, talvez, de que o preço do produto 
suba novamente. Nesse caso, a produção não é interrompida porque as 
desvantagens do fechamento são consideradas superiores aos prejuízos 
operacionais durante os períodos de crise. Até recentemente, as estra- 
das de ferro mais deficitárias encontravam-se nessa situação, porque os 
carros e os aviões passaram a concorrer com elas. Contando com um 
aumento de tráfego, as ferrovias esperavam obter lucros algum dia. Mas, 


? Ver Adolf Weber, Das Ende des Kapitalismus (O fim do capitalismo), Munique, 1929, p. 19. 
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se essas condições especiais não ocorrerem, a produção paralisará. Em- 
presas, trabalhando em condições menos favoráveis, desaparecem, o que 
estabelece o equilíbrio entre a produção e a demanda. 


O erro de Schmalenbach está em crer que o corte na produção— 
necessário por causa da queda dos preços—deve ocorrer juntamente 
com um corte proporcional de todas as operações existentes. Ele se 
esqueceu de que há, ainda, uma outra possibilidade, qual seja, a de 
paralisação total de todas as fábricas, que funcionam em condições 
desfavoráveis, já que não podem mais resistir à competição de fábri- 
cas que produzem a custos inferiores. Isso acontece principalmen- 
te no caso de indústrias que produzem matéria-prima e produtos de 
primeira necessidade. Nas indústrias de acabamento, em que fábri- 
cas isoladas normalmente manufaturam vários itens, para os quais as 
condições de produção e mercado podem variar, pode-se ordenar um 
corte que limite a produção aos itens mais lucrativos. 


Isso é o que acontece em uma, economia ativa, sem a interven- 
ção do governo. Portanto, é extremamente errôneo sustentar que 
uma elevação dos custos fixos impeça nossa economia de equili- 
brar produção e demanda. 


É verdade que, se o governo interferir neste processo de ajuste atra- 
vés da imposição de medidas protecionistas de dimensões adequadas, 
surge uma nova possibilidade para os produtores: eles podem formar 
um cartel para colher as vantagens monopolísticas das reduções na 
produção. Evidentemente, a formação de cartéis não resulta de al- 
gum processo da economia livre, mas é consequência da intervenção 
do governo, através da medida protecionista. No caso do carvão e dos 
tijolos, os custos com transporte—que, aliás, são bastante elevados em 
relação ao valor do produto—podem, sob certas condições e sem a in- 
tervenção do governo, levar à formação de cartéis que têm uma efici- 
ência local limitada. Certos metais são encontrados em tão poucos 
lugares que, mesmo numa economia livre, os produtores podem tentar 
formar um cartel mundial. Mas não se pode dizer que todos os outros 
cartéis devam sua existência à intervenção, em vez de a uma tendência 
da economia livre. De um modo geral, os cartéis internacionais só 
podem ser formados, porque importantes áreas de produção e consumo 
são protegidas do mercado mundial por barreiras tarifárias. 


A formação de cartéis nada tem a ver com a relação entre custos 
fixos e proporcionais. O fato de a formação de cartéis nas indústrias 
de acabamento se processar mais lentamente do que nas indústrias de 
matéria-prima não se deve à elevação mais lenta dos custos fixos, con- 
forme Schmalenbach acredita, mas à complexidade da manufatura de 
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bens mais próximos do consumo, o que torna muito complicados os 
acordos de cartéis. Outra causa é a distribuição da produção entre 
muitas empresas, o que as torna mais vulneráveis quando da compe- 
tição com outras que venham a surgir. 


Os custos fixos, de acordo com Schmalenbach, estimulam as empresas 
a expandirem-se, mesmo que não haja demanda. Em todas as fábricas 
há instalações muito pouco usadas. Mesmo as fábricas que operam com 
capacidade total, trabalham com custos decrescentes. Para utilizar me- 
lhor as instalações, a fábrica é ampliada. “Assim, indústrias inteiras estão 
expandindo suas capacidades sem que haja a justificativa de aumento da 
demanda?! Prontamente admitimos que isso acontece na Europa con- 
temporânea, com suas políticas intervencionistas, e, principalmente, na 
Alemanha, com seu sistema altamente intervencionista. A produção 
expande-se levando em conta a redistribuição de cotas de cartéis,—ou 
quaisquer outras considerações do gênero, em vez de levar em conta o 
mercado. Essa é outra consequência do intervencionismo, não um de 
seus fatores originários. 


Mesmo Schmalenbach, cujo pensamento econômico se opõe ao de 
outros observadores, não pôde evitar o equívoco que, de um modo 
geral, caracteriza a literatura alemã sobre economia. E incorreto 
considerar o desenvolvimento na Europa e, principalmente, na Ale- 
manha, sob a influência de medidas altamente protecionistas, uma 
consequência das forças do mercado livre. E óbvio que as indús- 
trias alemãs de ferro, carvão e carbonato de potássio funcionam sob o 
efeito de medidas protecionistas—e, no caso do carvão e do potássio, 
também sob outras intervenções governamentais, que estão obrigan- 
do à formação de sindicatos. Consequentemente, é inteiramente in- 
correto tirar conclusões a respeito da economia livre a partir do que 
está acontecendo nessas indústrias. A “ineficiência permanente”, 
tão acirradamente criticada por Schmalenbach!!, não é ineficiência da 
economia livre, mas da economia controlada. A “nova ordem econô- 
mica? é fruto do intervencionismo. 


Schmalenbach está convencido de que, num futuro não muito dis- 
tante, chegaremos a uma situação em que as organizações monopoli- 
zadoras receberão seu poder monopolístico do estado e o estado super- 


visionará “o desempenho das obrigações que cabem ao monopólio”! 
Certamente, se por algum motivo rejeitarmos a volta a uma econo- 


10 Schmalenbach, op. cit., p. 245. 
u Ibid., p. 247. 


2 Thid., p. 249 et seq. 
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mia livre, a conclusão de Schmalenbach está inteiramente de acordo 
com aquela a que qualquer análise econômica dos problemas do in- 
tervencionismo deve chegar. O intervencionismo, enquanto sistema 
econômico, é inadequado e ilógico. Uma vez que se reconheça isso, 
resta-nos a escolha entre suspender todas as restrições, ou expandi-las 
para formar um sistema no qual o governo toma todas as decisões eco- 
nômicas, no qual o estado determina o que produzir, como produzir e 
declara em que condições e para quem os produtos devem ser vendi- 
dos; é de fato um sistema socialista no qual, da propriedade privada, 
restará no máximo o nome”. 


Não me cabe nesta análise, fazer um estudo sobre a economia 
de uma comunidade socialista, uma vez que já tratei desse assunto 
em outra obra. 


5 Veja Mises, Die Gemeinwirtschaft, Iena, 1922, p. 94 et seg. (Edição em língua inglesa: Socialism (Londres, 
Jonathan Cape. 1936). p. 111 et seq.). 


CAPÍTULO 3 


LIBERALISMO SOCIAL! 


1 
INTRODUÇÃO 


Heinrich Herkner, Presidente da Associação para a Política Social, 
recentemente publicou sua autobiografia com o subtítulo: The Life 
of a Socialist of the Chair (A vida de um socialista de cátedra). Nela 
propôs-se a “facilitar uma compreensão da era em que se encerrou o 
ciclo do socialismo acadêmico alemão”. De fato, não se pode negar 
que os Socialistas de Cátedra? disseram tudo o que pretendiam dizer: 
aliás, parece mesmo que sua supremacia está agora em declínio. Por- 
tanto, é hora de fazer um balanço de suas realizações. 


Por ocasião do septuagésimo aniversário de Gustav Schmoller, 
os mais eminentes membros da Escola Histórico-Realista reuni- 
dos, elaboraram uma extensa obra em que apresentavam os re- 
sultados dos esforços da economia alemã, durante o século XIX*. 
Nunca se fez um resumo das 40 monografias deste livro. O pre- 
fácio afirma claramente que o estudo da natureza e da extensão 
do progresso da ciência econômica alemã como um todo deve ser 
reservado para análise futura. 


Se alguém tivesse tentado elaborar essa análise, sem dúvida se 
teria desapontado. O resumo, mais do que as monografias indi- 
vidualmente, teria revelado que a Escola atingiu muito poucas de 
suas metas. Teria mostrado como a Escola, toda vez que tocava em 
questões fundamentais, não podia deixar de apropriar-se de desco- 
bertas de outra escola teórica que menosprezava. Em todas as con- 
tribuições dessas monografias, que atingem apenas parcialmente o 
objetivo a que se propõem, evidencia-se o trabalho dos teóricos em 
economia, apesar de eles estarem separados da Escola Histórico- 


1 Zeitschrift Für die Gesamte Staatswissenschaft (Revista de todas as ciências sociais), vol. 81, 1926. 


2 Volkswirtschaftslehre der Gegenwan in Selbstdarstellung (Economia contemporânea numa autobiografia), 
editada pelo Doutor Félix Meirter, vol. I, Leipzig, 1924, p. 1113. 


3 N. T.: Katheder-sozialisten. 


* Die Entwicklung dei deutschen Volkswirischaftstehre im 19, Jahrhundert (O desenvolvimento da economia 
alemã durante o século XIX), Leipzig, 1908, dois volumes. 


*Ibid., vol. 1, p. VIII. 
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Realista e serem por ela criticados. No que diz respeito a salá- 
rios, por exemplo, Bernhard, autor de uma das monografias, chega 
à conclusão de que “a Escola Histórico-Estatística mal abordou 
o principal problema relativo a salários”. Iniciou investigações 
detalhadas, mas sobre as grandes questões, acabou por confessar 
“que os processos eram mais complexos do que todas as detalhadas 
pesquisas realizadas por nós”. Não haveria novas pesquisas na 
Alemanha, não fosse pela ação da Escola Austríaca, conhecida por 
abstrata *. Se isso se aplica aos salários —tópico sobre o qual os 
Socialistas de Cátedra adoravam fazer comentários —, o que não se 
poderá dizer de todos os outros problemas! 


Também consideramos superficiais e falhas todas as outras cole- 
ções de ensaios que essa Escola publicou. Em Outlines of Social Eco- 
nomics, os economistas austríacos preocupavam-se com a história do 
pensamento e a teoria econômica. E as contribuições clássicas de 
Menger, Böhm-Bawerk, Wiese e de alguns outros “teóricos” represen- 
tam os únicos ensaios de interesse permanente na coleção de dez mil 
páginas da terceira edição do Handbook of Social Sciences. 


Há, contudo, um outro abrangente Festschrift, (volume biográfico 
comemorativo, escrito por vários autores), que procura apresentar a 
ciência inteira em monografias. Mas há sinais de que estas coleções, 
que abrangem problemas heterogêneos, torturam leitores e estorvam 
bibliotecários, estão sendo, gradativamente substituídas por compi- 
lações que tratam de apenas um grupo de problemas. Por ocasião 
do octogésimo aniversário de Lujo Brentano, o veterano decano do 
socialismo acadêmico dentro e fora da Alemanha, seus alunos publi- 
caram Economics After the War”. 


Naturalmente, a qualidade das contribuições individuais varia 
muito. Não é preciso ressaltar que os 29 colaboradores trabalharam 
independentemente e não tomaram conhecimento das teorias e ide- 
ologias uns dos outros. Mas uma linha comum aparece em todos os 
trabalhos, especialmente naqueles que os editores consideram mais 
importantes e que Brentano, provavelmente, lia com a maior satis- 
fação: a intenção de defender e elaborar o “sistema Brentano”. As 
condições externas para tal tarefa são menos favoráveis hoje do que 
eram há 17 anos. Quando surgiu o Festschrift de Schmoller, o socia- 


é Bernhard. “Der Arbeitslohn” (Salários) in, Ibid., vol. I, XI, p. II et seg. 


7 Festgabe fiir Lujo Brentano: Die Wirtschaffswissenschaft nach dem Kriege (Economia no pós-guerra), Twen- 
ty-nine Contributions to the State of German and Foreign Research after the War; vol. T, Economic ideolo- 
gies: vol. II—The Situation in Research, editado por M. J. Bonn e Palyi, Munique e Leipzig, -1925. Abaixo, 
faço citações destas contribuições, indicando nos rodapés: autor, volume e número de página. 
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lismo acadêmico e a economia da Escola Histórico-Realista estavam 
no auge de sua reputação e influência política. Houve uma grande 
mudança desde então. O Festschrift de Schmoller tinha o som de uma 
fanfarra. O Festschrift de Brentano exige uma discussão. 


1 
SOCIALISMO DE CATEDRA 


O socialismo acadêmico não é uma ideologia homogênea. Sendo o 
sindicalismo concorrente do socialismo—embora não se faça, com fre- 
quência, uma distinção nítida entre eles há duas escolas de pensamento 
no Socialismo de Cátedra: a Escola Socialista (socialismo estatal ou es- 
tatismo) e a Escola Sindicalista (às vezes chamada “liberalismo social”). 


Socialismo e sindicalismo são antagonistas implacáveis, e duas 
ideologias que, por sua vez, opôem-se de forma irreconciliável ao li- 
beralismo. Nenhum argumento capcioso pode ignorar o fato de que 
o controle direto sobre os meios de produção só pode ficar ou com os 
indivíduos, ou com a sociedade como um todo, ou com as associações 
de trabalhadores de cada indústria. A política, nunca pode ter êxito 
em dividir o controle direto sobre certos meios de produção entre a 
sociedade (o estado), os sindicatos, e os indivíduos. A propriedade, 
sob a forma de controle direto dos meios de produção, é indivisível. 
E verdade que pode haver uma ordem social na qual alguns meios são 
propriedade do estado ou de outros órgãos administrativos, alguns, dos 
sindicatos, e alguns, de indivíduos. Neste sentido, pode haver socialis- 
mo parcial, sindicalismo parcial, e capitalismo parcial. Contudo, nun- 
ca pode haver um acordo entre socialismo, liberalismo e sindicalismo 
com relação a esses mesmos meios de produção. Esta incompatibilida- 
de fundamental e lógica das três ordens sociais concebíveis tem, muitas 
vezes, ficado obscurecida na teoria e na política. Todavia, ninguém 
jamais teve êxito em criar uma ordem social que pudesse ser chamada 
de sintese—ou mesmo de reconciliação—dos princípios em conflito. 


O liberalismo é a ideologia que considera a propriedade privada 
dos meios de produção como o único alicerce possível ou, pelo menos, 
o melhor que se pode conceber para a sociedade com base na divisão 
de trabalho. O socialismo procura transferir a propriedade dos meios 
de produção para as mãos da sociedade organizada, do estado. O 
sindicalismo quer transferir o controle dos meios de produção para a 
associação de trabalhadores nos ramos individuais de produção. 


8 O sindicalismo como ideal social não deve ser confundido com sindicalismo como tática; As táticas 
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O socialismo estatal (estatismo, também socialismo conservador) e 
os sistemas correlatos de socialismo militar e socialismo cristão alme- 
jam a formação de uma sociedade na qual “a administração da proprie- 
dade é reservada aos indivíduos”, mas seu emprego é supervisionado e 
orientado pela coletividade como um todo, de modo que “formalmente 
a propriedade é privada, mas essencialmente é pública”. O fazendeiro, 
por exemplo, torna-se funcionário público, devendo cultivar aquilo de 
que o país precisa, de acordo com seu conhecimento e consciência, ou 
por ordem governamental. Receber sua participação e um salário que 
lhe garanta o sustento, é tudo o que pode exigir”!º. Algumas empresas 
grandes são transferidas diretamente para o estado ou para a comuni- 
dade; todas as outras permanecem formalmente nas mãos de seus pro- 
prietários, mas devem ser administradas de acordo com o plano das au- 
toridades. Desta forma, toda empresa torna-se uma repartição pública 
e toda ocupação, um “compromisso”, 


Houve época em que ainda foram feitas sérias considerações com rela- 
ção ao programa socialdemocrata, no sentido de se proceder à transferên- 
cia formal do controle de todos os meios de produção para o controle da 
sociedade, parecia existir uma diferença considerável —embora não fun- 
damental —entre o programa dos estatistas e o dos sociais democratas. 
Hoje o programa socialdemocrata simplesmente pede a nacionalização 
imediata de grandes empresas, e reivindica para lojas comerciais e pro- 
priedades rurais, o controle do estado. Neste sentido, estatistas e socia- 
listas estão muito mais próximos do que estavam há cerca de uma década. 


Entretanto, a diferença fundamental entre os ideais sociais do es- 
tatismo e os dos sociais democratas estava no problema de distribui- 
ção de renda e não no programa de nacionalização. Para os sociais 
democratas estava fora de dúvida de que todas as diferenças de renda 
deviam desaparecer. O estatismo, porém, tencionava distribuir a ren- 
da de acordo com a “dignidade”. Cada um devia receber de acordo 
com sua posição. Neste ponto, também, a diferença que separava 
socialdemocratas de estatistas diminuiu consideravelmente. 


Estatismo também é socialismo genuíno, embora possa diferir, em 
alguns aspectos, do socialismo do Manifesto Comunista e do Programa 


sindicalistas específicas (a action directe dos sindicalistas franceses) podem também servir a outras ideo- 
logias. Por exemplo, elas podem ser usadas para a efetivação do socialismo. 


° Também na reestruturação da sociedade de Othmar Spann. Der Wahre Staat (O estado verdadeiro), 
Leipzig, 1921, p. 249. Cf. Honigheim, Romantische und religio = mystisch verankerte Wirlschafisgesinnungen 
(Opiniões econômicas românticas e de fundamentos mistico-religiosos), vol. I, p. 264, 


1 Ver Philip von Armin, Ideen zu ciner vollständigen Landwirtschafilichen Buchhaltung (Ideias sobre conta- 
bilidade agrícola completa), 1805, citada por Waltz, Vom Reinerirag, in der Landwirischafi (Sobre o retorno 
líquido na agricultura), Stuttgart e Berlim. 1904, p. 21. 
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de Erfurt. Essencial apenas é seu posicionamento quanto ao problema 
da propriedade privada dos meios de produção. Como os Socialistas 
de Cátedra representavam o estatismo e exigiam a nacionalização das 
grandes empresas, bem como a supervisão e o controle pelo governo, 
de todas as outras, os estatistas adotaram a política socialista. 


Mas nem todos os Socialistas de Cátedra foram estatistas. Lujo 
Brentano e sua Escola promoveram um programa sindicalista, embora, 
em muitas questões da política cotidiana, tenham-se unido aos outros 
Socialistas de Cátedra e tenham lutado, juntamente com os socialdemo- 
cratas, contra o liberalismo. Como já dissemos, seu sindicalismo não 
é mais definido e direto que o de qualquer outro programa. Na reali- 
dade, é tão contraditório, acarretando consequências tão absurdas, que 
nunca poderia ser inabalavelmente defendido. Brentano dissimulava 
sua posição cuidadosamente, mas, não obstante, era um sindicalista. 
Essa posição tornou-se muito clara, quando Brentano tratou dos pro- 
blemas de coerção e de greves dos sindicatos, bem como da proteção aos 
trabalhadores dispostos a trabalhar. 


Se os empregados têm o direito de paralisar uma empresa, enquanto 
o proprietário tem o de rejeitar suas exigências, o controle de produção, 
em última análise, fica nas mãos dos sindicatos. O problema não deve 
ser abafado pela confusão entre livre negociação coletiva—a liberdade 
dos trabalhadores de organizar-se—e a impunidade de trabalhadores 
que infringirem o contrato. A proteção aos trabalhadores dispostos 
a trabalhar é uma questão inteiramente diferente. Enquanto a parali- 
sação do trabalho pelos trabalhadores de uma empresa ou de uma in- 
dústria inteira puder ser neutralizada pela contratação de trabalhadores 
provenientes de outras indústrias ou de uma determinada reserva de 
trabalhadores desempregados, os sindicatos não podem elevar os sa- 
lários acima do que seriam pagos se não tivessem intervindo. Mas 
tão logo a força física de trabalho—com consentimento tácito ou pro- 
moção explícita do estado—torne impossível substituir os grevistas, os 
sindicatos podem agir como quiserem. Os trabalhadores de empresas 
“essenciais”, então, podem determinar, livremente, os salários. Podem 
elevá-los tanto quanto quisessem, não fosse a preocupação com a opnião 
pública e com a suscetibilidade dos trabalhadores de outras indústrias. 
De qualquer forma, todos os sindicatos têm, transitoriamente, a força 
de elevar os índices salariais acima daqueles que a situação econômica 
determinaria sem a intervenção do sindicato. 


Quem quiser negar proteção a trabalhadores dispostos a traba- 
lhar deverá preocupar-se em encontrar uma forma de lidar com o 
excesso de demandas por parte da mão de obra. Não adianta apelar 
para que os trabalhadores tenham uma conduta razoável ou investir, 
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com poderes de decisão, comitês de patrões e empregados. Comitês 
com igual força de representação de ambos os lados só podem chegar 
a um acordo, se um dos lados fizer concessões. Mas, se a decisão 
for tomada pelo estado—seja através de uma instância jurídica for- 
te, seja por algum membro do comitê que represente o estado. —a 
solução adotada será, novamente a do estatismo, justamente aquilo 
que se queria evitar. 


Uma ordem social que recusa proteção àqueles dispostos a traba- 
lhar não possui vitalidade e deve desintegrar-se rapidamente. E por 
este motivo que todos os sistemas políticos, independentemente de 
quanto colaborem com os sindicatos, precisam, no final, opor-se à co- 
erção dos sindicatos. Sem dúvida, a Alemanha antes da guerra nunca 
se preocupou com uma legislação que garantisse proteção do governo 
aqueles que se dispunham a trabalhar; houve uma tentativa de esta- 
belecimento de tais leis, que não teve êxito por causa da resistência 
de Brentano e de sua Escola. Mas deve-se observar que a Alemanha, 
antes da guerra, podia facilmente esmagar uma greve em empresas 
essenciais, convocando-se os grevistas para o serviço militar ativo. A 
Alemanha republicana de pós-guerra não dispõe mais dessa força. E, 
contudo, apesar da supremacia do Partido Social Democrata, ela assu- 
miu, com sucesso, uma posição contra greves nas empresas essenciais 
e, dessa forma, assegurou, expressivamente, proteção aos trabalhado- 
res que queriam trabalhar. Por outro lado, na Rússia soviética, as 
greves são absolutamente impossíveis. Kautsky e Lênin concordam 
inteiramente que, aos trabalhadores que desejem trabalhar, deve ser 
permitido “furar” greves em instalações vitais. 


O estatismo confia na experiência e no posicionamento dos repre- 
sentantes do governo. Knapp afirma: 


Nossos representantes estão aprendendo bem rápido como 
se passam as coisas durante um conflito de interesses eco- 
nômicos. Não deixarão as rédeas escaparem de suas mãos, 
nem mesmo para as maiorias parlamentares, que sabemos 
muito bem como manejar. Nenhum poder surge com tan- 
ta facilidade nem é aceito com tanta satisfação quanto o de 
funcionários magnânimos e com muita instrução. O esta- 
do alemão é burocrata, esperemos que permaneça sempre 
assim. Deverá ser, então, bem fácil sobrepujar a confusão 
e os erros dos conflitos econômicos!!, 


" Knapp, Die Landarbeiter in Knechtschafl und Freiheit (Trabalhadores agrícolas em escravidão e liberdade) 
2.a ed., Leipzig, 1909, p. 86; agora também em Einfiibrung in einige Hauptfragen der Nationulékonomie (in- 
trodução e algumas questões fundamentais da economia), Munique e Leipzig, 1925, p. 1922. 
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Brentano e sua Escola não tinham essa fé na infalibilidade dos funcio- 
nários do governo, e nisso baseavam até sua pretensão de serem “liberais”. 
Mas, com o passar dos anos, as duas escolas aproximaram-se muito: a 
Escola de Brentano defendia a nacionalização ou municipalização de di- 
versas empresas, e a Escola de Schmoller enfatizava a atividade dos sin- 
dicatos. Por muito tempo, suas posições quanto à política do comércio 
exterior separaram as duas escolas. Brentano rejeitava o protecionismo, 
enquanto este era a meta perseguida pela maioria dos estatistas. Nesse 
particular os estatistas fizeram algumas concessões: esta mudança reve- 
lava uma resolução ambígua em relação ao livre comércio, planejada em 
1923 por professores universitários, que se encontravam em Stuttgart. 


O próprio Brentano procurou descrever as diferenças entre as 
duas escolas nas questões fundamentais de política social, como se 
pode ver a seguir: 


Ambos estamos a favor da atividade de organizações li- 
vres, bem como da intervenção governamental, sempre 
que o indivíduo, abandonado ao seu próprio destino, 
não contar com a possibilidade de preservar sua perso- 
nalidade e desenvolver suas capacidades. Contudo, des- 
de o início, nossas posições relativas a essas duas situ- 
ações inverteram-se. Meus estudos sobre as condições 
britânicas levaram-me a fundamentar minhas esperanças 
na elevação das classes trabalhadoras, primordialmente 
quanto às atividades de suas organizações, enquanto que, 
para Schmoller, era muito mais importante que o estado 
assumisse o papel de protetor dos fracos". 


Brentano escreveu isso na primavera de 1918, pouco depois do colapso 
do sistema de Schmoller, e pouco antes do colapso do sistema de Brentano 
tornar-se evidente. As diferenças fundamentais entre as duas escolas po- 
dem não estar claramente delineadas, mas são, pelo menos, discerníveis. 


3 
LIBERALISMO E LIBERALISMO SOCIAL 


Os nomes não são importantes: o que importa é a substância. 
O termo “liberalismo social” soa, de fato, estranho, visto que so- 
cialismo e liberalismo são mutuamente excludentes. Mas estamos 
acostumados com essa terminologia. O socialismo e a democracia 


2 Brentano, Ist das System Brentano tusaummengebrochen? (O sistema de Brentano desmoronou?), Berlim, 
1918, p. 14 et seg. 
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também são irreconciliáveis, em última análise e, não obstante, há o 
velho conceito de “Democracia Social”, uma contradiction in adjecto. 
Se, hoje, a Escola de Brentano, que adotava o sindicalismo, e alguns 
estatistas “moderados” designassem seu movimento de “liberalismo 
social”, não surgiria qualquer objeção à terminologia. Mas não po- 
demos permitir—não por razões políticas, mas no interesse da cla- 
reza científica e do pensamento lógico—que esta designação elimine 
as diferenças entre liberalismo e socialismo. Ela permite chamar 
“liberal? o que é justamente o oposto daquilo que a história e a ci- 
ência social definem como liberal. O fato de que, na Grã-Bretanha, 
a terra natal do liberalismo, prevaleça essa confusão semântica, não 
justifica que nós a adotemos. 


Herkner está certo quando observa que a inviolabilidade da pro- 
priedade privada não é um objetivo fixado dogmaticamente para o 
liberalismo, mas um meio de atingir as metas fundamentais. En- 
tretanto, está errado quando afirma que isto acontece “apenas 
temporariamente”?. Na sua meta mais alta e fundamental, libera- 
lismo e socialismo estão de acordo. Diferem precisamente quanto 
ao que julgam o mais conveniente meio para atingir essa meta: para 
o liberalismo é a propriedade privada dos meios de produção, en- 
quanto que para o socialismo é a propriedade pública o meio mais 
adequado. Essa diferença nos dois programas, e somente essa, cor- 
responde à história do pensamento durante o século XIX. Suas po- 
sições diferentes sobre o problema da propriedade dos meios de pro- 
dução separa o liberalismo do socialismo. A questão ficaria obscura 
se apresentada de outra forma qualquer. 


CA 


O socialismo, de acordo com Herkner, “é um sistema econômico 
no qual a sociedade organizada como estado assume diretamente a 
responsabilidade pela existência de todos os seus membros. Como 
sistema econômico, baseia-se no atendimento das necessidades na- 
cionais mais do que na obtenção de parcos lucros. Todo o processo 
de produção e distribuição passa a ser atribuição da autoridade pú- 
blica, em substituição da propriedade privada dos meios de produ- 
ção e de seu uso para lucro”!*. Isso não tem muita precisão, mas é 
exposto com muita clareza. Adiante Herkner afirma, “Se esse siste- 
ma pudesse ser realizado com recursos liberais, isto é, sem a força e a 
violação da lei, e se pudesse não só melhorar as condições materiais 
do povo, mas também garantir maior liberdade individual, não se 
poderia, então, levantar nenhuma objeção contra ele do ponto de 


3 Herkner, “Socialpolitischer Liberalismus” (Liberalismo social), vol. I, p. 41. 
4 Thid., vol. I, p, 43. 
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vista liberal”. Assim, quando o parlamento discutir a questão da 
nacionalização, os liberais, de acordo com Herkner, podem votar a 
favor do bem comum, se a referida questão for apresentada “sem 
pressão e sem violação da lei”, e se não tiverem dúvidas quanto ao 
que venha a ser bem-estar material do povo. 


Herkner parece acreditar que o liberalismo mais antigo defendia 
a propriedade privada em benefício próprio e não pelas consequén- 
cias sociais dela. Como Wiese e Zwiedineck, ele analisa a diferen- 
ça entre o liberalismo mais antigo e o contemporâneo. De acordo 
com Herkner, “enquanto o liberalismo mais antigo considerava a 
propriedade privada uma instituição da lei natural, cuja proteção, 
juntamente com a proteção da liberdade individual, era o primeiro 
dever do estado, o liberalismo contemporâneo enfatiza, com vee- 
mência cada vez maior, o fator social da propriedade... A proprie- 
dade privada não é mais defendida com justificativas individualis- 
tas, mas com considerações de conveniência social e econômica”!s. 
Numa tendência semelhante, Zwiedineck observa que há razão para 
otimismo, uma vez “que uma propriedade privada, em benefício 
próprio, que só atenda aos interesses dos proprietários seria de curta 
duração”. Desta forma, o liberalismo moderno também defende a 
propriedade privada com base na “conveniência social”"”. 


Não é nosso dever aqui examinar como as teorias não liberais da lei 
natural pretendiam defender a propriedade privada como fenômeno 
natural. Mas deve ser de conhecimento geral que os liberais mais 
antigos eram utilitaristas (pelo que são frequentemente criticados), e 
que, para eles, estava fora de cogitação que alguma instituição social, 
alguma norma ética, qualquer coisa, em suma, pudesse ser defendida 
em função do seu próprio interesse, ou de qualquer interesse parti- 
cular: só admitiam uma defesa fundamentada em razões de conveni- 
ência social. O fato de o liberalismo moderno exigir a propriedade 
privada dos meios de produção em virtude de sua utilidade social, e 
não visando seu próprio bem, ou os interesses dos proprietários, não 
indica que o liberalismo esteja caminhando para o socialismo. 


“Propriedade privada e herança”, Herkner continua, “dão ori- 
gem a renda não derivada de trabalho. O liberalismo simpatiza 
com os esforços dos socialistas em opor-se a essa renda não obtida 
por trabalho em nome da justiça e da igualdade de oportunidades 


5 Thid., p. 44 
16 bid., p. 49. 


1 Zwiedineck-Siidenhorst, “Zur Eigentums-und Produktíonsverfassung” (Da organização da proprieda- 
de e da produção), vol., TI, p. 447. 
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para todos os membros da sociedade”!S. O fato de a renda não 
ganha derivar da propriedade é tão evidente quanto o fato de a 
palavra “pobreza” derivar de pauvreté. De fato, a renda não ganha 
através do trabalho assalariado provém do controle dos meios de 
produção. Quem se opõe a essa renda, deve opor-se à propriedade 
privada dos meios de produção. Os liberais, portanto, não podem 
simpatizar com a rejeição socialista à renda não derivada do traba- 
lho. Se, por acaso, o fizerem, deixarão de ser liberais. 


Então, o que, segundo Herkner, é liberalismo? Sua resposta é esta: 


Liberalismo é uma visão de mundo, uma espécie de reli- 
gião, uma fé. E uma fé na dignidade e bondade naturais 
do homem, no seu grandioso destino, na sua capacidade 
de crescer por seus poderes de razão natural e liberdade, 
uma fé na vitória da justiça e da verdade. Sem liberdade 
não há verdade. Sem verdade não pode haver triunfo da 
justiça, não pode haver progresso e consequentemente não 
pode haver desenvolvimento, cujos estágios posteriores 
são sempre mais desejáveis que os precedentes. O que 
a luz do sol e o oxigênio significam para a vida orgânica, 
razão e liberdade significam para o desenvolvimento inte- 
lectual. Nenhum indivíduo, classe, nação, ou raça deve 
ser considerado simples meio para a consecução dos fins 
de outro indivíduo, classe, nação ou raça!º. 


Tudo isto é muito bonito e nobre, mas infelizmente tão geral e 
vago que se aplica igualmente ao socialismo, sindicalismo e anar- 
quismo. Essa definição de liberalismo não contém o ingrediente 
decisivo, ou seja, uma ordem social que se fundamenta na proprie- 
dade privada dos meios de produção. 


Não nos surpreende que, com tal desconhecimento sobre liberalis- 
mo, Herkner também concorde com praticamente todos os conceitos 
errôneos que se encontram tão em voga hoje. Entre outros, destaca- 
se esse conceito: “ao contrário dos liberais mais antigos, que almeja- 
vam, principalmente, o fim das restrições prejudiciais, o liberalismo 
moderno (isto é, o liberalismo social) tem um programa construtivo e 
positivo”? Se Herkner tivesse descoberto que a propriedade privada 
dos meios de produção é o ingrediente básico do liberalismo, teria 


18 Herkner, vol. I, p. 49. 
D Thid., p. 39 


a Thid., p. 47. 
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sabido que o programa liberal não é menos positivo e construtivo que 
qualquer outro. A mentalidade burocratica—que, de acordo com 
Brentano, é “a única caixa de ressonância da Associação para a Po- 
lítica Social”?l considera construtiva e positiva apenas a ideologia 
que exija o maior número de repartições públicas e de funcionários. 
E quem procura reduzir o número de agentes do estado é tachado de 
“pessimista” ou de “inimigo do estado”. 


Tanto Herkner quando Wiese” salientam categoricamente que o li- 
beralismo nada tem a ver com o capitalismo. Passow tentou mostrar 
que os termos ambíguos “capitalismo”, “ordem econômica capitalista” 
etc., são palavras de ordem políticas que, com algumas exceções apenas, 
nunca são usadas objetivamente para classificar e compreender os fatos 
da vida econômica. Ao contrário, são usadas para criticar, acusar e con- 
denar fenômenos que são mais ou menos mal compreendidos?. E claro 
que quem aprecia o liberalismo, independentemente da definição que 
lhe dê, procura defendê-lo dos rótulos considerados aviltantes, difama- 
tórios e ofensivos. Entretanto, se concordamos com. Passow, quando 
observa que, para a maioria dos escritores que deram ao termo “capita- 
lismo” um significado definido, sua essência está no desenvolvimento 
e expansão de grandes empresas”, devemos admitir que liberalismo e 
capitalismo estão estreitamente relacionados. Foi o liberalismo que 
criou as condições ideológicas que deram origem à moderna produção 
industrial em grande escala. Se usarmos o termo “capitalista” para 
designar um método econômico que organiza a atividade econômica de 
acordo com a previsão de capital”, devemos chegar à mesma conclusão. 
Mas se não levarmos em conta a forma pela qual definimos capitalis- 
mo, o desenvolvimento dos métodos de produção capitalistas foi e é 
possível apenas dentro do quadro de uma ordem social fundamentada 
na propriedade privada dos meios de produção. Consequentemente, 
não podemos concordar com Wiese quando defende a ideia de que a 
essência do liberalismo ficou obscurecida em decorrência de “sua coin- 
cidência histórica com o capitalismo de grande escala”. 


O que faz o capitalismo parecer “não liberal”, de acordo com Wiese, 
é “a falta de sensibilidade para com os que sofrem, a brutal competi- 


2 Brentano, op. cit., p. 19. 

2 Ver Herkner, vol., I, p. 38; Wiese, “Gibt es noch Liberalismus?” (Ainda há liberalismo?), vol. I, p. 22. 
2 Ver Passow, Kapitalismus (Capitalismo), Iena, 1918, p. 1 et seg. 

24 Ibid., p. 132 et seq. 


% Ver a obra Gemeinwirstschaft, de minha autoria, Iena, 1922, p. 110 et seg. (Edição em lingua inglesa: 
Socialism (Londres: Jonathan Cape, 1936), IR. 1:11 et seg.). 


26 Wiese, op. eis., vol. I, p. 23. 


74 Ludwig von Mises 


ção, e a luta para dominar e escravizar o semelhante”?. Essas expres- 
sões vêm dos velhos registros de queixas socialistas sobre a corrupção e 
crueldade do capitalismo. Revelam a errônea interpretação socialista 
quanto à natureza e à substância de uma ordem social baseada na pro- 
priedade privada. Se, numa sociedade capitalista, o comprador procu- 
rar comprar um bem econômico onde for menos caro, sem se preocupar 
com outras considerações, ele não demonstra “falta de sensibilidade 
para com os que sofrem”. Sea empresa superior compete, com sucesso, 
com uma que funcione de modo menos econômico, não há “compe- 
tição violenta” nem “luta para dominar ou escravizar o semelhante”. 
Esses exemplos não indicam efeitos colaterais negativos nem são um 
“resultado” do capitalismo indesejado pelo liberalismo. Pelo contrá- 
rio, quanto mais acirrada for a competição, melhor ela atende à sua fun- 
ção social de melhorar a produção econômica. O fato de que o cocheiro 
da diligência tenha sido substituído pela estrada de ferro, o tecelão pela 
tecelagem mecanizada, o sapateiro pela fábrica de sapato não ocorreu 
contra as intenções do liberalismo. Quando pequenos proprietários de 
veleiros foram substituídos por uma grande companhia de navios a va- 
por, quando algumas dúzias de açougueiros foram substituídos por um 
matadouro, algumas centenas de comerciantes por uma loja de depar- 
tamentos, isso não significou “domínio e escravidão do semelhante”. 


Wiese observa corretamente que “na realidade, o liberalismo nunca 
existiu em larga escala, e a comunidade de liberais ainda precisa ser 
criada e incentivada”2, Dessa forma, ainda não se completou inteira- 
mente o quadro a que o desenvolvimento pleno do capitalismo pode 
atingir. Esse quadro não se delineou nem mesmo na sociedade brita- 
nica no auge do capitalismo, quando o liberalismo ditava o caminho. 
Hoje, é comum culpar o capitalismo por tudo o que causa desagrado. 
Aliás, quem sabe o que nos poderia acontecer se não fosse o “capitalis- 
mo”? Quando grandes sonhos não se realizam, o capitalismo é imedia- 
tamente acusado. Esse procedimento, possível na política partidária, 
deve ser evitado na discussão científica. 


4 
CONTROLE OU LEI ECONÔMICA? 


Entre os vários erros, a que os Socialistas de Cátedra de todas as 
espécies se aferram obstinadamente, está a confiança nas limitadas 
intervenções governamentais na vida econômica. Estão convencidos 


2 Ibid, 
% Ibid, p. 16. 
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de que, com exceção do sindicalismo, há três possibilidades conce- 
bíveis de controle dos meios de produção numa sociedade pública e 
da privada, existe uma terceira possibilidade: a propriedade privada 
sujeita ao controle do governo. A possibilidade e a conceptibilidade 
desse terceiro sistema serão examinadas nesta parte, com base na an- 
títese “controle ou lei econômica”. 


Para os Socialistas de Cátedra essa questão tinha importância polí- 
tica especial. Só podiam manter sua reivindicação de uma posição in- 
termediária imparcial entre a Escola de Manchester e o comunismo, se 
essa posição apontasse para um ideal social aparentemente “equidistan- 
te” dos ideais dos dois movimentos em competição. Rejeitaram como 
irrelevante para seus ideais toda censura endereçada ao ideal socialis- 
ta. Podiam agir assim, porque não levavam em conta que intervenções 
limitadas na ordem da propriedade privada são improfícuas, e que os 
objetivos desejados pelos estatistas só podem ser atingidos, quando a 
propriedade privada existir apenas, formalmente, e quando uma autori- 
dade central controlar toda a produção. Mdéeller observa, corretamente, 
que a Escola Histórica mais nova se opôs à economia clássica por razões 
práticas: “Schmoller não se preocupou em buscar justificativa científica 
da política social bloqueada pelo conceito da regularidade econômica 
externa, independente do homem”. Mas Moeller está enganado, quan- 
do comenta uma observação de Rist, segundo a qual a escola clássica não 
sustentou a validade geral das leis econômicas. Está enganado, quando 
insiste que “não eram as ‘leis’ de economia clássica propriamente ditas 
que criavam obstáculos”?. Na verdade, elas representaram um obstácu- 
lo porque revelaram que a intervenção do governo nas operações de uma 
ordem social capitalista é incapaz de atingir os resultados desejados, o 
que deixa duas alternativas: a de renunciar a tal intenção ou ir até o 
fim e assumir o controle total dos meios de produção. A esse respeito, 
nenhuma das críticas feitas pela Escola Histórico-Realista vem ao caso. 
Não era importante que essas leis econômicas não fossem “leis naturais” 
e que a propriedade privada não fosse eterna, mas “apenas” uma catego- 
ria histórico-legal. A nova economia deveria ter substituído a teoria da 
cataláctica, desenvolvida pelos fisiocratas e economistas clássicos, por 
um outro sistema que não demonstrasse a inutilidade da intervenção do 
governo. (Como não teve êxito, teve que rejeitar categoricamente todas 
as investigações “teóricas” de problemas econômicos. 


Às vezes, diz-se que há várias espécies de economia. Isto não é 
mais correto do que dizer que há várias biologias e várias físicas. Cer- 


2 Moeller, “Zur Erage der ‘Objectivitat’ des wirtschaftlichen Prinzips”. (Sobre a “objetividade” dos prin- 
cípios econômicos), Archives for Social Science, vol. 47, p. 163. 
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tamente, em toda ciência, várias hipóteses, interpretações e debates 
procuram resolver problemas concretos. Mas há uma lógica coerente 
em toda ciência. Isso vale, também para a economia. A própria Es- 
cola Histórico-Realista, que por razões políticas discordou das teorias 
tradicionais e modernas, prova este fato, quando, em vez de substituir 
as doutrinas rejeitadas por suas próprias explicações, nega, simples- 
mente, a possibilidade de conhecimento teórico, 


O conhecimento econômico leva necessariamente ao liberalismo. 
Por um lado, demonstra que há apenas duas possibilidades para o pro- 
blema de propriedade em uma sociedade baseada na divisão de trabalho: 
propriedade privada ou pública dos meios de produção. O chamado sis- 
tema intermediário da propriedade “controlada” ou é ilógico, porque não 
conduz ao objetivo pretendido e não produz nada a não ser uma ruptura 
do processo de produção capitalista, ou acaba conduzindo à socialização 
total dos meios de produção. Por outro lado, prova o que apenas re- 
centemente foi aprendido com clareza: uma sociedade fundamentada na 
propriedade pública não é viável, uma vez que não permite previsão mo- 
netária e, consequentemente, não permite a ação econômica racional. O 
conhecimento econômico, portanto, representa um obstáculo às ideolo- 
gias socialista e sindicalista que prevalecem em todo o mundo. E isto ex- 
plica a guerra movida em toda parte contra a economia e os economistas. 


Zwiedineck-Siidenhorst procura dar à doutrina indefensável da 
terceira ordem social possível uma nova feição. Diz ele: 


Não estamos tratando apenas da instituição da proprie- 
dade, mas, provavelmente, com maior destaque, tam- 
bém, da totalidade de padrões legais que formam uma 
superestrutura, acima de todo o sistema de propriedade 
e, desse modo, de toda ordem econômica. Devemos 
perceber que esses padrões legais são decisivos para o 
modo de cooperação dos vários fatores de produção (isto 
é, não apenas capital, terra e trabalho, mas também as 
diferentes categorias de trabalho comum). Em suma, 
estamos tratando de tudo aquilo que compreende a or- 
ganização da produção. Essa organização só pode servir 
ao objetivo de colocar as condições de controle momen- 
tâneas acima dos vários fatores de produção que estão a 
serviço da economia como um todo. E, só desta forma, 
terá caráter social. Naturalmente, essas condições de 
controle momentâneas, isto é, o instituto da proprieda- 
de, constituem uma parte da organização da produção. 
Isto, porém, não conduz à conclusão de que a organiza- 
ção teria de ser diferente nas economias individualista 
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e coletivista. Na verdade, o fundamental é conhecer 
as condições para a existência dessa diferença e o modo 
pelo qual ela pode ocorrer?’ 


Nesse ponto, novamente, —como ocorre com todos os represen- 
tantes do estatismo—o autor apresenta a ideia de que uma estrutu- 
ra legal que coloque a propriedade privada “a serviço da economia 
como um todo”, pode atingir os objetivos que as autoridades gover- 
namentais pretendiam atingir. Afinal, foi apenas recentemente que 
Zwiedineck assumiu seu posicionamento sobre o problema da opção 
entre “controle e lei econômica”, questão tão característica de todos 
os Socialistas de Cátedra”!. 


É notável que todos estes estudos nada tenham produzido de 
novo. Velhos equívocos que já tinham sido contestados uma centena 
de vezes voltaram a ser cometidos. A questão não é saber se o poder 
do estado “pode” intervir na vida econômica. Hoje nenhum eco- 
nomista negaria, por exemplo, que é possível o bombardeio de uma 
cidade, ou uma proibição de exportações. Mesmo o livre-cambista 
não nega que sejam possíveis taxas de importação; sustenta, apenas, 
que as tarifas protecionistas não têm os efeitos que seus defensores 
lhes atribuem. E até quem rejeita controles de preços por julgá-los 
inadequados, não nega que o governo pode impô-los e fiscalizá-los. 
O que podem negar é a possibilidade de que os controles conduzam 
ao objetivo que o governo pretendia atingir. 


5 
O METHODENSTREIT 


Na década de 1870, Walter Bagehot reprovou, de forma irrefutável, os 
argumentos com que os seguidores da Escola Historicista rejeitavam a 
credibilidade de investigações “teóricas” no campo da economia. Cha- 
mou os dois métodos—que a Escola Historicista considerava como os 
únicos permissíveis—de o “método de todos os casos” e o “método do 
caso único”. O primeiro usa apenas a indução e supõe erroneamente 
que é esse o caminho que normalmente conduz as ciências naturais a 
suas descobertas. Bagehot demonstrou que este caminho é inteiramente 
impraticável e que, por ele, ciência alguma jamais atingiu resultados sa- 
tisfatórios. O “método do caso único”, que aceita apenas descrições de 
dados históricos concretos, não percebe, de acordo com Bagehot, que não 


3 Zwiedincck-Sudenhorst, op. cit., vol. III,p, 4420 et seq. 


3! Ver Zwiedineck-Sudenhorst, “Macht oder dkonomisches Gesetz” (Controle ou lei econômica), in Year- 
book, de Schmoller, ano 49, p. 273-92. 
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pode haver história econômica nem descrição econômica, “sem que haja 
um acúmulo anterior considerável de doutrina aplicável”. 


O Methodenstreit foi há muito decidido. Jamais uma mudança 
de método científico provocou, para uma das partes, uma derro- 
ta tão esmagadora. Felizmente, admite-se isso abertamente em 
Economics After the War. No seu trabalho de pesquisa sobre o ci- 
clo econômico, fundamentada no conhecimento total do material, 
Löwe aborda, superficialmente, a questão do método, provando, 
habilmente, a indefensabilidade das objeções, que os empíricos 
levantam contra a teoria. Infelizmente, devemos também con- 
cordar com Lôwe, quando ele observa que “a heresia da pesquisa 
“imparcial” de dados, que privou uma geração inteira de eruditos 
alemães de atingir resultados”, recentemente, também se impôs 
na pesquisa americana. Contudo, é ainda mais lamentável que, 
apesar dos debates metodológicos minuciosos dos últimos anos, 
frequentemente encontremos na ciência alemã os velhos erros há 
muito contestados. Bonn, por exemplo, elogia Brentano porque, 
no seu livro Agricultural Policy, ele não se satisfez em “descrever 
o esqueleto de um sistema, separado da carne viva. Detestava 
abstrações incruentas, deduções de conceitos estéreis, como as que 
combatera na juventude. Procurava a plenitude da vida”. 


Devo admitir que achei o termo “carne viva” vazio. O uso de 
Bonn do adjetivo “incruenta” relativo ao substantivo “abstração” me 
parece ilógico. Qual é o contrário de uma abstração “incruenta”— 
uma abstração “sanguinária” talvez? Nenhuma ciência pode furtar- 
se a emitir conceitos abstratos, e quem os detesta deve permanecer 
distante da ciência e tentar viver sem eles. Quando examinamos o 
Agricultural Policy de Brentano, encontramos diversas análises sobre 
arrendamento, preço de terras, custo etc., investigações puramente 
teóricas, que evidentemente se relacionam com abstrações e conceitos 
abstratos”. Toda investigação que, de alguma forma, toca em ques- 
tões econômicas deve necessariamente “teorizar”. Na verdade, o em- 
pírico não sabe que está teorizando, assim como Monsieur Jourdain 
jamais soube que estava sempre dizendo coisas sem importância. E, 
como os empíricos não estão cientes disso, adotam descuidadamen- 


32 Bagehot, “The postulates of English Political Economy” in Wolks, editado por Russel Barrington, Lon- 
dres, 1915, vol. VII, p. 100-04. 


33 Lowe, “Der gegenwartige Stand der Konjunkturforschung in Deutschland” (O estado atual da pesquisa 
do ciclo econômica na Alemanha), vol. II, p. 365 et seg. 


* Bonn, “Geleitwort: Lujo Brentano ais Wirtschaftspolitiker” (Prefácio: Lujo Brentano como politico 
econômico), vol. I, p. 4. 


35 Ver Brentano, Agrarpolitik (Política agricola), Sluttgart, 1897, p. 60 et seq., 83 et seq. 
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te teorias incompletas, ou mesmo incorretas, e evitam considerá-las 
quanto à lógica, Pode-se criar facilmente uma teoria explicativa para 
cada “fato”: todavia, apenas quando as teorias individuais estão liga- 
das, constituindo um todo, podemos determinar o valor ou a inutili- 
dade da “explicação”. Mas a Escola Historicista rejeitou todas; não 
queria admitir que as teorias devem ser estudadas e ligadas num todo 
coerente. De forma eclética, essa Escola lançou mão de pedaços de 
todas as teorias possíveis, seguindo, indiscriminadamente e sem qual- 
quer senso crítico, ora essa, ora aquela opinião. 


Os Socialistas de Cátedra, além de não construírem um sistema 
próprio, equivocaram-se inteiramente na crítica à moderna eco- 
nomia teórica. À teoria de valor subjetivo não recebeu a crítica 
externa, que é tão indispensável para o progresso científico. Essa 
teoria deve seu progresso nas últimas décadas, à sua própria ini- 
ciativa, à crítica vinda de suas próprias fileiras de defensores. Os 
seguidores da Escola Historicista nem mesmo notaram esse fato. 
Sempre que se fala sobre economia moderna, eles se voltam para 
1890, quando a maior parte das obras de Menger e Bôhm-Bawerk 
já estavam, em geral, concluídas. Os avanços teóricos ocorridos 
a partir dessa época na Europa e América são praticamente desco- 
nhecidos para eles. 


À crítica que os próceres do socialismo acadêmico fizeram à eco- 
nomia teórica provou ser bastante irrelevante e—aparentemente 
sem razão—não isenta de ressentimentos pessoais. Como acontece 
nos escritos de Marx e seus discípulos, em que uma pilhéria de mais 
ou menos bom gosto, frequentemente substitui a critica. Brenta- 
no achou conveniente se lançar uma crítica ao Capital and Interest de 
Bohm-Bawerk—uma crítica que, a propósito, ninguém avaliou nos 
dezessete anos decorridos de sua publicação—da qual se destaca o tre- 
cho seguinte; “Como um dos meus discípulos do primeiro semestre 
corretamente observou...”*. O professor armênio Totomianz, escreve 
na sua History of Economics and Socialism: 


Um crítico alemão da escola psicológica observa ironi- 
camente, não sem um mínimo de verdade, que o solo no 
qual a Escola Austríaca cresceu foi a cidade de Viena, 
com seus inúmeros estudantes e militares, Para um jo- 
vem estudante à procura dos prazeres da vida, os bens 
presentes, naturalmente, são mais valiosos que os bens 
futuros. Da mesma forma, um elegante militar, sofrendo 


3% Brentano, Konkrete Grundbedingungen der Volkswirtschaft (Condições concretas da economia), Leipzig, 
1924, p. 113. 
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cronicamente de falta de dinheiro, pagará qualquer taxa 
de juros sobre o dinheiro que lhe emprestarem””. 


Esse livro, com essa pesada critica a teoria de Bôhm-Bawerk, apa- 
receu primeiro em língua russa. Rist escreveu uma introdução para a 
edição francesa; Loria, para a edição italiana, e Masaryk, para a edição 
tcheca. Na sua introdução para a edição alemã, Herkner elogia a obra 
por ser “simples e clara”. ‘Todas as ideias importantes e produtivas 
da Grã-Bretanha, França, Alemanha, Austria, Bélgica, Itália, Rússia e 
América são analisadas “com carinho e compreensão” por Totomianz, 
que mostra “notável capacidade de fazer justiça a ideias tão diferentes 
como as de Fourier, Ruskin, Marx, Rodbertus, Schmoller, Menger e 
Gide”, Tal julgamento, por parte de Herkner, é muito estranho já 
que ele conhece bem a história do pensamento econômico”. 


Na Methodenstreit, a ala da Escola Histórico Realista, que apoiava 
Brentano, age com mais prudência que os seguidores de Schmoller. De- 
vemos dar crédito pessoal a Brentano, que uma geração antes, teceu crí- 
ticas veementes à pesquisa da Escola no campo da história econômica. 


Muitos autores, cujos trabalhos não passam de citações re- 
tiradas de documentos econômicos, acreditam que escre- 
veram um tratado sobre economia. Ora, quando a citação 
termina, a análise econômica está apenas começando. Seu 
conteúdo deve, então, ser analisado e transformado num 
quadro cheio de vida; e deve-se tirar uma lição desta pes- 
quisa. Não basta preparar com eficiência os trechos dos 
documentos. E preciso a força da intuição, combinação, 
sagacidade, e o mais importante dom científico; a capacidade de 


3V. Totomianz, Geschichte der Nationalökonomie und des Socialismus (História da economia e do socialis- 
mo), Iena, 1925, p. 152. Mesmo se desprezarmos essa critica de Bohm-Bawerk, o empenho de Totomianz 
é inteiramente insatisfatório e equivocado. Ele afirma, por exemplo, na p. 146: “Enquanto o empreen- 
dimento de Menger visava principalmente o desenvolvimento de uma nova metodologia, os dois outros 
representantes da Escola Austriaca, Böhm-Bawerk e Wieser, construíram uma teoria inteligente de valor 
psicológico”. Dessa afirmação, devemos concluir que Menger contribuiu menos para o desenvolvimento 
da nova teoria de valor do que Böhm-Bawerk e Wieser, o que não é de forma alguma verdadeiro. Toto- 
mianz introduz seu trabalho sobre a teoria utilitarista marginal com a seguinte afirmação: “A economia 
consiste em bens de consumo. “Esses bens, de certa forma, relacionam-se com o bem-estar do homem. 
Essa relação está expressa em dois graus ou estágios diferentes: o inferior e o superior. Estamos utilizando 
o estágio superior, quando o bem econômico não é apenas útil, mas também necessário ao bem-estar, de 
modo que sua posse ou perda implique uma perda de consumo ou de prazer”. Sua análise sobre outros 
economistas não é melhor. Como não leio russo, não posso determinar se este contrassenso é da responsa- 
bilidade do original russo ou da tradução para o alemão. 


38 Ibid., p. 7 et seq. 
3 Ver Herkner, Die Geschichte der Natilionatékonomie, Festschrift fiir Lujo Brentano zum siebzigsten Geburlstag 


(História da economia, Festschrifí para Lujo Brentano em honra do seu septuagésimo aniversário), Mu- 
nique e Leipzig, 1916, p. 223-35. 
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reconhecer elementos comuns na multiplicidade dos fenômenos. 
Quando isto falta, nada ganhamos a não ser detalhes sem 
interesse... Essa espécie de análise histórico-econômica não 
tem qualquer valor para a economia“. 


Levando-se em conta a tendéncia estatizante das obras da Escola 
de Schmoller, Brentano considera uma aberração “confundir citações 
entusiásticas de arquivos com investigações e pesquisas econômicas”*!. 


6 
As DOUTRINAS ECONÔMICAS DO 
LIBERALISMO SOCIAL 


Fiéis ao seu princípio, os Socialistas de Cátedra não criaram um sis- 
tema de economia, o que era o objetivo dos fisiocratas e economistas 
clássicos, e passou a ser o dos economistas subjetivistas modernos. Os 
socialistas não estavam preocupados em criar um sistema de cataláctica. 


Marx simplesmente adotou o sistema dos clássicos e concluiu 
que, numa sociedade com base na divisão do trabalho, não há uma 
terceira possibilidade, em termos de organização, além dos sistemas 
privado e público. Zombava de todas as tentativas de estabeleci- 
mento de um terceiro sistema, chamando-as de burguesas. À posi- 
ção do estatismo é diferente. Desde o início não procurou entender, 
mas julgar. Trouxe opiniões éticas preconcebidas: “Deve ser feito” 
e “Não deve ser feito”. Tudo era caótico, enquanto o estado nao 
interveio. Apenas a intervenção do governo poderia pôr fim à ar- 
bitrariedade das ambições individuais. A ideia de que uma ordem 
social podia ser baseada num sistema contra o qual o estado nada 
faria senão proteger a propriedade privada dos meios de produção 
pareceu-lhe inteiramente absurda. Considerava ridículos os “inimi- 
gos do estado”, os que acreditassem nessa “harmonia preestabeleci- 
da”. Os estatistas consideravam extremamente ilógico rejeitar toda 
“intervenção” por parte do governo na vida econômica, já que essa 
rejeição levaria ao anarquismo. Se for permitida a intervenção do 
governo para proteção da propriedade privada não é lógico rejeitar 
qualquer outro tipo de intervenção. A única ordem econômica ra- 
zoável é a social na qual a propriedade privada existe formalmente, 
porém, na prática, foi abolida, pois é o estado que detém os controles 


© O grifo é meu. Brentano, “Uber den grundherrilichen Charakter des hausindustriellen Leinengewer- 
bes in Schlesien” (Sobre o caráter da indústria artesanal de linha na Silésia), Journal for Social and Econo- 
mic History, vol. I. 1983, p. 319 et seq. 


“ Tbid.,p. 322. 
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finais da produção e distribuição. A situação reinante no auge do 
liberalismo pôde prevalecer apenas porque o estado descuidou-se de 
seus deveres e assegurou liberdade exagerada aos indivíduos. Sob 
esse ponto de vista, o desenvolvimento de um sistema cataláctico é 
desnecessário, e até ilógico. 


O melhor exemplo da ideologia do bem-estar social é a teoria da 
balança de pagamento. Um país pode perder todo seu poder monetá- 
rio se o estado não intervir, segundo a versão mercantilista mais anti- 
ga. Entretanto, os economistas clássicos demonstraram que o perigo 
tão temido pelos mercantilistas não existe: há forças em movimento 
que, a longo prazo, evitam a perda de dinheiro. E por isto que a teoria 
da quantidade foi sempre tão censurada pelos estatistas. Eles apoia- 
vam a Escola Bancária. A vitória da Escola Historicista trouxe, pra- 
ticamente, a excomunhão da Escola Monetária. Karl Marx,” Adolf 
Wagner, Helfferich, Hilferding, Havenstein e Bendixen defenderam 
as doutrinas da Escola Bancária. 


Após duas gerações de ecletismo e fuga de conceitos claros, mui- 
tos escritores contemporâneos sentem dificuldade de compreender as 
diferenças entre estas duas famosas escolas britânicas. Assim Palyi 
admira-se por “um seguidor resoluto do Princípio Bancário, M. Au- 
siaux, ocasionalmente ...” defender “o contabilismo de Solvay”® . 
Não vamos ignorar o fato de o “contabilizou” e todos os outros siste- 
mas correlatos serem aplicações lógicas do Princípio Bancário. Se os 
bancos não estiverem em posição de emitir mais notas que as necessá- 
rias (a “elasticidade da circulação”), pode não haver objeção à adoção 
da reforma monetária de Solvay. 


A posição de adepto do estatismo de Palyi explica por que não podia 
acrescentar uma única palavra às velhas observações mercantilistas, e 
por que toda a sua teoria se limitava a mostrar a disposição egoísta dos 


* Marx não percebeu que, adotando o Princípio Bancário, reconhecia o fundamento em que se baseavam 
as ideias de banco de operações cambiais de Proudhon. Marx não tinha uma noção bastante clara de ope- 
rações bancárias. Muitas vezes ele adotou, sem qualquer objeção, as ideias dos teóricos bancários. Pelas 
poucas observações que colocou nas citações, evidencia-se que ele entendia muito pouco de problemas 
tais como, o caráter católico do sistema monetário e o caráter protestante do sistema de crédito (Das Ka- 
pital, vol. II, parte II, 3.a ed. Hamburgo, 1911 p. 132). Ainda mais característica é uma outra observação 
que se relaciona com o fundamento básico do Princípio Bancário de que a “emissão de uma determinada 
quantidade de notas de uma libra substitui uma quantidade igual de soberanos”. De acordo com Marx, 
“um passe de mágica bem conhecido de todos os bancos!’ Ibid., vol. I, 7 ed., Hamburgo, 1914, p. 84. Qual 
a finalidade desse “passe de mágica”?” Os bancos não estavam interessados em atrair soberanos pela 
emissão de notas. Estavam interessados, apenas, em conceder mais créditos pela emissão de mais notas e, 
com isto, elevar sua renda de juros. Este “passe de mágica”, bem conhecido dos bancos, não correspondia, 
todavia, ao mencionado por Marx. 


* Palyi, “Ungelóste Fragen der Geldtheorie” (Questões não resolvidas da teoria monetária), vol. II, p. 514. 
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súditos do estado, em quem não se deveria confiar. O liberalismo 
social não podia compartilhar dessa posição estatista. Para melhor ou 
pior, tinha de mostrar como, de acordo com seu ideal social, os mem- 
bros de uma sociedade de trocas cooperam sem auxílio do governo. 
Contudo, o liberalismo social, por sua vez, nunca desenvolveu uma te- 
oria abrangente. Provavelmente, alguns dos seus seguidores acredita- 
vam que ainda não era a hora oportuna, pela insuficiência do preparo 
de coleta de dados; provavelmente, a maioria jamais sentiu necessidade 
de uma teoria abrangente. Sempre que surgia a necessidade de uma 
teoria, os liberais sociais, geralmente, recorriam ao sistema clássico, a 
maioria das vezes no estilo do marxismo. Neste particular, os liberais 
sociais diferiam dos estatistas, que preferiam voltar ao mercantilismo. 


O liberalismo social, entretanto, realmente procurou dar uma 
contribuição independente à teoria: uma doutrina sobre salários. 
Não podia usar nem a teoria clássica nem a moderna. Marx, com 
muita lógica, tinha negado que a negociação coletiva, através dos 
sindicatos, pudesse elevar os salários. Apenas Brentano e Webb 
procuram provar que a negociação coletiva pode elevar, permanen- 
temente, a renda de todos os trabalhadores. Essa teoria que é a prin- 
cipal doutrina do liberalismo social, não podia, entretanto, resistir 
a uma crítica científica, tal como a de Pohle* e Adolf Weber*. No 
seu último ensaio, Bôhm-Bawerk, também, chegou à mesma con- 
clusão”, e hoje ninguém ousa sustentar, com seriedade, a doutrina 
de Brentano-Webb. E significativo que o abrangente Festschript, que 
reverencia Brentano, não contém uma única contribuição sobre a 
teoria salarial e as políticas salariais dos sindicatos. Cassau, sim- 
plesmente, observa que, antes da guerra, o movimento sindicalista 
funcionava “sem qualquer teoria salarial”*. 


No seu exame crítico da primeira edição do livro de Adolf Weber, 
Schmoller comentou que, de um modo geral, sem aumento de pro- 
dutividade, é impossível elevar os salários com a recessão da produ- 
ção. De acordo com Schmoller, “tais discussões teóricas e abstratas 


* Apenas súditos têm “interesses particulares” egoístas e não sabem o que é bom para eles. Funcionários 
do governo e “o soberano” são sempre altruístas e sábios. 

* Ver Pohle, Die gegenwärtige Krisis in der deutschen Volkswirtsbaftslehre (A crise contemporânea na econo- 
mia alemã), 2,a ed., Leipzig, 1921, p. 29 et seq. 

Ver Adolf Weber, Der Kampf zwischen Kapital und Arbeit (A luta entre capital e trabalho), 2.a ed., Tubin- 
gen, 1920, .p. 411 et seq. 


“ Böhm-Bawerk, “Macht oder 6konomisches Gesetz” (Controle ou lei econômica), Collected Works, 
editado por Weiss, Viena, 1924, p. 230 et seq, (Edição em lingua inglesa: Shorter Classics, of Böhm-Bawerk, 
(South Holland, III: Libertarian Press, 1962), vol. I, p. 139 et seg.). 


*8 Cassau, Die sozialistische Ideenwclt vor und nach dem Kriege. (O universo socialista de ideias antes e depois 
da guerra), vol. T. p. 136. 
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sobre preços” não conduzem a resultados úteis. Só podemos fazer 
um “julgamento seguro” “se pudermos avaliar numericamente esses 
complexos processos”. Adolf Weber vê nesta resposta uma declaração 
de falência de nossa ciência”. Mas o estatista não precisa estar preo- 
cupado com a falência da cataláctica. Na verdade, o estatista coerente 
nega a existência de qualquer regularidade no processo de fenômenos 
de mercado. De qualquer forma, como todo político, o estatista sabe 
como evitar o dilema: o estado determina o nível de salários. Con- 
tudo, a contestação única e exclusiva da doutrina de Brentano-Webb 
não é decisiva. Mesmo se nós a aceitarmos—o que, conforme de- 
monstramos, ninguém ousaria fazer, a partir dos trabalhos de Adolf 
Weber, Pohle e Bôhm-Bawerk-—a questão decisiva ainda necessitará 
de uma resposta. Se, na verdade, os sindicatos tivessem o poder de 
elevar o salário médio de todos os trabalhadores acima do nível que 
prevaleceria sem sua intervenção, ficaria ainda por determinar o teto 
que esses salários podem atingir. Poderão os salários médios subir 
tão alto que absorvam toda a renda “não ganha”, devendo por isso ser 
pagos com capital? Ou haverá um limite inferior para esta elevação. 
E um problema que.a “teoria do poder” deve responder em relação a 
todo preço. Contudo, até hoje, ninguém jamais tentou resolvê-lo. 


Não devemos tratar do problema do poder considerando a inter- 
venção autoritária “impossível”, como faz o liberalismo mais antigo. 
Não pode haver qualquer dúvida de que os sindicatos se encontram 
numa posição em que podem elevar os salários o quanto quiserem, se 
o estado, negando proteção aos trabalhadores dispostos a trabalhar, 
lhes der apoio e pagar seguro-desemprego ou forçar os empregado- 
res a contratar trabalhadores. Nesse caso, aconteceria o seguinte: os 
trabalhadores de empresas essenciais ficariam em posição de exigir 
qualquer salário arbitrário, independente do restante da população. 
Mas, mesmo que não se leve isso em consideração, os próprios traba- 
lhadores teriam de arcar com o repasse do aumento de salários para 
os preços ao consumidor, e não os capitalistas e as empresas, cujas 
rendas não se elevaram devido ao aumento de salários. Os capitalis- 
tas e as empresas passarão a reduzir o acúmulo de capital, a consumir 
menos, ou mesmo a gastar parte do capital. Exatamente o que farão, 
e até que ponto o farão, depende do volume de redução de sua renda. 
Certamente, todos concordarão que é inconcebível pretender, dessa 
forma, eliminar a renda “não ganha” ou simplesmente reduzi-la, sem, 
pelo menos, reduzir ou estancar a formação de capital e, muito pro- 
vavelmente, consumir capital (afinal, nada existe que possa impedir 
os sindicatos de elevar suas exigências a níveis que absorvam toda a 


* Ver Weber, op. cit., p. 405. 
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renda “não ganha”). Mas é evidente que a depreciação do capital não 
eleva, permanentemente, os salários dos trabalhadores. 


Os estatistas e sociais liberais divergem no tocante aos métodos 
de obtenção de salários mais altos para os trabalhadores. Contudo, 
nenhum dos caminhos que apontam levam ao objetivo. Como o libe- 
ralismo social certamente não pode desejar parar, nem mesmo redu- 
zir a formação de capital —e muito menos, provocar a depreciação do 
capital —, fatalmente terá de escolher entre capitalismo e socialismo. 
Tertium non datur (“Não há terceira opção”). 


7 
O CONCEITO E CRISE DA POLÍTICA SOCIAL 


Todas as políticas econômicas das duas últimas gerações são planeja- 
das, passo a passo, no sentido de abolir a propriedade privada dos meios 
de produção—se não em forma, ao menos em substância—e no sentido 
de substituir a ordem social capitalista pela ordem socialista. Décadas 
atrás, Sidney Webb já o anunciava no seu Fabian Essays*””. Como as 
concepções da futura ordem social desejada variavam segundo as cor- 
rentes individuais do socialismo, variavam também as opiniões sobre o 
caminho através do qual o objetivo devia ser atingido. Havia questões 
sobre as quais todas as correntes podiam concordar; sobre outras, po- 
rém, havia profundas divergências, como, por exemplo, o trabalho de 
mulheres casadas nas fábricas, ou a proteção de artesãos contra a con- 
corrência dos grandes negócios. Mas todas as correntes concordavam 
com a rejeição do ideal social do liberalismo. Não importava o quanto 
diferissem um do outro, cerravam fileiras na luta contra, o “manches- 
terismo”. Nesse ponto, pelo menos, os defensores do Socialismo de 
Cátedra e os defensores do liberalismo social estavam de pleno acordo. 


No processo de substituição gradual do capitalismo por uma or- 
dem social socialista ou sindicalista, o termo “politica social”, lenta- 
mente ganhou aceitação. Nunca se elaborou uma definição precisa 
do termo, visto que a Escola Historicista nunca mostrou interesse em 
definições conceituais bem delineadas. O uso do termo “política so- 
cial? permaneceu ambíguo. Apenas nos últimos anos, com a pressão 
da crítica econômica, os políticos sociais tentaram defini-lo. 


Sombart, provavelmente, percebeu a natureza da política social de 


maneira mais clara. “Por política social”, escreveu em 1897, “en- 


5 Sidney Webb, Die historische Entwicklung (Desenvolvimento histórico), editado por Grunwald, 
Leipzig, 1897, p. 44. 
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tendemos aquelas medidas de política econômica que afetam a pre- 
servação, promoção ou repressão de certos sistemas econômicos” >. 
Amonn, com razão, encontrou muitas falhas nessa definição, mas, 
em especial, mostrou que as medidas devem ser caracterizadas por 
seus objetivos, não pelos seus efeitos na estrutura da política, e que 
a política social ultrapassa o campo normalmente chamado “política 
econômica”. Contudo, é certo que Sombart viu em uma mudança 
na ordem econômica o objetivo da política social. Não podemos nos 
esquecer de que, quando Sombart escreveu isso, estava convicto da 
doutrina marxista, que o fez pensar na introdução do socialismo como 
a única política social concebível. Devemos admitir que ele percebeu 
corretamente o essencial. A única deficiência da sua definição é a 
inclusão de todos os esforços para a realização do programa liberal, 
esforços feitos num momento em que, no dizer de Marx, a burguesia 
ainda era uma classe revolucionária. Da mesma forma, Sombart ex- 
pressamente incluiu, como um exemplo de política social, a libertação 
dos camponeses da servidão feudal. Muitos escritores imitaram-no 
neste particular. Frequentemente, procuravam definir o termo “po- 
lítica social”? de tal forma que ele incluísse outras medidas políticas 
além daqueles que visavam à realização do socialismo™. 


Faz pouco sentido aprofundar-se numa discussão inútil acerca 
do conceito de política social, debate que apenas recentemente se 
acalorou, desencadeado pela crise que surpreendeu o socialismo 
e sindicalismo de todas as espécies com a vitória dos democratas 
sociais marxistas, na Alemanha. 


O estatismo prussiano e seguidores intelectuais de outros países 
tinham-se aproximado ao máximo do ideal socialista sem grande 
prejuízo visível para a economia e sem redução excessiva na pro- 
dutividade da mão de obra. Ninguém com horizontes esclarecidos 
pela política partidária pode negar que a Prússia-Alemanha da era 
anterior, à guerra estivesse mais preparada que qualquer outro país 
para conduzir as experiências socialistas. A tradição do funciona- 
lismo prussiano, a fé de todas as pessoas educadas na ordem do esta- 
do, a classificação hierárquica militar da população, sua inclinação 
a obedecer cegamente às autoridades, enfim, todos os pré-requisitos 


>! Sombart, “Ideale der Sozialpolitik” (Ideias de política social) Archives for Social Legislation and Statistics, 
vol. X, p. 8 et seg. 


$ Ver Amonn, “Der Begriff der Sozialpolitik” (O conceito de política social) in Schmoller, Yearbook, ano 
48, 1924, p. 160 et seq. 


5 E sintomático que a Escola Histórica, que, sob outras circunstâncias, conhece apenas categorias histó- 
ricas, procure definir o conceito de política social de modo a poder referir-se também, à antiga política 
social babilônica e asteca. 
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para o socialismo, que não se encontravam em nenhum outro país. 
Jamais poderá haver pessoas mais preparadas para a administração 
de uma operação comunitária socialista que os prefeitos das cidades 
alemãs, ou que os diretores da ferrovia prussiana. Eles fizeram todo 
o possível para o êxito das empresas sociais. Se, apesar de tantas 
vantagens, o sistema fracassou, isso prova exclusivamente que o sis- 
tema não podia ser posto em prática; de forma alguma. 


De repente, os sociais democratas subiram ao poder na Alemanha 
e na Austria. Durante muitas décadas anunciaram, repetidamente, 
que seu socialismo genuíno nada tinha em comum com o falso socia- 
lismo dos estatistas, e que iriam proceder de forma totalmente dife- 
rente dos burocratas e professores universitários. Agora era a hora de 
demonstrar o que podiam fazer. Entretanto a única coisa nova que 
conseguiram introduzir foi o termo “socialização”. Em 1918 e 1919, 
todos os partidos políticos da Alemanha e da Austria acrescentaram 
a socialização de indústrias convenientes a seus programas. Naque- 
la época, nenhum passo na direção do puro socialismo da variedade 
marxista encontrava séria resistência. Mesmo assim, o que foi feito 
em termos de orientação ou objetivo, não foi além das antigas reco- 
mendações e inúmeras tentativas dos Socialistas de Cátedra. Ape- 
nas alguns sonhadores, em Munique, acreditavam que o exemplo de 
Lenin e Trotsky, na Rússia agrária, podia ser seguido pela Alemanha 
industrializada, sem causar uma crise sem precedentes. 


O socialismo não fracassou por causa da resistência ideológica—até 
hoje, a ideologia dominante é a socialista. Fracassou pela sua inviabi- 
lidade. A medida que se tomava consciência de que, quanto mais dis- 
tante se ficava da ordem de propriedade privada, mais reduzida ficava a 
produtividade da mão de obra, e consequentemente mais aumentava a 
pobreza e a miséria, tornou-se necessário não só parar a corrida para o 
socialismo, mas também anular algumas das medidas socialistas já to- 
madas. Até os soviéticos tiveram de ceder. Não continuaram a sociali- 
zação da terra: limitaram-se a distribuir as terras à população rural. No 
comércio interno e externo, substituíram o socialismo puro pela “nova 
política econômica”. Entretanto, a ideologia não acompanhou esse 
recuo. Agarrou-se, obstinadamente, às concepções de décadas atrás e 
procurou atribuir os fracassos do socialismo a todas as causas possíveis, 
excetuando a única verdadeira: sua inviabilidade básica. 


Apenas alguns defensores do socialismo perceberam que o fra- 
casso do sistema, embora não tenha sido concomitante, era inevitá- 
vel. Alguns, indo ainda mais longe, admitiram que todas as medidas 
sociais reduzem a, produtividade, consomem capital e riqueza e são 
prejudiciais. A renúncia aos ideais que esses homens anteriormen- 
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te abraçavam chama-se, na literatura econômica, “crise da política 
social”. Na realidade, é muito mais; é a grande crise mundial do 
“destrucionismo”—a política que procura destruir a ordem social ba- 
seada na propriedade privada dos meios de produção. 


O mundo só pode manter a humanidade em prosperidade, como 
a tem mantido nas últimas décadas, se o homem trabalhar segundo a 
ordem capitalista. Só o capitalismo pode aumentar ainda mais a pro- 
dutividade do trabalho. O fato de a grande maioria das pessoas aderir a 
uma ideologia, que, por se recusar a admitir isso, conduz a políticas que 
levam a uma redução da produtividade da mão de obra e ao consumo de 
capital, está na base da grande crise cultural que ora nos assola. 


8 
Max WEBER E OS SOCIALISTAS DE CATEDRA 


A oposição contra os Socialistas de Catedra, que surgiu na Ale- 
manha, teve início, de modo geral, com a conscientização de que as 
pesquisas teóricas acerca de problemas econômicos são fundamentais. 
Como economistas, Dietzel, Julius Wolf, Ehrenberg, Pohle, Adolf 
Weber, Passow, e outros se levantaram contra os Socialistas de Cá- 
tedra. Por outro lado, historiadores levantaram objeções à maneira 
como Schmoller, Knapp e seus discípulos procuravam resolver ques- 
tões históricas. Equipados com os instrumentos de suas ciências, 
esses críticos abordavam as doutrinas dos Socialistas de Cátedra sob 
uma perspectiva externa. Naturalmente, os Socialistas de Cátedra, 
com posições importantes e de grande prestígio, criaram empecilhos 
para os críticos, sem que esse combate criasse para eles problemas de 
consciência. Eles nunca se deixaram seduzir pelo socialismo ou se 
libertaram dele sem dificuldades. 


Com Max Weber, a coisa foi bem diferente. Mais jovem, dava grande 
importância aos ideais do estatismo prussiano, e Socialismo de Cátedra e 
a reforma social evangélica. Ele os tinha absorvido antes de ter começa- 
do a estudar cientificamente os problemas do socialismo. Considerações 
religiosas, políticas e éticas tinham determinado sua posição. 


A formação universitária de Max Weber foi em Direito, mas seus 
primeiros trabalhos científicos tratam de história legal. Começou sua 
carreira como conferencista sem honorários, tornando-se depois pro- 
fessor de direito. Suas tendências se dirigiam para a história, não para 


* Ver Pribram, “Die Wandlungen des Begriffes der Sozialpolitik” (As mudanças no conceito de política 
social), vol. II, p. 249. 
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a pesquisa histórica de peculiaridades, que se perde em detalhes e negli- 
gencia o todo, mas para a história universal, a síntese histórica e a filo- 
sofia da história. Para ele, a história não era a meta em si, mas um meio 
de se chegar a introspecções políticas mais profundas. A economia 
era-lhe indiferente. Foi promovido a professor de economia sem que 
antes tivesse estudado essa ciência, o que era um procedimento comum 
na época*. Isso refletia a opinião da Escola Empirico-Realista sobre a 
natureza das “ciências sociais” e sobre a perícia científica de historiado- 
res legais. Pouco antes de sua morte prematura, Weber lamentou que 
seu conhecimento sobre a economia teórica moderna e sobre o sistema 
clássico fosse tão limitado. Disse recear não ter tempo para preencher 
essas lacunas, que considerava lamentáveis. 


Quando aceitou o cargo, foi obrigado a dar conferências sobre as 
questões que os Socialistas de Cátedra consideravam o assunto ade- 
quado para o ensino universitário, Weber, porém, não se satisfez com 
a doutrina dominante. O jurista e o historiador que havia nele re- 
belaram-se contra a forma como a Escola tratava das questões legais 
e históricas. Foi por este motivo que ele começou seu pioneirismo 
em pesquisas metodológicas e epistemológicas. Daí vem as questões 
de filosofia materialista da história, a partir das quais abordou os as- 
pectos religiosos e sociológicos. Por fim, empreendeu uma tentativa 
grandiosa de criar um sistema de ciências sociais. 


Contudo, todos esses estudos, passo a passo, afastaram Max Weber 
dos ideais políticos e sociais de sua juventude. Passou a defender, 
pela primeira vez, o liberalismo, o racionalismo, o utilitarismo. Foi 
uma experiência pessoal dolorosa, semelhante à de muitos outros in- 
telectuais que romperam com o Cristianismo. De fato, sua fé e reli- 
gião eram o estatismo prussiano; romper com ele foi como abandonar, 
a esperança, seu próprio povo e até a civilização europeia, 


Quando ficou claro para ele que a ideologia social dominante era 
indefensável e quando percebeu em que direção ela se encaminhava, 
começou a ver o futuro da nação alemã e das outras nações líderes da 
civilização europeia. De certo modo, assim como o cauchemar des 
coalitions (“pesadelo de coalizões”) privava Bismark de seu sono, tam- 
bém a conscientização decorrente de seus estudos não deu mais des- 
canso a Weber. Por mais que se apegasse à esperança de que, no fim, 
tudo daria certo, uma negra premonição dizia-lhe, repetidamente, 
que uma catástrofe se aproximava. Essa conscientização consumiu 


55 Marianne Weber recorda-se do tempo de seu marido em Freiburg. “Ele relata, exagerando de propósito, 
que está ouvindo grandes conferências sobre economia, dadas por ele mesmo”. Marianne Weber, Max 
Weber. Ein Lebensbild (Max Weber: uma biografia), Tubingen, 1926, p. 21-3. 
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sua saúde, encheu-o de crescente inquietação depois do início da II 
Guerra Mundial, incitou-o a uma atividade, que para um homem não 
solicitado por qualquer um dos partidos políticos, tornou-se inútil e, 
finalmente, apressou sua morte. 


Desde o começo, em Heidelberg, a vida de Max Weber foi uma luta 
interior ininterrupta contra as doutrinas dos Socialistas de Cátedra. 
Contudo, ele não levou tal luta até o fim, morreu antes de conseguir 
livrar-se completamente do fascínio destas doutrinas. Morreu solitá- 
rio, sem herdeiros intelectuais que pudessem continuar a luta que teve 
de abandonar com a morte. Na verdade, seu nome é elogiado, mas a 
verdadeira essência de seu trabalho não foi reconhecida, e aquilo que 
ele considerava mais importante não teve reconhecimento e também 
não encontrou discípulos. Apenas seus opositores reconheceram o pe- 
rigo que representavam para a sua ideologia as ideias de Max Weber. 


9 
O Fracasso DA IDEOLOGIA DOMINANTE 


Em todas as variantes e matizes, as ideias de socialismo e sindi- 
calismo perderam suas amarras científicas. Os que por elas lutaram 
foram incapazes de apresentar outro sistema mais compatível com 
seus ensinamentos e, desse modo, contestar a acusação de vazios, que 
vêm recebendo dos economistas teóricos. Por conseguinte, tinham 
de negar, fundamentalmente, a possibilidade do conhecimento teó- 
rico no campo da ciência social e, especialmente, em economia. Na 
negação, contentaram-se com algumas objeções críticas referentes 
ao fundamento da economia teórica. Mas sua crítica metodológica, 
bem como as objeções às várias teorias provaram ser inteiramente 
indefensáveis. Nada, absolutamente nada, restou do que, há meio 
século, Schmoller, Brentano e seus amigos costumavam proclamar 
como a nova ciência. O fato de que estudos sobre a história eco- 
nômica podem ser muito úteis e de que devem ser realizados, já era 
conhecido antes, e nunca antes fora negado. 


Mesmo durante o apogeu da Escola Historicista, a economia teórica 
não permaneceu ineficiente. A data de nascimento da teoria subjetiva 
moderna coincidiu com a fundação da Associação para a Política So- 
cial. Desde então, a economia e a política social vivem em confronto 


56 Ver Wilbrandt, “Kritisches zu Max Webers Soziologie der Wirtschaft” (Sobre a critica da sociologia 
econômica de Weber), Cologne Quartely for sociology, ano 5, p. 171 et seg...: Spann, “Bemer-kunger zu Max 
Webers Sociologie” (Observações sobre a sociologia de Max Weber), Zeitschrift fiir Volkswirtsvhaft und So- 
zialpolitik (Revista de economia e política social), nova série, vol. III, p. 761 et seg. 
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permanente. Os cientistas sociais, que nem mesmo conhecem a funda- 
mentação do sistema teórico, não observaram o importante desenvolvi- 
mento do conhecimento teórico nas últimas décadas. Sempre que pro- 
curaram abordar o assunto criticamente não conseguiram ir além dos 
velhos erros, já inteiramente analisados por Menger e Bôhm-Bawerk. 


Nada disso, porém, enfraqueceu a ideologia socialista e sindi- 
calista. Hoje, esta ideologia exerce sobre as pessoas um domínio 
maior do que nunca. Os grandes acontecimentos políticos e econô- 
micos dos últimos anos estão sendo vistos, quase que exclusivamen- 
te, desse ponto de vista, embora, naturalmente, haja exceção. O que 
Cassau disse sobre a ideologia do socialismo proletário aplica-se, 
também, à dos Socialistas de Cátedra. Todas as experiências dessa 
última década “passaram pela ideologia sem influenciá-la. Nunca 
ela teve mais oportunidade de expansão, e dificilmente foi tão esté- 
ril quanto durante os debates sobre socialização”. A ideologia é 
estéril e, contudo, é predominante. Mesmo na Grã-Bretanha e nos 
Estados Unidos, o liberalismo clássico está perdendo terreno a cada 
dia. Certamente existem diferenças características entre os ensi- 
namentos do estatismo e do marxismo na Alemanha, de um lado, e 
os da nova doutrina de salvação nos Estados Unidos do outro. A 
fraseologia dos americanos é mais cuidadosamente escolhida que a 
de Schmoller, Held ou Brentano. Contudo, as aspirações dos ameri- 
canos, basicamente, coincidem com as doutrinas dos Socialistas de 
Cátedra. Eles também partilham do equívoco de que estão defen- 
dendo a ordem da sociedade privada. 


Quando, no todo, o socialismo e o sindicalismo se encontram 
em estado de estagnação, quando notamos que há algum recuo na 
caminhada para o socialismo, e quando se pensa numa limitação 
de força dos sindicatos trabalhistas, não se pode dar crédito à per- 
cepção científica da economia nem à sociologia dominante. Em 
todo o mundo, apenas algumas dezenas de pessoas são competentes 
em economia, e nenhum chefe de estado ou político se preocupa 
com isso. À ideologia social, mesmo a dos partidos políticos que 
se classificam partidos de “classe média”, é inteiramente socialis- 
ta, estatista ou sindicalista. Se o socialismo e o sindicalismo estão 
em declínio, embora, a ideologia dominante esteja exigindo maior 
progresso, deve-se exclusivamente ao visível declínio na produtivi- 
dade do trabalho, em consequência de medidas restritivas. Sob o 
domínio das ideologias socialistas, todos procuram desculpas para 
o fracasso e não para as causas desse fracasso. O resultado prático, 
entretanto, tem sido maior prudência na política econômica. 


57 Cassau, op. cit. vol. I, p. 152. 
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À política não ousa apresentar o que a ideologia dominante pede, 
porque subconscientemente perdeu a confiança nesta ideologia, em 
decorrência de amargas experiências anteriores. Nessa situação, 
entretanto, ninguém está pensando em substituir essa ideologia ob- 
viamente inútil. Não se espera ajuda da razão. Alguns procuram 
refúgio no misticismo; outros colocam suas esperanças na vinda do 
“homem forte”—o tirano que pensará por todos e cuidará de todos. 


CAPÍTULO 4 


ANTIMARXISMO! 


Na Alemanha e na Austria do pós-guerra, ganha firmemente expres- 
são na política e nas ciências sociais um movimento que pode ser melhor 
definido como “antimarxismo”. Ocasionalmente, os seguidores desse 
movimento também usam este rótulo?, mas seu ponto de partida, seu 
modo de pensar e lutar e suas metas não são de forma alguma unifor- 
mes. O principal vínculo que os une é sua declaração de hostilidade ao 
marxismo. Cumpre observar que eles não atacam o socialismo, mas o 
marxismo, que reprovam por não ser o tipo certo de socialismo, por não 
ser aquele que é verdadeiro e desejável. Seria, também, um erro grave 
afirmar—como fazem os escandalosos intelectuais dos partidos Social 
Democrata e Comunista—que este antimarxismo aprova, ou de alguma 
forma defende o capitalismo e a propriedade privada dos meios de pro- 
dução. A linha de pensamento adotada, não importa qual seja, não é 
menos anticapitalista do que a marxista. 


Somente no antimarxismo científico analisaremos a linha a ser 
seguida. O antimarxismo na política prática será abordado superfi- 
cialmente, apenas na medida em que isso for absolutamente essencial 
para a compreensão do movimento intelectual. 


1 
MARXISMO NA CIÊNCIA ALEMÃ 


De um modo geral, podem ser chamados de marxistas só os auto- 
res que, como membros do partido marxista, são obrigados a indicar, 
em suas obras, as doutrinas marxistas sancionadas pelas convenções 
do partido. Seu conhecimento não pode ir além da “escolástica”. 
Suas obras visam à preservação da “pureza” da doutrina verdadei- 
ra, e suas provas consistem em citações de autoridades—em última 
instância, Marx e Engels. Repetidamente, concluem que a ciência 
“burguesa” desmoronou completamente e que só no marxismo se 
pode encontrar a verdade. Qualquer de suas obras termina com a 
afirmativa tranquilizadora de que, no paraíso socialista futuro, to- 
dos os problemas sociais terão solução satisfatória. 


1 Weltwirtschaftliches Archiv (Arquivos de economia mundial), vol. 21, 1925. 


? Nota do editor americano: Na Alemanha, posteriormente, esses seguidores vieram a ser chamados de 
“nacional socialistas”? ou “nazistas”. 
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Essas obras marxistas são significativas apenas porque promo- 
veram as carreiras de seus autores. Elas nada têm a ver com a 
ciência e, como mostraremos, nem mesmo com a ciência alemã, tão 
influenciada pelas doutrinas de Marx. Nem um único pensamen- 
to surgiu das obras volumosas dos seguidores. Só restam obras 
de má qualidade e extremamente repetitivas. Os grandes debates, 
que sacudiram os partidos marxistas—sobre o revisionismo, a di- 
tadura etc. —, não foram científicos; foram discussões puramente 
políticas. Os métodos científicos usados para conduzi-los foram 
completamente estéreis aos olhos de todos os não eruditos. So- 
mente Marx e Engels influenciaram a ciência alemã. Seus segui- 
dores não exerceram qualquer influência. 


Durante as décadas de 1870 e 1880, o socialismo de estado e de 
cátedra assumiu o poder na Alemanha. Os economistas clássicos 
abandonaram a cena. Os austríacos, menosprezados por serem 
considerados excêntricos, foram os únicos autores que contribuí- 
ram para a economia moderna, que, assim como a sociologia” oci- 
dental, permaneceu, a princípio, totalmente desconhecida. Além 
disso, ambas eram suspeitas de manchesterismo. Só se admitiam 
as análises históricas e estatístico descritivas, e uma convicção “so- 
cial”, isto é, o Socialismo de Cátedra, era a exigência mais impor- 
tante para um reconhecimento por parte dos eruditos acadêmicos. 
Talvez por causa dessa afinidade, e apesar dela, os Socialistas de Cá- 
tedra opuseram-se à Social Democracia. Eles mal prestaram aten- 
ção a Marx e Engels, que eram considerados muito “doutrinários”. 


Isso começou a mudar quando surgiu uma nova geração de discípu- 
los dos homens que, em 1872, fundaram a Associação de Política Social. 
Essa geração nunca participou de cursos sobre economia teórica em 
universidades. Conhecia os economistas clássicos apenas de nome e 
acreditava que eles tivessem sido superados por Schmoller. Pouquis- 
simos foram os que leram ou mesmo viram os trabalhos de Ricardo 
ou Mill. Mas tiveram de ler Marx e Engels, o que era absolutamente 
necessário, porque tinham que lutar contra a florescente Social Demo- 
cracia. Escreveram livros, a fim de contestar Marx. Como resultado 
desse empenho, eles mesmos e seus leitores sofreram influência das 
ideias marxistas. Por causa de seu desconhecimento de toda teoria 
econômica e sociológica, ficaram inteiramente vulneráveis às doutrinas 
de Marx. Rejeitaram as exigências políticas mais radicais de Marx e 
Engels, mas adotaram as teorias em formas mais brandas. 


3 Nota do tradutor para o inglês: Neste ensaio o autor usou, ainda, o termo sociologia para o que mais tarde 
chamou de praxeologia, ou seja, a teoria geral da ação humana. 
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Esse marxismo dos alunos logo teve efeito sobre os professores. 
Em seu artigo “Poupança, Economia e Método Econômico”, Sch- 
moller mencionou que Jevons disse “corretamente” de Ricardo que 
“ele pôs o vagão da economia política no trilho errado”. Com visí- 
vel satisfação, Schmoller acrescentou, então, que segundo Hashach 
“foi o mesmo trilho que a burguesia inglesa quis seguir”. Continu- 
ando, Schmoller afirma que, por muito tempo, durante a luta da Es- 
cola Historicista Alemã contra o “bitolamento” de Ricardo, “muitos 
seguidores da velha escola” acreditavam que estavam seguindo os 
passos metodológicos de Adam Smith. Assim, muitos não estavam 
cientes “de que suas teorias tinham se tornado doutrinas de classe 
restritas”. Para Schmoller, não se pode negar ao socialismo “nem 
justificativa para sua existência, nem alguns efeitos bons”. “Nas- 
cido como uma filosofia da miséria social, ele representa um ramo 
da ciência que se adapta aos interesses dos trabalhadores, da mesma 
maneira que a filosofia natural pós-Adam Smith se tornou uma teo- 
ria a serviço dos interesses capitalistas”*. 


Podemos ver claramente como as noções do marxismo penetraram 
fortemente nas ideias de Schmoller, acerca do desenvolvimento histó- 
rico dos sistemas econômicos. Tiveram ainda maior influência no caso 
de Lexis, cuja teoria de juros, segundo Engels, é “meramente uma pa- 
ráfrase da teoria de Marx””, Bohm-Bawerk, que concordou com Engels 
neste particular, observou (em 1900) que as teorias de juros de Dietzel 
e Solsmann estão, também, intimamente ligadas à opinião de Lexis, e 
que, também, frequentemente, encontramos ideias e pronunciamentos 
semelhantes na literatura econômica contemporânea. Parece ser “uma 
tendência que está entrando em moda?*. 

Na economia, essa moda não durou muito tempo. Para a geração de 
discípulos dos fundadores da Escola Historicista mais nova, Marx era 
o teórico em economia por excelência. Mas quando alguns discípulos 
desses discípulos começaram a voltar as atenções para os problemas da 
economia teórica, a reputação de Marx, como teórico, rapidamente de- 
sapareceu. Finalmente, as realizações da economia teórica, no exterior 


* Schmoler, “Volkswirtschaft, Volkswmtschaftslehre und-methode” (Poupança, economia e método eco- 
nômico), Handworterbuch der Staats-wissenschaften (Manual de ciências sociais), 3.a ed., vol. VII, p. 426. 


5 Ibid., p. 443. 

6 Ibid., p. 445. 

7 E Engels, Vorrede zum III. Bana des “Kapitals” (Prefácio do vol. 3 de Das Kapital), 3.a ed., -Hamburgo, 
1911, p. XI et seg. 


* Böhm-Bawerk Einige strittige Eragen der Kapitalstheorie (Algumas questões discutidas de capital e juro), 
Viena, 1900, p. 111 et seg. também sobre Brentano, ef. O. Spann, Der wahre Staat (O verdadeiro estado), 
Leipzig, 1923, .p. 141 et seq. 
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e na Austria, durante as duas últimas décadas, foram reconhecidas na 
Alemanha. Observou-se, então, quanto era pequena e insignificante a 
posição que Marx ocupava na história da economia. 


Todavia, a influência do marxismo na sociologia alemã continuou a 
crescer. Em sociologia, mais do que na economia, os alemães ignoravam 
as realizações do ocidente. Como começaram um pouco tarde a lidar 
com problemas sociológicos, conheciam somente uma ideologia: a filo- 
sofia marxista da história e a doutrina de luta de classes. Ela se tornou 
o ponto de partida para o pensamento sociológico alemão e, através dos 
problemas que apresentou, influenciou fortemente mesmo aqueles auto- 
res que se esforçaram por rejeitá-la mais vigorosamente. A maioria não 
repudiou a doutrina em si, mas suas consequências políticas e práticas. 
Na maioria dos casos, caracterizaram a doutrina marxista como exagera- 
da, acusaram-na de ir longe demais, ou de ser parcial demais e, portanto, 
procuraram completá-la acrescentando novas doutrinas raciais e nacio- 
nalistas. A insuficiência básica do conjunto de problemas marxistas e o 
fracasso de todas as tentativas para solucioná-los não foram absolutamen- 
te entendidos. Esses autores iniciaram a pesquisa histórica da origem 
da filosofia social marxista, ignorando, porém, as poucas ideias possivel- 
mente viáveis que tinham sido anteriormente elaboradas, de forma bem 
mais concisa na França e Inglaterra, por homens como Taine e Buckle. 
Além do mais, seus interesses principais concentravam-se naquela época 
em um problema extremamente insignificante para a ciéncia—a famosa 
doutrina da “decadência” do estado. No que diz respeito a este caso, as- 
sim como ocorreu com a maioria de suas outras doutrinas, Marx e Engels 
apenas procuraram achar palavras de ordem para promover agitações. 
Por um lado, queriam combater o anarquismo e, por outro, visavam de- 
monstrar que a “nacionalização” dos meios de produção, exigida pelo 
socialismo, nada tinha em comum com a nacionalização e municipali- 
zação, exigidas pelo socialismo estatal e municipal. Era compreensi- 
vel, do ponto de vista da política partidária, que a crítica ao estatismo do 
marxismo visasse principalmente este ponto Parecia muito convidativo 
revelar a contradição interna da doutrina social marxista e confrontar “os 
inimigos do estado”, Marx e Engels, com um adepto do estado: Lassalle”. 


O fato de que a ciência alemã tenha rejeitado a. doutrina social 
utilitarista do século XVIII explica o sucesso da doutrina social 
marxista na Alemanha. 


A doutrina social teológico-metafísica explica e postula a socie- 
dade, sob um ponto de vista que vai além da experiência humana. 
Deus—ou a “natureza”, ou qualquer valor objetivo—deseja que a so- 


°’ Ver B. H. Kelsen, Sozialismus und Staat (Socialismo e estado), 2.a ed., Leipzig, 1923. 
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ciedade se organize de uma certa forma a fim de que possa alcançar 
um destino desejado. O homem deve amoldar-se a esse desígnio. 
Pressupõe-se que a submissão ao corpo social imponha sacrifícios ao 
indivíduo, pelos quais não receberá compensação, a não ser a certe- 
za de que agiu bem e a esperança de ser recompensado num outro 
mundo. As doutrinas teológicas e algumas doutrinas metafísicas 
acreditam que a providência guia os homens de boa vontade em sua 
caminhada, e orienta os recalcitrantes através de religiosos ou de ins- 
tituições dedicadas ao serviço de Deus. 


O individualismo opõe-se a essa doutrina social. Ele quer saber 
de ambas as posições, religiosa e metafísica, por que o indivíduo deve 
ser sacrificado em prol da sociedade. O argumento seguinte, que 
atinge os alicerces da filosofia social teológico-metafísica, correspon- 
de à distinção, bastante comum na Alemanha, entre a doutrina social 
coletivista (universalista) e a doutrina individualista”. Mas é um erro 
fatal acreditar que essa classificação abrange todas as doutrinas sociais 
concebíveis. Ela falhou, particularmente, ao influenciar a filosofia 
social moderna, fundamentada no utilitarismo do século XVIII. 


A doutrina social utilitarista não se dedica à metafísica, mas tem 
como ponto de partida o fato estabelecido de que todos os seres vivos 
afirmam a sua vontade de viver e crescer. A maior produtividade efetu- 
ada com a divisão de trabalho, quando comparada com a ação isolada, 
produz uma união cada vez mais forte entre indivíduos em associação. 
Sociedade é divisão e associação de trabalho. Em última análise, não 
há conflito de interesse entre a sociedade e o indivíduo, já que cada um 
pode perseguir seus interesses com mais eficiência na sociedade, do que 
atuando isoladamente. Os sacrifícios que o indivíduo faz em prol da 
sociedade são meramente temporários: cede numa pequena vantagem, 
a fim de conseguir outra maior. Essa é a essência da frequentemente 
citada doutrina da harmonia de interesses. 


A crítica estatista e socialista nunca entendeu a “harmonia prees- 
tabelecida” da escola de livre comércio desde Smith até Bastiat. Sua 
aparência teológica não é fundamental para a doutrina. A sociologia 
utilitarista procura explicar o desenvolvimento da sociedade desde a 
vida supostamente eremita do homem, na era pré-histórica, ou desde 
o tempo em que menos interferência exercia no curso da história co- 


1 Ver Dietzel, “Individualismus”, in Handwörterbuch, 4.n ed., cap. V, p. 408, et seg. A. Pribram, Die Entste- 
bung der individualistichen Sozialphilosophie (O desenvolvimento da filosofia social individualista), Leipzig, 
1912, p. 1 et seg. Para uma crítica desta versão, ver L. Von Wiese, “Dietzel’s Individualism”, in Kölner 
Viertcljakrshefie fiir Sozialwissenschaften (Revista trimestral de Colônia de Ciências Sociais), Munique e 
Leipzig, vol. II, 1922, p, 54 et seg. 
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nhecida. Ela procura explicar os vínculos sociais do homem através 
da história e o auspicioso progresso futuro do homem no sentido da 
associação, a partir de princípios que existem em todo indivíduo. De 
acordo com as considerações teleológicas, a associação é considerada 
“boa” e louvável. Uma alma fiel, à procura da compreensão do desen- 
volvimento social, vê o princípio da associação como um plano sábio 
de Deus. Não poderia ser diferente: a virtude, ou melhor, a divisão de 
trabalho, agora e no futuro, emana da natureza humana. A divisão do 
trabalho é considerada um bom meio, em função dos seus resultados 
positivos, ainda que, de diferentes pontos de vista, pudesse parecer vil, 
fraca ou deficiente. Para Adam Smith, nem mesmo a fraqueza do 
homem é “sem utilidade”; e conclui: “Cada parte da natureza, quando 
atentamente examinada, demonstra igualmente o cuidado providen- 
cial de seu autor, e podemos admirar a sabedoria e a bondade de Deus, 
mesmo na fraqueza e na loucura dos homens”!! . Obviamente, o tom 
teísta é somente um apêndice que facilmente poderia ser substituído 
pelo termo “natureza”, conforme Smith faz em outras passagens de seu 
livro, onde fala do “grande Diretor da Natureza” ou, simplesmente, da 
“Natureza”. As doutrinas sociais de Smith e Kant não diferem nem no 
posicionamento, nem nos pontos de vista básicos. Kant também tenta 
explicar como a “natureza” guia o homem para a meta estabelecida 
para ele. A única diferença entre Smith e Kant consiste no fato de que 
Smith teve êxito ao restringir a formação da sociedade a fatores cuja 
presença no homem pode ser provada empiricamente, enquanto Kant 
só pôde explicar a sociedade a partir de um pressuposto: a “inclinação” 
do homem para a associação e uma segunda inclinação para a desasso- 
ciação, antagonismo do qual surge a sociedade. Kant, entretanto, não 
esclarece o modo como isto se processa! 


Cada ponto de vista teleológico pode ser revestido por uma aparência 
teísta, sem qualquer mudança no seu caráter científico. Por exemplo, a 
doutrina da seleção natural de Darwin pode ser facilmente apresentada, 
de tal maneira, que a luta pela sobrevivência transformasse num sábio 
planejamento do Criador para o desenvolvimento das espécies. E cada 
observação teleológica evidencia harmonias, isto é, como aquele que 
resiste até o final do processo de desenvolvimento provém de forças 
atuantes. O fato de as condições cooperarem harmoniosamente signi- 
fica apenas que conduzem ao efeito que cabe a nós explicar. Se dei- 
xarmos de chamar um determinado estado de coisas de “bom”, todos 


1 A. Smith, The Theory of Moral Sentiments. Edimburgo, 1813, parte II, seção III, cap. II, p. 243 Edição 
americana: The Theory of Moral Sentiments (Indianapolis, Liberty Classics, 1976, p. 195). 


2 Ver Kant, “Idee zu einer allgemeinen Geschichte in weltbiirgerlihcer Absicht” (Ideias sobre uma histó- 
ria geral, de uma perspectiva cosmopolita), Collected Works, Insel Ed, Leipzig, vol. I, p. 227 et seg. 
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os dogmas da doutrina permanecem intactos. A explicação de como 
um certo estado de coisas “necessariamente” resultou de determinadas 
condições, que não podem ser analisadas com maior profundidade, in- 
depende da avaliação que podemos fazer desse estado. As críticas à no- 
ção de “harmonia preestabelecida” não atingem a substância, atingem 
apenas a expressão da teoria social utilitarista. 


Sem modificação na substância, a doutrina social do marxismo pode 
também ser compreendida como o anúncio de uma harmonia preestabe- 
lecida. A dialética da realidade social necessariamente conduz do mundo 
primitivo para a meta final, o paraíso socialista. O lado insatisfatório des- 
sa doutrina é seu conteúdo; as palavras continuam a não ter importância. 


Os opositores da teoria social utilitarista gostam de combatê-la por 
seu “racionalismo”. Contudo, toda explicação científica é racionalista. 
Sempre que a mente humana não pode compreender, os instrumentos 
da ciência não podem dominar. Esta crítica frequentemente não leva 
em consideração o fato de que a teoria social liberal não explica a for- 
mação e o desenvolvimento de vínculos e de instituições sociais como 
iniciativas conscientemente direcionadas para a formação de socieda- 
des, conforme as versões ingênuas da teoria do contrato as explicam. 
Essa teoria vê as organizações sociais “como o resultado irrefletido dos 
esforços específicos individuais dos membros da sociedade”?. 


À incompreensão, que prevalece com relação à doutrina da har- 
monia, repete-se de forma diferente com relação à propriedade. Po- 
demos defender a opinião de que o sistema da propriedade privada 
é a forma superior de organização social —isto é, podemos ser libe- 
rais—assim como podemos acreditar que o sistema da propriedade 
pública é superior—isto é, podemos ser socialistas. Mas, quem aderir 
à primeira opinião, estará adotando a doutrina de que o sistema da 
propriedade privada serve aos interesses de todos os membros da so- 
ciedade, não apenas ao dos proprietários!*. 


Partimos da hipótese de que não existem conflitos de interesses 
insolúveis, dentro do sistema da propriedade privada, mesmo reco- 
nhecendo que o comportamento belicoso se torna mais raro, à medida 


5 Menger, Untersuchungen über die Methode der Sozialwissenschaften (Pesquisas sobre os métodos das cién- 
cias sociais), Leipzig, 1883, p. 78. (Edição em língua inglesa: Problems of Economics and Sociology, Urbana, 
UH, University of Illinois Press, 1963). A crítica de E v. Wieser à doutrina racionalista-utilitarista em 
geral, e à formulação de Menger em particular, poupa a essência dessa doutrina (Ver Wieser, Theorie der 
gessellschaftlichen Wirtschaft (Teoria da economia social), Tübingen, 1914, sec. I, p. 242 et seg.). Sua impor- 
tância está na distinção que ela faz entre o líder e as massas—provavelmente sob a influência de Tarde—e 
na maior ênfase no princípio da heterogeneidade de objetivos—denominação de Wundt. 


4 Ver A. Smith op. cit., parte IV, p. 417 et seg. (Edição americana: ,p. 297 et seg.). 
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que crescem o alcance e a intensidade da relação social. Guerras ex- 
ternas e internas (revoluções, guerras civis) serão tanto mais fáceis de 
serem evitadas, quanto mais a divisão de trabalho unir os homens. O 
ser beligerante, o homem, torna-se um industrial, o “herói” torna-se 
um “comerciante”. As Instituições democráticas servem para elimi- 
nar a ação violenta dentro do estado, uma vez que procuram manter 
ou fazer acordos entre os desejos daqueles que governam e daqueles 
que são governados. 


Ao contrário dos utilitaristas, que acreditam que a propriedade 
privada assegura maior produtividade do trabalho, os socialistas mais 
antigos estavam convictos de que era o sistema de propriedade públi- 
ca que poderia trazer maior produtividade, o que exigia a abolição do 
sistema de propriedade privada. Devemos distinguir este socialismo 
utilitarista do socialismo que toma como ponto de partida uma teoria 
social teísta ou metafísica e que invoca um sistema de comando, por- 
que este é mais conveniente para promover empiricamente valores 
não testados que a sociedade deve adotar. 


Fundamentalmente, o socialismo de Marx diverge destas duas va- 
riedades de socialismo, que ele chama de “utópicas?. Certamente, 
Marx também pressupõe que o método socialista de produção é res- 
ponsável pela maior produtividade de mão de obra do que o sistema 
da propriedade privada. Mas nega que a solidariedade de interesses 
exista, ou sempre tenha existido na sociedade. A solidariedade de 
interesses, de acordo com Marx, pode existir somente dentro de cada 
classe. Contudo, é o conflito de interesses existente entre as classes 
que explica por que a história de todas as sociedades tem sido uma 
história de lutas de classes. 


Para um outro grupo de doutrinas sociais, os conflitos também 
constituem a força acionadora do desenvolvimento social. Para 
essas doutrinas, a guerra entre raças e entre nações constitui a lei 
básica da sociedade. 


O erro comum a ambos os grupos que defendem a sociologia da 
luta de classes é o descaso em relação a qualquer princípio de asso- 
ciação. Eles se empenham em mostrar por que deve haver guerra 
entre as classes, raças e nações. Entretanto se esquecem de mostrar 
por que existe, ou pode existir, paz e cooperação entre as classes, 
raças e nações. Não é difícil detectar a razão dessa negligência. E 
impossível demonstrar um princípio de associação que exista so- 
mente dentro de uma coletividade e seja inoperante fora dela. Se 
a guerra e a discórdia são as forças que acionam todo o desenvolvi- 
mento social, por que isso só valeria para as classes, raças e nações, 
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e não para todos os indivíduos? Se levarmos esta sociologia de luta 
à sua. conclusão lógica, não chegaremos à doutrina social alguma, 
mas a “uma teoria da insociabilidade”!S. 


Nada disso poderia ser entendido na Alemanha, Hungria e nos 
países eslavos, por causa da hostilidade básica existente, desde o iní- 
cio, contra todo pensamento utilitarista. Como a moderna sociologia 
é baseada no utilitarismo e na doutrina de divisão de trabalho, foi 
sumariamente rejeitada. Esta é a principal razão da relutância dos 
eruditos alemães em lidar com a sociologia, e da luta que moveram 
tão tenazmente, durante décadas, contra a sociologia como ciência. 
Desde que a sociologia não foi bem-vinda, seria preciso encontrar um 
substituto. Dependendo da sua posição política, esses pensadores 
adotaram uma das duas “teorias da insociabilidade”, que acentuavam 
o princípio do conflito, e deixaram totalmente de lado qualquer busca 
de um princípio de associação. 


Esta situação científica explica o sucesso que a sociologia marxis- 
ta conseguiu alcançar na Alemanha, assim como no Leste Europeu. 
Quando comparada com as doutrinas de conflito racial e nacional, 
tinha a vantagem de oferecer, pelo menos, num futuro remoto, uma 
ordem social com um princípio coerente de associação. Sua resposta 
foi mesmo muito mais aceitável, porque era otimista e mais satisfató- 
ria para alguns leitores, do que as doutrinas que nada ofereciam em 
matéria de história, exceto uma luta inglória de uma raça nobre con- 
tra a supremacia de raças inferiores. Quem procurava ir além em seu 
otimismo e era menos exigente no que se refere à precisão científica, 
encontrou a solução para o conflito não só no paraíso socialista do 
futuro, mas também já no “reinado social”. 


Desta forma o marxismo dominava o pensamento alemão na socio- 
logia e na filosofia da história. 


A sociologia popular alemã adotou, acima de tudo, o conceito de 
classe, essencial na sociologia marxista. Spann observou corretamen- 
te: “até os chamados economistas da classe média estão usando o ter- 
mo “classe”, em relação às mesmas questões que eram levantadas pelo 
materialismo histórico de Marx”, e da mesma forma como os marxis- 
tas o usavam!s. A adoção desse conceito se revestiu de características 
peculiares a Marx e a Engels, assim como de incerteza, imprecisão e 
obscuridade, características que, mais adiante, seriam repetidas pelos 


5 Barth, Die Philosophie der Geschichte ais Soziologie (A filosofia da história como sociologia), 3.a ed., Lei- 
pzig, 1922, p. 260. 


16 O. Spann, “Klasse und Stand” (Classe e Propriedade), Hand-wiirterbuch, 4.a ed., vol. V, p. 692. 
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Partidos Social Democrata e Comunista. Durante os trinta e cinco 
anos que decorreram entre a publicação do Manifesto Comunista e a 
sua morte, Marx não conseguiu de modo algum definir com mais pre- 
cisão o conceito da luta de classes. E é significativo que o original 
póstumo do terceiro volume do Das Kapital pare, abruptamente, no 
ponto exato em que devia tratar das classes. Desde a morte de Marx, 
já se passaram mais de quarenta anos, e a luta de classes tornou-se a 
pedra angular da moderna sociologia alemã, mas ainda continuamos 
a aguardar sua definição e delimitação científicas. Não menos vagos 
são os conceitos de interesses de classes, condições de classes e luta de 
classes, assim como as ideias sobre as relações entre condições, inte- 
resses de classes e ideologia de classes. 


Para Marx e seus partidários, os interesses de cada classe são ir- 
reconciliavelmente opostos aos das outras. Cada classe conhece 
precisamente seus interesses e sabe como conquistá-los. Só pode 
haver portanto, luta ou, na melhor das hipóteses, um armistício. A 
ideia de que, em algumas circunstâncias, a luta de classes possa ces- 
sar, antes que a felicidade socialista seja alcançada, ou de que as cir- 
cunstâncias possam moderar a luta é sumariamente rejeitada. Não 
existe entidade superior que possa abranger as classes e dissolver os 
conflitos. As noções de pátria, nação, raça e humanidade são meros 
disfarces para o único fato real, que é o conflito de classes. Todavia, 
a sociologia popular não vai tão longe. Poderia ser como Marx a 
descreve, mas não precisa ser assim e, acima de tudo, não deveria ser 
desse modo. O interesse egoísta das classes deve ser posto à parte, 
a fim de servir aos interesses da nação, da pátria e do estado. Eo 
estado, como um princípio de razão acima das classes, como realiza- 
ção do ideal e da justiça, deve intervir e provocar uma situação social 
na qual a classe de proprietários seja impedida de explorar os não 
proprietários, de modo que a luta de classe dos proletários contra os 
proprietários se torne supérflua. 


Ao adotarem a doutrina da luta de classes, os sociólogos estatis- 
tas alemães adotaram a parte mais importante da filosofia marxista 
da história. Para eles, o sistema parlamentar britânico, com todas 
as suas instituições democráticas, que a doutrina liberal tanto lou- 
va, é mera expressão da supremacia da classe burguesa. A partir 
da forma pela qual os alemães interpretam a história britânica con- 
temporânea, conclui-se que o estado britânico e suas instituições 
são mais repreensíveis por serem capitalistas e plutocráticos. O 
conceito britânico de liberdade choca-se com o conceito alemão. 
Eles veem a grande revolução francesa e os movimentos das déca- 
das de 1830 e 1840, como movimentos de classe da burguesia. O 
fato de os principados terem prevalecido sobre os rebeldes de 1848 
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na Alemanha é considerado muito positivo, porque prepararam o 
caminho para o governo social dos imperadores Hohenzollern, que 
permaneceram acima das classes e dos partidos. Para os estatistas 
e marxistas alemães, o imperialismo moderno das potências alia- 
das provém da propensão capitalista à expansão. Os estatistas 
também adotaram uma boa parte da teoria de superestrutura mar- 
xista, quando descreveram a economia clássica como uma serva 
dos interesses dos empresários e da burguesia. O exemplo acima 
mencionado ilustra como isto se aplica mesmo a Schmoller. 


Deve-se observar que nenhum exame crítico precedeu a adoção 
das doutrinas marxistas básicas. A atenção dos estatistas concentrou- 
se no abrandamento do ataque marxista à ideologia do estado e suas 
ramificações políticas, durante a liderança prussiana na Alemanha, 
e na adaptação das doutrinas marxistas às ideias do estado socialista 
e conservador. Os estatistas viam o problema marxista não como 
um problema científico, mas político, ou, na melhor das hipóteses, 
econômico. Na política, concentraram-se em acusar o marxismo de 
exagerado e procuraram demonstrar que existe uma outra solução, 
ainda melhor: a reforma social. Sua principal crítica ao marxismo 
não visava seu programa econômico, mas seu programa político, já 
que colocava o interesse das classes acima dos interesses nacionais. 


Somente alguns compreenderam que os problemas levantados 
pelo marxismo eram de natureza científica. Sombart foi um dos 
primeiros que, como continuador, renovador e reformador, iniciou 
a reforma das doutrinas marxistas. Sua mais recente obra, que me 
impulsionou a escrever este ensaio, proporcionou-me o ensejo de 
estudá-lo detalhadamente. 


A dependência de Marx é a característica especial das ciências so- 
ciais alemães. Certamente, o marxismo igualmente deixou vestígios 
no pensamento social da França, Grã-Bretanha, Estados Unidos, pa- 
íses escandinavos e Países Baixos. Todavia, a influência das doutri- 
nas marxistas foi incomparavelmente maior na Alemanha. O fato de 
a sociologia do utilitarismo ser, geralmente, rejeitada na Alemanha, 
constitui, indubitavelmente, uma explicação para essa profunda in- 
fluência”. Na Itália, também, a influência do marxismo foi particu- 
larmente significativa, embora não tão forte como na Alemanha. Na 
Europa Oriental, na Hungria, e nas nações eslavas, porém, foi ainda 
maior que na Alemanha—isto é, foi maior nos países que dependiam 
inteiramente do pensamento alemão, apesar da hostilidade política. 


1 Se nos Estados Unidos a influência dos antiutilitaristas (por exemplo a de Weblen) se propagar, o mar- 
xismo também se propagará com todas as suas consequências. 
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O marxismo dominou o pensamento social russo, e, não só o pensa- 
mento dos seguidores dos partidos revolucionários, que combatiam 
abertamente o czarismo, mas também foi dominante nas universida- 
des imperiais russas. Altschul, o tradutor do Fundamental Economics 
de Gelesnoff, corretamente observou em seu prefácio da edição alemã: 
“Em nenhum outro país, as doutrinas econômicas marxistas invadi- 
ram tão rapidamente o ensino na universidade, exercendo uma influ- 
ência sobre ele tão significativa, como na Russia”!®. Com seu ódio ao 
liberalismo e à democracia, o próprio czarismo, através da promoção 
do marxismo, preparou o caminho para a ideologia bolchevista. 


2 
NACIONAL (ANTIMARXISTA) SOCIALISMO 


O socialismo marxista prega: “Luta de classe, não a luta entre na- 
ções!” Proclama: “Nunca mais guerra (imperialista)”. Mas, no fundo 
do pensamento, acrescenta: “Guerra civil sempre, revolução sempre”! 


O nacional socialismo prega: “Unidade nacional! Paz entre as 
classes!”, e subentende-se que acrescenta a isso: “Guerra ao ini- 
migo estrangeiro”. 


Essas duas soluções exprimem os ideais que estão dividindo a na- 
ção alemã em dois campos hostis. 


O grande problema político da Alemanha é o nacional. Ele apa- 
rece sob três formas diferentes: o problema de territórios linguisti- 
camente misturados nas fronteiras das colônias alemãs na Europa; 
o problema da emigração (criação de colônias alemãs no além-mar); 
e o problema do comércio exterior, que deve fornecer o sustento 
material para a população alemã. 


O marxismo não levou em conta, de maneira alguma, esses pro- 
blemas. Afirmava que só no futuro paraíso socialista não haveria 
disputa nacional. “O ódio nacional se transformou em ódio de 
classes”, alimentado pela “classe média”, e tendo como beneficiá- 


18 Gelesnoff, Grundzuge der Volkswirtschafislehre (Fundamentos de Economia) Leipzig, 1918, p. 111, 


19 Não devemos procurar ideias de socialismo nacional apenas dentro do Partido Nacional Socialista, que 
é apenas uma parte—e, em termos de tática de partido, uma parte particularmente radical —do movimen- 
to maior do nacional-socialismo que encerra todos os partidos do povo. Os mais eminentes porta-vozes do 
nacional socialismo são os autores Oswald Spengler e Othmar Spann. Um resumo bem esclarecedor das 
ideias do nacional-socialismo encontra-se no programa do Maior Partido do Povo Alemão da Áustria, es- 
crito por Oito Conrad, Richllinicn deulscher politík. Programmatischc Grundlagen der Gross-deutschen Volkspa- 
riei (Diretrizes da política alemã. Princípios do programa do maior partido do povo alemão), Viena, 1920. 
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ria a “burguesia”, segundo proclamam os intelectuais do partido? 
. Como pode haver conflitos nacionais, depois que as distinções de 
classes e a exploração forem abolidas? 


O problema nacional é um problema político mundial, o maior 
problema mundial de um futuro previsível. Diz respeito a todas 
as nações, não apenas à nação alemã. Durante os séculos XVIII e 
XIX, quando na Inglaterra e na França se formularam modernas 
doutrinas políticas, esse problema tinha para essas nações um sig- 
nificado diferente daquele que tem hoje. O primeiro país civili- 
zado para o qual o problema nacional, em sua forma presente, se 
tornou importante, foi a Alemanha. Teria sido, então, tarefa da 
teoria política alemã estudá-lo e encontrar uma solução, através da 
política prática. A Inglaterra e a França não conheciam os proble- 
mas do nacionalismo para os quais a fórmula de autodeterminação 
nacional não é suficiente. A política alemã que enfrentou esses 
problemas durante décadas, devia ter aceitado o desafio e buscado 
a solução. Mas a teoria e a prática alemã só puderam proclamar o 
princípio da força e da luta. Sua aplicação isolou a nação alemã do 
mundo e a conduziu para a derrota na Grande Guerra. 


As fronteiras populacionais não são claramente delineadas nas áre- 
as em que o povo alemão se fixou, coincidentes com as ocupadas pelos 
dinamarqueses, lituanos, poloneses, tchecos, húngaros, croatas, eslo- 
vacos, italianos e franceses. Em vastas regiões, os povos se misturam, 
e certos focos linguísticos manifestam-se nas mais distantes áreas es- 
trangeiras, especialmente nos centros urbanos. No nosso país, a fór- 
mula da “autodeterminação das nações” deixa de ser suficiente. Pois 
aqui estão as minorias nacionais que vão enquadrar-se num governo 
estrangeiro, se o principio da maioria determinar a política governa- 
mental. Se for um estado liberal sob o regime da lei, que simples- 
mente protege a propriedade e a segurança pessoal de seus cidadãos, o 
regime estrangeiro é menos palpável. Sente-se que, quanto mais for- 
temente o estado for governado, quanto mais o estado se voltar para 
o bem-estar social, mais o estatismo e o socialismo ganham alicerces. 


Para a nação alemã, uma solução violenta para o problema seria 
menos satisfatória. Se a Alemanha, uma nação cercada por outras 
nações no coração da Europa, de acordo com esse princípio, tivesse de 
agredir, provocaria uma coligação de todos os seus vizinhos para uma 
constelação política mundial: inimigos por todos os lados. Nessa 
situação, a Alemanha acharia somente uma aliada, a Rússia, que está 


2 Ver O. Bauer, Die Nationalitatenfrage und die Sozialdemo-kratie (O problema da nacionalidade e da demo- 
cracia social), Viena 1907, p. 263, 268. 
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sendo hostilizada pelos poloneses, lituanos, húngaros e possivelmen- 
te pelos tchecos, mas que, em nenhum ponto, está em conflito direto 
com os interesses alemães. Uma vez que a Rússia bolchevista, assim 
como a Rússia, czarista, só sabe negociar com outros países usando a 
força, já está procurando aliar-se ao nacionalismo alemão. O anti- 
marxismo alemão e o supermarxismo russo não estão muito distantes 
um do outro. As várias tentativas de reconciliação do nacionalismo 
antimarxista alemão com o nacionalismo antimarxista da Itália fascis- 
ta devem, porém, fracassar nas relações com o Tirol do Sul, do mesmo 
modo que uma reconciliação do chauvinismo húngaro deve fracassar 
nas negociações sobre o problema da Hungria Ocidental. 


Uma solução violenta para a questão dos alemães que residem em 
áreas de fronteiras, seria menos aceitável para a própria nação alemã 
do que para os seus vizinhos, mesmo que houvesse perspectivas de 
solução. De fato, a Alemanha, mesmo vitoriosa em todos os campos, 
necessitaria estar sempre preparada para a guerra e teria de enfrentar 
uma outra guerra: a de submissão pela fome, e, para tal eventualidade, 
teria de preparar sua economia. Isto imporia uma carga que, a longo 
prazo, não poderia ser suportada sem sérias consequências. 


O problema do comércio exterior, que a Alemanha precisou resol- 
ver durante o século XIX, é decorrência de uma transferência mun- 
dial da produção para áreas com condições de produção mais favorá- 
veis. Se houvesse liberdade completa de movimento, uma parte da 
população alemã teria emigrado, pois a agricultura alemã, bem como 
alguns ramos da indústria, não podia mais competir com países re- 
centemente abertos à imigração, mais férteis, que ofereciam condi- 
ções de produção mais favoráveis. Por razões de política nacional, a 
Alemanha procurou evitar a emigração através de tarifas. Não pode- 
mos analisar aqui por que esta tentativa estava destinada a fracassar”!. 


O problema da migração é o terceiro dos problemas políticos prá- 
ticos da Alemanha. Neste país falta território para uma população 
em excesso. E, mais uma vez, a teoria do nacionalismo alemão de 
antes da guerra não descobriu melhor solução que a violência para a 
conquista de mais território. 


Na Europa, vivem na pobreza dezenas de milhões de pessoas que 
viveriam muito melhor na América e na Austrália. A diferença de 
condições de vida entre um europeu e seus descendentes de além-mar 
continua a crescer. Os emigrantes europeus encontrariam no além- 


21 Procurei explicar o motivo na obra de minha autoria, Nation Staat und Wirfschafi (Nação, estado e eco- 
nomia), Viena, 1919, p. 45 et seg. 
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mar o que seus países de origem não poderiam oferecer-lhes: um lugar 
ao sol. Mas é muito tarde. Os descendentes daqueles que, há uma, 
duas ou três gerações escolheram o Novo Mundo em lugar da Europa, 
não recebem bem novos emigrantes. Os trabalhadores organizados 
dos Estados Unidos e dos países da Comunidade Britânica não per- 
mitem a entrada de novos competidores. Seus movimentos sindi- 
calistas não são dirigidos contra os empregadores, como a doutrina 
marxista prescreve; eles empreendem sua “luta de classes” contra os 
trabalhadores europeus cuja imigração reduziria a produtividade da 
força de trabalho marginal e, consequentemente, os salários. Os sin- 
dicatos de trabalhadores das nações anglo-saxônicas foram favoráveis 
à participação na Grande Guerra porque queriam eliminar os últi- 
mos resquícios da doutrina liberal de livre movimentação e migração 
de mão de obra. Este era o verdadeiro objetivo da luta a que eles 
aderiram completamente. Inúmeros alemães que viviam em países 
estrangeiros foram espoliados da terra, privados de suas propriedades 
e lucros e “repatriados”. Hoje, leis rigorosas proíbem ou limitam a 
imigração, não somente para os Estados Unidos, mas também para 
áreas importantes da Europa. Os sindicatos dos Estados Unidos e da 
Austrália seriam favoráveis, sem hesitação, a uma nova guerra mun- 
dial, por mais horrível e sangrenta que fosse, caso se tornasse necessá- 
rio defender as restrições de imigração contra um agressor, tal como o 
Japão, ou uma Alemanha rearmada. 


Nesse ponto residem as dificuldades insuperáveis para as doutri- 
nas marxistas e a política da Internacional Comunista. Os teóricos 
procuram contornar as dificuldades, não as mencionando. E signi- 
ficativo o fato de que a copiosa literatura alemã de antes da guerra 
sobre política social e econômica, que, de modo exaustivo, trata re- 
petidamente do mesmo assunto, não contenha obras de pesquisa que 
possam explicar as políticas de restrições à imigração. E, no exterior, 
somente alguns escritores ousaram abordar esse tópico que, obvia- 
mente, não combina com a doutrina da solidariedade das classes tra- 
balhadoras?. Este silêncio, mais do que qualquer outra coisa, revela a 
tendência marxista na literatura social, particularmente, na literatura 
alemã. Quando, finalmente, as convenções internacionais dos socia- 
listas não puderam mais fugir ao exame dessa questão, habilmente a 
contornaram. Se lermos, por exemplo, as atas da Convenção Interna- 
cional dos Socialistas de Stuttgart em 1907, veremos que a Convenção 
adotou uma resolução pouco convincente, caracterizada pelo próprio 
redator como um tanto “grosseira e dura”. Mas a culpa deveria ser 


2 A análise mais abrangente encontra-se em Prato, II protezionismo operário, Turim, 1910 (Tradução fran- 
cesa de Bourgin, Paris, 1918). O livro permaneceu quase desconhecido na Alemanha. 
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atribuída às circunstâncias. Uma convenção socialista não é feita 
“para escrever romances. Duras realidades estão chocando-se, e isso 
se reflete nessa resolução dura e grosseira”. (Isto é uma forma de eu- 
femismo para admitir que há alguma coisa de errado nas harmoniosas 
ideias de solidariedade internacional dos trabalhadores). A ata en- 
tão recomenda que “esta resolução, tão razoável e penosa seja adotada 
com unanimidade”. Mas o representante australiano Krôner energi- 
camente declarou: “A maioria do Partido dos Trabalhadores Austra- 
lianos opõe-se à imigração de trabalhadores negros. Como socialista, 
eu pessoalmente, reconheço o dever da solidariedade internacional 
e espero que, no devido tempo, consigamos conquistar todas as na- 
ções do mundo para a ideia do socialismo”?2. Significa, em outras 
palavras: estabeleçam tantas resoluções quantas lhes aprouver; nós 
agiremos como nos agradar. Desde que o Partido dos Trabalhadores 
subiu ao poder, a Austrália, como se sabe, tem as mais rígidas leis de 
imigração, contra trabalhadores negros e brancos. 


Os antimarxistas nacionalistas da Alemanha poderiam prestar um 
grande serviço, solucionando o problema de emigração. O pensa- 
mento alemão poderia desenvolver uma nova doutrina de liberdade 
universal e livre movimentação, que repercutiria junto aos italianos, 
escandinavos, eslavos, chineses e japoneses e, a longo prazo, nenhuma 
nação resistiria. Mas nada do que precisa ser feito foi sequer iniciado, 
e certamente nada foi realizado. 


O antimarxismo nacional demonstrou ser improdutivo exatamente 
no ponto em que deveria ter dado a maior ênfase: o problema da política 
externa. O seu programa para a integração da nação alemã na economia 
e na política mundial não é diferente, basicamente, do preceito da política 
alemã nas últimas décadas. De fato, não é diferente da política recente, 
mais do que qualquer doutrina teórica é diferente das realidades enfren- 
tadas pelo estatista, cujas tarefas diárias os afastam do que tinham progra- 
mado. Contudo, uma solução violenta é menos aplicável, hoje, do que foi 
na Alemanha de antes da guerra. Nem mesmo uma Alemanha vitoriosa 
seria capaz de enfrentar os verdadeiros problemas da nação alemã. No 
estágio atual dos negócios mundiais, a Alemanha jamais poderia prevale- 
cer sobre interesses nacionais antagônicos de outros países. Isto é, não 
poderia adquirir territórios no além-mar para colonizar e abrir mercados 
favoráveis à sua indústria. Acima de tudo, ela nunca estaria a salvo de 
um reinício da guerra, em decorrência de uma nova coalizão de inimigos. 


O antimarxismo nacional está deixando, também, de apresentar 
uma política apropriada para enfrentar os problemas atuais. Na 


2 International Convention of Socialists at Stuttgart, 18 a 24 de agosto de 1907, Berlim, 1907, p. 57-64. 
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sua luta contra a integração forçada, as minorias alemãs nos pa- 
íses estrangeiros devem exigir a mais ampla democracia, porque 
apenas um governo autônomo pode protegê-las contra a perda de 
sua identidade alemã. Devem pedir liberdade econômica total, 
porque toda intervenção, nas mãos do estado estrangeiro, torna- 
se um meio de discriminação contra a população alemã”. Mas 
como pode a população alemã nos territórios fronteiriços lutar por 
democracia e liberdade econômica se o próprio “Reich” tem uma 
política contrária? 


O antimarxismo nacional também falhou no terreno científico. O 
fato de as teorias marxistas de valor e distribuição de renda perderem 
seu prestígio não é da responsabilidade do antimarxismo, mas sim da 
Escola Austríaca, especialmente em função da crítica de Bôhm-Ba- 
werk, que os jovens amigos da economia teórica na Alemanha não pu- 
deram mais negligenciar. Certamente, as tentativas de alguns autores 
de prestigiar Marx como filósofo tiveram pouca perspectiva de suces- 
so, porque, no final, o conhecimento filosófico na Alemanha alcançou 
um nível que torna os eruditos um tanto imunes às ingenuidades da 
“filosofia” de Marx, Dietzgen, Vorlander e Max Adler. Todavia, no 
campo da sociologia, as categorias e ideias do materialismo marxista 
continuam a propagar-se. Aqui, o antimarxismo poderia ter resol- 
vido um importante problema, mas, em vez disso, se contentava em 
atacar aquelas conclusões finais do marxismo, que pareciam ser cen- 
suráveis politicamente, sem negar sua base e sem procurar substituí- 
la por uma doutrina abrangente. O antimarxismo tinha de fracassar, 
porque, por razões políticas, procurou mostrar que o marxismo é ani- 
mado pelo espírito ocidental, que é produto do individualismo—um 
conceito que não se coaduna com o caráter alemão. 


O próprio ponto de partida é enganador. Já mencionamos que 
não é permissível contrastar os sistemas universalista (coletivista) e o 
individualista (nominalista) de doutrina e política social como anun- 
ciado por Dietzel e Pribram, e agora defendido por Spann com seu 
antimarxismo nacionalista alemão. Também não é certo considerar 
o socialismo marxista como sucessor da democracia liberal da pri- 
meira metade do século XIX. A ligação entre o socialismo de Marx 
e Lassalle e o programa democrático inicial era muito superficial, e 
foi posta de lado por não ter mais razão de ser, logo que os partidos 
marxistas subiram ao poder. O socialismo não é um aperfeiçoamento 


4 Ver a excelente análise de E Wolfrum, “Der Weg Zur deutschen Freiheit” (O caminho para a liberdade 
alemã) Freie Welt, Gablonz ,vol. IV, Livreto 95, e “Staatliche Kredithfe” (Assistência ao crédito pelo esta- 
do), Freie Welt, Livreto 99. Na Tchecoslováquia, toda intervenção do governo serve para tornar minoritá- 
rios os tchecos; no Tirol do Sul e na Polônia, italianos e poloneses fazem o mesmo. 
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do liberalismo; é seu inimigo. E ilógico deduzir uma similaridade 
dos dois de uma oposição a ambos. 


O marxismo não surgiu do pensamento do Ocidente. Como já 
mencionamos, essa história não conseguiu encontrar seguidores nos 
países do Ocidente porque não pôde sobrepujar a sociologia utilitaris- 
ta. A maior diferença entre as ideias alemãs e as do ocidente é a gran- 
de influência do pensamento marxista na Alemanha. O pensamento 
alemão, porém, não será capaz de superar o marxismo até que descar- 
regue o ódio que vota à sociologia britânica, francesa e americana. O 
pensamento alemão não pôde, simplesmente, adotar a sociologia do 
ocidente, mas deve prosseguir modificando-se com base nela. 


3 
SOMBART COMO MARXISTA E ANTIMARXISTA 


O próprio Werner Sombart confessou com orgulho que dedicou 
boa parte da vida ao combate a Marx”. Foi Sombart, não os desprezi- 
veis pedantes do mesmo estofo de Kautsky e Bernestein, que apresen- 
tou Marx à ciência alemã e familiarizou o pensamento alemão com as 
doutrinas marxistas. Até a estrutura da principal obra de Sombart, 
Modern Capitalism, é marxista. O problema que Marx levantou em 
Das Kapital e outras obras deve ser resolvido novamente, desta vez 
com os recursos do conhecimento avançado, e, assim como fez Marx, 
a análise teórica deve se harmonizar com a apresentação histórica. O 
ponto de partida do trabalho de Sombart é inteiramente marxista, 
mas pode-se afirmar que suas descobertas ultrapassam as de Marx. 
Assim, sua obra difere das publicações dos marxistas do partido, cujas 
ideias são rigidamente circunscritas pela doutrina partidária. 


Foi em 1896 que Sombart, com seu pequeno livro Socialism and 
the Social Movement during the Nineteenth Century, erigiu sua reputação 
como marxista e erudito. O opúsculo teve diversas edições, e cada edi- 
ção nova evidenciava as mudanças na posição de Sombart com relação 
aos problemas do socialismo e ao movimento social. A décima edição, 
revista, está agora disponível em dois respeitáveis volumes” e procura 
demonstrar e justificar seu afastamento do marxismo—mas não do so- 
cialismo. De fato, os dois volumes não se referem ao socialismo como 
tal, mas ao “socialismo proletário”, ao “marxismo”. 


23 Ver W. Sombart, Das Lebenswerk von Karl Marx (A obra de Karl Marx), lena, 1909, p. 3 


% W. Sombart, Der proletarische Sozialismus. Marxismus (Socialismo proletário, marxismo), 10.a ed., rev., 
de Sozialtsmus und soziale Bewegung (Socialismo e movimento social), lena, 1924; vol. I, The Doctrine. vol. 
II, The Movement. 
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Sombart interessa-se apenas pela história e crítica do socialismo 
marxista. Evita revelar sua própria doutrina social, que ele abor- 
da ligeiramente em poucos trechos. Com visível satisfação, fala das 
antigas associações da Idade Média—igreja, cidade, vila, clã, família, 
vocação —, “que envolviam o indivíduo, aqueciam-no e protegiam-no 
como a casca envolve a fruta”. E com visível horror, fala do “proces- 
so de desintegração que abalou o mundo da fé, substituindo-o pelo 
mundo do conhecimento””. A ideologia do socialismo proletário é 
vista como uma expressão desse processo de desintegração. E, nas 
entrelinhas, censura o socialismo proletário por sua preferência ex- 
pressa pelo industrialismo moderno. “Qualquer que seja a crítica 
socialista que possa ter surgido contra o capitalismo, nunca se fizeram 
objeções baseadas no fato de que o capitalismo nos tenha proporcio- 
nado estradas de ferro e fábricas, siderurgias e máquinas, telégrafos e 
motocicletas, gravadores e aviões, cinemas, centrais elétricas, fundi- 
ções e corantes de anilina”. O proletarismo, de acordo com Sombart, 
apenas rejeita a forma social, não o fundamento da civilização moder- 
na. E, explicitamente, enfatizando sua própria posição, confronta o 
socialismo proletário com a “quimera pré-proletária”, de sabor “bu- 
cólico”, que sempre exaltou a agricultura como a mais nobre vocação 
e considerou a cultura agrária como seu ideal”. 


Esta paixão pela sociedade agrária e pela Idade Média merece alguns 
comentários. Nós a encontramos, com frequência, na literatura anti- 
marxista nacionalista, com variações, segundo cada autor. Para Spann, 
o líder deste movimento, o ideal seria o retorno à Idade Média”. 


Quem descreve as instituições sociais e organizações econômi- 
cas da Idade Média como modelos para o povo alemão deveria estar 
ciente de que uma Alemanha bucólica poderia sustentar apenas uma 
fração da atual população, mesmo que fossem mínimas as expecta- 
tivas. Qualquer proposta, que reduzisse a produtividade da mão 
de obra, diminuiria também a população a ser sustentada, e a de- 
terioração dos equipamentos de produção enfraqueceria as defesas 
nacionais, tão importantes do ponto de vista nacionalista. O na- 
cionalismo não pode buscar uma solução para o problema alemão, 
retornando à sociedade agrária. A incompatibilidade dos ideais 
bucólicos com um acentuado desenvolvimento de forças nacionais 
pode explicar o profundo pessimismo das “teorias do juízo final”? 
que estão surgindo sob várias formas. 


27 Ibid., vol. I, p. 31. 
28 Thid., vol. Lp. 257 et seq. 
2 Ver O. Spann, op. cit., p. 298 et seq. 
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Se fosse verdade que o espírito característico da nação alemã exige 
um retorno a métodos de produção, que conduzam a uma produtivida- 
de da força de trabalho mais baixa, e que, inversamente, as nações do 
ocidente, as nações latinas do sul e as nações eslavas do Leste Europeu 
pensem de forma diferente e apliquem métodos de produção que asse- 
gurem uma produtividade mais alta, haveria um perigo bastante con- 
creto de que inimigos mais numerosos e produtivos viessem a subjugar 
a nação alemã. Os que filosofam sobre a vitória não pedem, então, con- 
cluir que foi falta de capacidade dos alemães de se adaptarem que os im- 
pediu de fazer uso dos métodos capitalistas de produção? Não podem 
considerar a mentalidade dos alemães deficiente e incapaz de manter 
um equilíbrio espiritual diante dos progressos tecnológicos modernos? 


Essa peculiaridade do espírito alemão é certamente uma caracte- 
rística materialista comum a diferentes escritores idealistas que acre- 
ditavam que algumas exterioridades da vida bloqueiam o caminho do 
crescimento interno e do desenvolvimento de forças internas. Quem 
não sabe como salvaguardar seu equilíbrio, quando cercado por moto- 
cicletas e telefones, não o saberá também, seja na selva, seja no deser- 
to. Em outras palavras, não encontrará força para, com o essencial, 
superar o não essencial. O homem deve estar apto a proteger-se, onde 
quer que viva e em quaisquer circunstâncias. O que nos compele a 
procurar em eras passadas e lugares remotos um harmonioso cresci- 
mento de personalidade é uma espécie de psicopatia. 


Sombart, como já afirmamos, revela o seu ideal social apenas nas 
entrelinhas. Não pode ser criticado por isto. Pode-se, porém, culpá- 
lo por não oferecer uma definição precisa do conceito de socialismo 
num livro em que procura apresentar e analisar um determinado tipo 
de socialismo. A análise que faz da ideologia socialista, na introdu- 
ção do seu livro, é a sua parte mais fraca. Sombart rejeita a teoria de 
que o socialismo é uma ordem social baseada na propriedade pública 
dos meios de produção. Argumenta que o conceito de socialismo 
teria, obviamente, de ser um conceito social, ou de ciências sociais, e 
não de um campo específico da vida social, tal como a economia. As 
emoções que acompanham a controvérsia sobre o socialismo revelam 
que o termo socialismo deve abranger problemas ainda mais profun- 
dos que os concernentes à “tecnologia econômica”, Mas a defini- 
ção proposta por Sombart implica, afinal, uma volta—nao despida de 
ambiguidade—a única característica relevante do socialismo. Após 
extensa análise, Sombart chega à conclusão de que a ideia de socialis- 
mo contém sempre os seguintes componentes: 


3% Ver Sombart, Sozialismus und soziale Bewegung, op. cit. vol. I, .p. 5 et seg 
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1. O ideal de uma condição racional da sociedade deve ser 
confrontado com uma condição histórica irracional, isto 
é, uma avaliação das condições sociais como perfeitas ou 
menos perfeitas. Certas características do ideal comum a 
todos os tipos de socialismo relacionam-se com a essência 
anticapitalista do socialismo: o socialismo deve necessaria- 
mente rejeitar uma economia que vise a lucros por causa dos 
objetivos irracionais que surgem de seu princípio motor. 
Como o dinheiro simboliza a economia capitalista, que 
visa ao lucro, ele é um dos alvos favoritos da crítica socia- 
lista. Todos os males deste mundo vêm da luta pela posse 
do anel dos Nibelungos. O socialismo, portanto, deseja 
a devolução do ouro ao Reno. O socialismo, assim como 
se opõe à economia “livre”, também se opõe a seus alicerces: 
propriedade “livre”, ou seja, propriedade privada e contrato 
“livre”, ou seja, contrato de trabalho. E isto que dá origem à 
exploração, a pior mancha da vida social, cuja erradicação 
é o objetivo fundamental de todos os tipos de socialismo. 


2. A avaliação das condições sociais e a adoção de um ide- 
al racional correspondem necessariamente ao reconheci- 
mento da liberdade moral, da liberdade de lutar por um 
conjunto de objetivos, com as próprias forças, e à fé na 
possibilidade de realização desse ideal. 


3. O ideal e a liberdade dão origem inevitavelmente a 
uma aspiração à realização do ideal, num movimento 
que, nascendo da liberdade, do historicamente dado, ca- 
minha para o racionalmente desejado. Mas toda adesão 
ao socialismo significa uma renúncia à força motriz, isto 
é, significa, do ponto de vista do indivíduo, compromis- 
so, sacrifício, limitação do particular?! 


Só pode haver uma razão para Sombart escolher esse desvio, em 
vez de adotar a única definição comprovadamente viável de socialis- 
mo: sua aversão em abordar os verdadeiros problemas econômicos do 
socialismo, aversão que transparece em toda a sua obra e que é a sua 
maior deficiência. O fato de Sombart nunca ter levantado a questão 
de ser ou não possível e exequível um sistema socialista é ainda mais 
sério que o fato de se recusar a oferecer uma definição clara do socia- 
lismo: essa é a única questão fundamental para uma compreensão do 
socialismo e do movimento socialista. 


31 O grifo é meu. Ibid., vol. I, p. 12 et seq. 
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Sombart, porém não quer examinar o socialismo em geral; quer 
analisar o socialismo proletário, ou marxismo. Entretanto não de- 
fine de forma satisfatória nem mesmo o socialismo proletário que, 
de acordo com ele: 


é um resquício meramente intelectual do movimen- 
to social moderno, como eu já tinha definido desde a 
primeira edição deste livro. Socialismo e movimento 
social são ... a realização da ordem social do futuro que 
se ajusta aos interesses do proletariado, ou a tentativa 
dessa realização. O socialismo procura sua realização 
no mundo do pensamento, o movimento socialista, no 
mundo da realidade. Todos os esforços teóricos empre- 
endidos no sentido de revelar a meta desejada ao pro- 
letariado que aspira ao poder, para chamá-lo às armas, 
mobilizá-lo para a batalha e mostrar-lhe o caminho atra- 
vés do qual a meta pode ser alcançada, tudo isso abrange 
o que chamamos socialismo moderno. 


O mais notável nessa definição é seu caráter marxista. Não é mera 
coincidência que Sombart tenha julgado conveniente manter essa 
mesma definição inalterada desde a primeira edição do seu livro, ou 
seja, desde o tempo em que, por conta própria, ainda seguia as pe- 
gadas de Marx. Ela contém um importante elemento do discurso 
marxista: o socialismo convém ao interesse do proletariado. Este 
é um pensamento marxista específico, expressivo apenas dentro da 
estrutura marxista como um todo. O socialismo “utópico” da fase 
pré-marxista e o socialismo estatal nas últimas décadas se voltavam 
não para os interesses de uma classe, mas para os interesses de todas 
as classes e de toda a coletividade. O marxismo introduziu dois axio- 
mas: o de que a sociedade está dividida em classes cujos interesses 
estão em eterno conflito; e o de que os interesses do proletariado—só 
realizáveis através das lutas de classes —exigem a nacionalização dos 
meios de produção, de acordo com seus próprios interesses e em opo- 
sição aos interesses das outras classes. 


Essa mesma ideia perpassa por várias partes do livro. Num de- 
terminado momento, Sombart observa que muito poucos autores 
marxistas influentes vêm do proletariado “e, portanto, não passam de 
partes interessadas”?. E é então, categórico: “O proletariado pertence 
ao sistema capitalista, e o caráter inevitável das hostilidades contra 
os capitalistas é decorrente das condições de classe do proletariado. 


32 Ibid., vol. I, p. 19 et seq. 
3 Ibid., vol. I, p. 75. 
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Essa hostilidade assume certas formas no movimento social: sindi- 
catos, partidos socialistas, greves etc.”**. Nao se pode negar que a 
filosofia materialista da história é, neste ponto, totalmente aparente. 
Certamente, Sombart não tira a conclusão que Marx, de forma bastan- 
te lógica tirou nesse caso: a de que o socialismo está vindo com a ine- 
vitabilidade de uma lei natural’. De acordo com Sombart, a “ciência 
do capitalismo”, fundada por Marx, introduziu “a ideia da regularida- 
de da vida econômica em nossa era”. Revela “que o cumprimento de 
qualquer exigência socialista específica depende de condições objeti- 
vas bastante reais e que, portanto, o socialismo nem sempre é realizá- 
vel?. Marx, assim, criou “cientificamente” a ideia da resignação que 
conduz, de maneira lógica, do socialismo para as reformas sociais*. 
Não precisamos nos deter por mais tempo, questionando se a conclu- 
são de Sombart é uma decorrência lógica das doutrinas de Marx, ou 
de conscientemente permanecer no terreno científico do marxismo. 


(Sombart esboçou uma conclusão a partir da reforma social em 
trabalhos anteriores, criando o “Sombartismo”, ao qual os marxistas 
ortodoxos se referem depreciativamente, como sempre fazem, quando 
alguma coisa lhes desagrada.) 


Sempre que Sombart procura descrever o capitalismo, o faz no 
contexto de Marx e Engels, quase sempre com as palavras destes *”. 


As características da posição de Sombart com relação ao marxismo 
são, portanto, as seguintes: embora hoje em dia não aceite a versão in- 
genuamente materialista do socialismo que tinha seu fundador, Som- 
bart edifica suas mais refinadas doutrinas socialistas sobre os alicer- 
ces do marxismo. Apesar de esboçar conclusões práticas diferentes 
daquelas a que chegaram os marxistas ortodoxos, na verdade, não se 
opõe, de forma alguma, ao socialismo. 


Sombart reprova Marx, não por sua doutrina de luta de classes, 
mas pela politização e conclusão que Marx extrai da doutrina: de que 
é inevitável a vitória do proletariado”. Em outras palavras, Som- 
bart não nega a existência da separação de classes no marxismo; nem 
diz que os interesses propriamente ditos das várias camadas da popu- 
lação, envolvidas numa divisão de trabalho, não conflitem uns com 
os outros ou estejam em harmonia. Diz, porém, que a ética deve 


34 Ibid., vol. II, p. 261. 
35 Tbid., vol. I, p. 305. 
3 Tbid., vol. I, p. 304. 


37 Ibid, vol. I, p. 32 et seq. 
38 Ibid., vol. I, p. 368 
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sobrepor-se ao conflito de interesses de classe. Além do princípio 
de classes “existem outros princípios sociais—como os de nature- 
za idealista”. Mas o marxista torna o conceito de classes absoluto? 

Sombart aparentemente acredita que o homem deve preterir seus 
interesses de classe e dar prioridade a interesses mais elevados, a inte- 
resses nacionais. Reprova os marxistas, porque eles não pensam em 
termos de pátria, porque conduzem políticas mundiais, advogam a 
luta de classe na política interna e permanecem pacifistas e antinacio- 
nalistas na política externa. 


Sombart ignora completamente a crítica científica à doutrina de clas- 
se do marxismo. E é necessário que assim seja, uma vez que ele quer ig- 
norar o utilitarismo e a teoria econômica e considera, em última análise, 
o marxismo a verdadeira ciência do capitalismo. De acordo com Som- 
bart, “Marx fundou (...) a ciência do capitalismo”. Há muito tempo, 
esta ciência “demonstrou, conclusivamente, que este sistema econômico 
contém a essência da destruição e dissolução da civilização. Karl Marx 
foi o maior, se não o primeiro precursor desta sabedoria”. A fim de 
fugir das conclusões que devem ser tiradas das teorias de Marx, Sombart 
não conhece nada melhor que apelar para Deus e os valores externos. 


Sombart está perfeitamente certo quando declara que não é função 
da ciência fazer “julgamentos de valor, isto é, revelar a inferioridade 
em termos de palavras, análises e princípios particulares do socialis- 
mo do proletariado”. Contudo, está errado quando declara que a 
crítica científica é “apenas uma descoberta de relações e a significação 
dessas relações que se fazem não só entre as diversas doutrinas e os 
requisitos políticos correspondentes, mas também entre, de um lado, 
o conteúdo de todo o sistema e, de outro, as questões básicas da civi- 
lização intelectual e o destino da humanidade””. Esta é a posição 
do historicismo que, abstendo-se de desenvolver suas próprias teo- 
rias científicas, se contenta em perseguir as inter-relações das teorias 
científicas e relações entre as teorias científicas e os sistemas metafísi- 
cos de pensamento. A teoria sociológica que o marxismo representa, 
apesar de suas deficiências, só pode ser analisada à luz de sua notória 
inutilidade para a explicação de fenômenos sociais. E só pode ser 
substituída por uma teoria que seja mais abrangente*. 


3 ibid., vol. I ‚p. 356. 
* Thid., vol. I, p, 304. 


4! Ver W. Sombart, “Das Finstere Zeitalter” (A idade das trevas), Neue Freie Presse, (A nova imprensa 
livre), 25 de dez. 1924. 


® Ibid. 


* Não posso me aprofundar na critica da doutrina de classes; recomendo que o leitor consulte minha 
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Como não poderia deixar de ser, a crítica de Sombart ao socialismo 
do proletariado repousa num julgamento subjetivo do que considera 
“valores básicos” do proletariado. Aqui, visão do mundo confronta- 
se com visão do mundo, metafísica confronta-se com metafísica. E 
uma questão de fé, não de percepção, sem qualquer suporte científico. 
Naturalmente, justamente por esse motivo, não existem muitos leito- 
res que apreciem o trabalho de Sombart. Sem se restringir ao campo 
limitado do trabalho científico, ele oferece sínteses metafísicas. Não 
se trata de mera pesquisa científica, mas da apresentação de matéria 
permeada com o espírito e a personalidade do homem e pensador, 
Sombart. E é justamente isto que confere ao livro seu caráter e im- 
portância. Essa obra, no final, só convence os leitores que já compar- 
tilham do ponto de vista de Sombart. 


Sombart não critica os meios pelos quais o socialismo se propõe 
alcançar os seus objetivos. Entretanto, qualquer análise científica do 
socialismo deve, em primeiro lugar, examinar a tese da maior produti- 
vidade da produção socialista para depois questionar a viabilidade do 
método socialista de produção. A crítica de Sombart não vai além de 
uma abordagem da questão da inevitabilidade do socialismo. 


O livro de Sombart é um fenômeno literário especial. Fre- 
quentemente acontece que, no curso da vida, intelectuais mudem 
de opinião, e no livro seguinte defendam aquilo a que se opuseram 
antes. Mas era sempre através de um livro novo que se revelava a 
mudança intelectual, como aconteceu, por exemplo, com as Leis de 
Platão, obra que se seguiu à sua República. Todavia, é muito raro 
que um autor revele sua realidade de conflito constante em rela- 
ção a um problema a cada nova revisão da mesma obra, como faz 
Sombart. Contudo, não devemos concluir que a presente edição 
contenha a versão definitiva de suas afirmações sobre socialismo. 
Há muitos anos de trabalho pela frente, novas edições de Socialism 
serão necessárias, não só porque as edições anteriores estão esgota- 
das, mas também porque Sombart ainda não esgotou seu trabalho 
sobre os problemas do socialismo. O livro na atual forma repre- 
senta meramente um estágio da luta de Sombart contra o marxis- 
mo. Ele ainda não se libertou tanto quanto pensa ter-se libertado. 
Resta-lhe muito trabalho intelectual a fazer. 


À luta interna de Sombart com os problemas do marxismo é sinto- 
mática do pensamento de muitos eruditos alemães. Cada edição do 
livro reflete muito bem o que os líderes intelectuais da Alemanha vêm 


obra Gerneinwirtschaft, Iena, 1922, -p. 265-352. (Edição em língua inglesa: Socialism (Londres: Jonathan 
Cape, 1936), p. 281-358). 
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pensando sobre este problema. As mudanças de opinião contidas 
nessas diferentes edições refletem as mudanças de opinião dos inte- 
lectuais alemães que seguiram a sua liderança durante uma geração. 


4 
ANTIMARXISMO E CIENCIA 


O antimarxismo aprova integralmente a hostilidade do marxismo 
em relação ao capitalismo. Por outro lado, os antimarxistas ficam 
indignados com o programa político do marxismo, especialmente no 
que diz respeito a seu suposto internacionalismo e pacifismo. A in- 
dignação, porém, não os conduz ao trabalho cientifico, nem mesmo 
à política. No melhor dos casos, os leva à demagogia. 


Para qualquer pensador, que se preocupe com a precisão científica, 
o ponto censurável do marxismo está na teoria, que, entretanto, pare- 
ce não incomodar os antimarxistas. Vimos como Sombart continua 
a apreciar Marx como homem de ciência. O antimarxismo desapro- 
va apenas os sintomas políticos do sistema marxista, não o conteúdo 
científico. Lastima os danos causados ao povo alemão pelas políticas 
marxistas, mas não vê os danos causados à vida dos intelectuais alemães 
pela vulgaridade e deficiência dos problemas e soluções propostas pelos 
marxistas. Acima de tudo, os antimarxistas não conseguem perceber 
que os problemas políticos e econômicos são consequências dessa cala- 
midade intelectual. Não avaliam a importância da ciência para a vida 
diária e, sob a influência do marxismo, acreditam que a história é for- 
mada por uma “força real”? em vez de ser um produto de ideias. 


Não podemos concordar totalmente com a convicção antimarxista 
de que a recuperação da Alemanha deva começar com a vitória sobre o 
marxismo. Mas essa vitória, se tiver de ser permanente, deve ser fruto 
do trabalho da ciência, não de um movimento político gerado por uma 
indignação. A ciência alemã deve livrar-se dos grilhões do marxismo, 
baseado no historicismo, que durante décadas o manteve intelectual- 
mente impotente. Deve pôr de lado o medo de teorizar no campo da 
economia e da sociologia, passando a considerar as realizações teóricas 
(mesmo as da Alemanha), que emergiram da última geração. 


As declarações de Carl Menger, há mais de quarenta anos, sobre a 
moderna literatura econômica alemã, são válidas, ainda hoje, e apli- 
cam-se a todas as ciências sociais: 


Pouco notada no exterior, raramente compreensível no 
estrangeiro por causa de suas tendências peculiares, a eco- 
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nomia alemã, durante décadas, permaneceu ilesa diante 
de fortes oponentes. Por ter uma inabalável confiança 
em seus próprios métodos, muitas vezes lhe fez falta uma 
séria autocrítica. 


Quem seguiu uma outra direção na Alemanha foi ignorado, não 
contestado**. 


Só um estudo aprofundado das obras de sociologia alemã e es- 
trangeira, que fosse diferente do estatismo e do historicismo, po- 
deria ajudar a libertar a sociologia da estagnação da teoria predo- 
minante na Alemanha. A ciência alemã não seria a única bene- 
ficiária. Graves problemas aguardam uma solução que não pode 
ser obtida sem a cooperação alemã. Novamente se impõem as 
palavras de Menger: 


Todas as grandes nações civilizadas têm uma missão parti- 
cular no progresso da ciência. Qualquer aberração, produ- 
zida por um número consideravelmente grande de eruditos 
de uma nação, deixa uma lacuna no desenvolvimento do 
conhecimento científico. A economia também não pode 
passar sem uma colaboração coerente do intelecto alemão”. 


Acima de tudo, a ciência alemã deve fazer uma correta avalia- 
ção sobre a importância do marxismo. E verdade que marxistas e 
antimarxistas superestimam o marxismo como sistema científico. 
E verdade que mesmo que neguem ter sido Marx o primeiro autor 
da essência do conteúdo da doutrina marxista, não negam a vali- 
dade da doutrina em si. Apenas quem vê o mundo sem antolhos 
marxistas pode abordar os grandes problemas de sociologia. Só 
quando a ciência alemã estiver livre dos equívocos marxistas em 
que se encontra emaranhada hoje, e só então, a força das palavras 
de ordem marxistas deixará de se fazer sentir na vida política. 


*“ C. Menger, op. cit., p. XX et seq. 
* Ibid., p. XXI. 


CAPÍTULO 5 


TEORIA DO CONTROLE DE PREÇOS! 


1 
INTRODUÇÃO 


O conhecimento de que a constelação do mercado determina os 
preços com precisão, pelo menos em determinadas faixas, é relativa- 
mente novo. Alguns autores mais antigos podem ter tido uma noção 
pouco clara disto, mas foi só com os fisiocratas e com os economistas 
clássicos que se elaborou um sistema de relações de câmbio e merca- 
do. A ciência da cataláctica, assim, substituía o indeterminismo da 
teoria, que dava explicações para os preços a partir da procura dos 
vendedores e não via outros limites para preços que não o valor justo. 


Quem acredita que a formação de preços é arbitrária, logo chega 
à conclusão de que os preços devem ser fixados por controle externo. 
Se o vendedor não tiver consciência e pedir mais do que é “justo”, por 
não temer a ira de Deus, uma autoridade terrena deve intervir a fim 
de ajudar a impor a justiça. Devem então ser impostos preços míni- 
mos para determinados artigos e serviços, sobre os quais se acredita, 
sem muita lógica, que os compradores poderiam ter poder para forçar 
um desvio do preço justo. O governo é chamado a intervir, uma vez 
que prevalecem a desordem e a arbitrariedade. A doutrina prática 
baseada no conhecimento da economia científica e da sociologia—ou 
seja, liberalismo—rejeita qualquer intervenção por supérflua, inútil 
e prejudicial. E supérflua porque estão em ação forças internas que 
limitam a arbitrariedade das partes em negociação. E inútil porque o 
objetivo do governo de baixar os preços não pode ser atingido através 
de controles. E é prejudicial porque desencoraja a produção e o con- 
sumo daquelas práticas que, do ponto de vista do consumidor, são as 
mais importantes. As vezes, o liberalismo tem considerado altamente 
inaceitável a intervenção do governo. E claro que o governo pode dar 
ordens para regular os preços e punir violadores. Por conseguinte, 
teria sido mais adequado que o liberalismo não considerasse inaceitá- 
vel o controle de preços, mas sim inconvenientes, na medida em que 
vão contra os propósitos de seus defensores. A exposição que se segue 
poderá demonstrar essa inconveniência. 


1 Handwörterbuch der Staatswissensckaften (Manual de ciências sociais), 4 ed., vol. VI, 1923. 
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O liberalismo foi logo substituído pelo socialismo, que procura 
substituir a propriedade privada dos meios de produção pela proprie- 
dade pública. O socialismo, como tal, não precisaria rejeitar o conhe- 
cimento científico do preço; supõe-se que fosse capaz de reconhecer 
a utilidade desse conhecimento em função da compreensão dos fe- 
nômenos de mercado na sua própria ordem econômica. Para fazê-lo, 
seria preciso concluir que a interferência nos preços —governamental 
ou qualquer outra—é tão supérflua, inútil e prejudicial quanto o li- 
beralismo diz que são. De fato, as doutrinas do marxismo contêm, 
além de exigências e princípios totalmente incompatíveis entre si, 
os germes da percepção desse fato evidenciado não só pelo ceticismo 
diante da crença de que os salários podem ser elevados pelas táticas 
dos sindicatos, mas também pela rejeição de todos os métodos que 
Marx chama de “burgueses”. Mas, no mundo da realidade marxista, 
o estatismo é dominante. Em teoria, estatismo é a doutrina da oni- 
potência do estado que, na prática, se reflete na política de governo 
para dominar todos os assuntos, através de ordens e proibições. O 
ideal social do estatismo é um tipo especial de socialismo, tal como 
o socialismo estatal, ou, em certas circunstâncias, o socialismo reli- 
gioso ou militar. Aparentemente, o ideal social do estatismo não é 
diferente do ideal do sistema social do capitalismo. O estatismo não 
procura destruir o tradicional sistema legal e converter formalmen- 
te toda a propriedade privada de produção em propriedade pública. 
Reivindica apenas a nacionalização das maiores empresas industriais, 
tais como as de mineração e transporte. Na agricultura, bem como 
na produção em escala média e pequena, a propriedade privada deve 
ser preservada formalmente. Contudo, em sua substância, todas as 
empresas deveriam ser dirigidas pelo governo. Nestas condições, os 
proprietários conservariam seus nomes e marcas registradas no seu 
produto e teriam direito a uma renda “apropriada” ou “adequada à 
sua posição social”. Todo negócio torna-se uma repartição e toda ocu- 
pação um serviço público. Não há lugar para uma independência em- 
presarial em qualquer das variantes do socialismo estatal. Os preços 
são fixados pelo governo, e é o governo que determina o que deve 
ser produzido, como deve ser produzido e em que quantidade. Não 
há especulação, nem lucros “extraordinários”, nem perdas. Não há 
inovação, à exceção do que é determinado pelo governo. O governo 
orienta e supervisiona tudo. 


Uma das peculiaridades da doutrina estatista é que ela pode prever a 
vida social do homem apenas em termos de seu especial ideal socialista. 
A semelhança externa entre o “estado social”, enaltecido pelo estatis- 
mo, e o sistema social, baseado na propriedade privada da produção, 
impede que se veja a diferença essencial que os separa. Para o estatista, 
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qualquer diferença entre os dois sistemas sociais é simplesmente uma 
irregularidade temporária e uma violação de ordens governamentais, 
passível de punição. O estado, depois de afrouxar as rédeas, volta a 
encurtá-las para que, assim, tudo fique da melhor forma possível. O 
fato de que a vida social do homem está sujeita a certas condições, à re- 
gularidades como a da natureza, é um conceito ignorado pelo estatista. 
Para ele, tudo é poder, e poder visto inteiramente à luz do materialismo. 


Embora o estatismo não tenha tido êxito em suplantar os outros ide- 
ais socialistas com seu próprio ideal, conseguiu derrotar todos os outros 
ramos do socialismo na prática política. Apesar de suas opiniões e objeti- 
vos divergentes, hoje, todos os grupos socialistas procuram influenciar os 
preços de mercado através de intervenção e pressões externas, 


A teoria do controle de preços deve investigar os efeitos da in- 
terferência governamental sobre os preços de mercado no sistema de 
propriedade privada. Não é função sua analisar os controles de preços 
num sistema socialista que formalmente e na aparência externa, pre- 
serve a propriedade privada, mas que usa os controles de preços para 
orientar a produção e o consumo. Nesse caso os controles têm uma 
importância meramente técnica e não influência sobre a natureza do 
problema. E esses controles, por si mesmos não configuram uma di- 
ferença entre sociedade socialista, que os usa, e as outras sociedades 
socialistas, que se organizam, segundo linhas diferentes. 


A importância da teoria de controle de preços torna-se evidente 
na argumentação de que há, ainda, um terceiro sistema social, além 
daquele que se baseia na propriedade privada e o fundamentado na 
propriedade pública; esse terceiro sistema é o que mantém a proprie- 
dade privada dos meios de produção, mas “regulada” pela intervenção 
do governo. Os Socialistas de Cátedra e os Solidaristas, juntamente 
com inúmeros estatistas e partidos políticos poderosos, continuam 
acreditando na possibilidade de que, por um lado, o terceiro sistema 
desempenhe uma função importante na interpretação da história eco- 
nômica durante a Idade Média e, por outro, constitua o fundamento 
teórico do intervencionismo moderno. 


2 
CONTROLE DE PREÇOS 


Controles Sancionadores. Podemos denominar de controles “san- 
cionadores” aqueles que estabelecem preços tão próximos aos que o 
mercado livre estabeleceria, que apenas consequências insignificantes 
poderiam surgir. Estes controles desempenham uma função simples- 
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mente limitada, não alcançando consideráveis objetivos econômicos 
através da interferência das forças de mercado. O governo pode ape- 
nas aceitar os preços de mercado e sancioná-los com sua intervenção. 
Ocorre o mesmo, quando o governo impõe preços-teto acima dos pre- 
ços de mercado, e preços mínimos, abaixo deles. O caso é ligeira- 
mente diferente, quando o governo impõe controles a fim de forçar o 
monopolista a cobrar preços competitivos em vez de elevar os preços 
monopolísticos. Se o governo criar monopólios ou limitar o número 
de competidores, promovendo, desse modo, acordos monopolísticos, 
deverá, sem dúvida, lançar mão dos controles de preços, se não quiser 
forçar os consumidores a pagar os preços monopolísticos. Em ne- 
nhum desses casos o resultado da intervenção do governo representa 
um desvio de preço em relação ao mercado ativo. 


À situação é um pouco diferente quando o controle do governo, 
em certas condições, priva um vendedor da oportunidade de pedir e 
obter um preço que seja mais alto do que poderia normalmente obter. 
Se, por exemplo, o governo tabelasse o preço das corridas de táxis, os 
motoristas ficariam impedidos de tirar vantagens nos casos em que 
os passageiros estivessem dispostos a pagar acima da tabela. O tu- 
rista rico que chega a uma estação ferroviária desconhecida, tarde da 
noite, em meio a um temporal acompanhado de crianças pequenas e 
com volumosa bagagem, pagará de bom grado uma tarifa bem mais 
elevada, para ir a um hotel distante, se tiver de disputar com outros 
passageiros os poucos ou talvez o único táxi. Com ganhos extraor- 
dinários provenientes de oportunidades excepcionais, os motoristas 
poderiam, quando o negócio estivesse fraco, cobrar tarifas inferiores 
à tabela a fim de aumentar a demanda de seus serviços. Contudo, a 
intervenção do governo elimina a diferença entre a tarifa, em épocas 
de grande demanda e de pouca demanda, estabelecendo uma tarifa 
média. Ora, se o governo fixar tarifas que são ainda mais baixas que 
o preço médio ideal, temos um genuíno controle de preços, sobre o 
qual voltarei a falar mais adiante. 


Acontece o mesmo quando o governo, apesar de não estabelecer 
preços diretamente, força o vendedor, tal como um proprietário de 
restaurante, a fixar os preços. Em decorrência dessa imposição, o ven- 
dedor fica impedido de tirar vantagem de situações extraordinárias 
em que poderia obter um preço mais alto de certos compradores. Ora, 
impedido de cobrar mais em situações favoráveis, ele dificilmente po- 
derá cobrar menos em situações desfavoráveis. 


Outros controles de preços visam impedir lucros imprevistos que 
podem ser colhidos em condições extraordinárias. Se a central elé- 
trica de uma cidade, por algum motivo, paralisasse o fornecimento 
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de energia, por alguns dias, os preços das velas disparariam, e os co- 
merciantes, que tivessem grande estoque de velas, obteriam lucros 
extraordinários. Suponhamos que o governo intervenha e estabeleça 
um preço-teto para as velas, forçando, ao mesmo tempo, a venda, en- 
quanto houver estoque. Essa medida não terá efeito permanente no 
fornecimento de velas, desde que o defeito da usina seja rapidamente 
reparado. A intervenção do governo só terá consequências futuras, 
na medida em que comerciantes e produtores, considerando as pa- 
ralisações de energia, calculem os preços e os estoques de velas. Se 
os comerciantes previrem que, em situações análogas, o governo vai 
intervir de novo, o preço cobrado em situações de normalidade subirá 
e o incentivo para maiores estoques será reduzido. 


Controles Genuínos. Podemos denominar controles de preços “ge- 
nuínos” aqueles que estabelecem preços diferentes daqueles que o 
mercado livre estabeleceria. Se o governo procurar fixar um preço 
acima do preço de mercado, normalmente recorrerá aos preços míni- 
mos. Se o governo procurar fixar um preço abaixo do preço de mer- 
cado, normalmente imporá preços-teto. 


Vamos primeiro considerar o preço-teto ou máximo. O preço que 
surge naturalmente de um mercado livre, corresponde a um equili- 
brio de todos os preços. Nesse ponto, preço e custo coincidem. Ago- 
ra, se uma ordem do governo exigir reajuste, se os vendedores forem 
forçados a vender suas mercadorias a preços mais baixos, esse preço 
de venda será inferior aos custos do produto. Consequentemente, os 
vendedores ou refrearão as vendas—exceto quando se tratar de mer- 
cadorias perecíveis ou que percam seu valor—ou reterão seu estoque, 
na esperança de que o tabelamento seja logo suspenso. Em contrapar- 
tida, os compradores em potencial não poderão comprar a mercadoria 
desejada. Comprarão, se possível, algum substituto, que em outras 
circunstâncias não teriam comprado. (Deve ser observado, também, 
que os preços dessas mercadorias substitutas devem subir por causa 
da maior procura). O governo, porém, nunca teve a intenção de pro- 
vocar tais efeitos. Queria apenas que os compradores usufruíssem 
de mercadorias a preços mais baixos; não era seu desejo, em absolu- 
to, privá-los da oportunidade de comprá-las. Por conseguinte, a ten- 
dência do governo é complementar os preços-teto, ordenando que se 
venda toda a mercadoria por aquele preço, enquanto houver estoque. 
Nesse ponto, os controles de preços enfrentam sua maior dificuldade. 
À interação do mercado gera um preço em que oferta e procura ten- 
dem a coincidir. O número de compradores em potencial, dispostos 
a pagar o preço de mercado, é suficientemente grande para que todo o 
suprimento de mercado venha a ser vendido. Se o governo fizer des- 
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cer o preço abaixo daquele que o mercado livre estabeleceria, a mesma 
quantidade de mercadoria enfrentará um número maior de compra- 
dores em potencial, que estão querendo pagar o preço oficial mais 
baixo. A oferta e a procura deixarão de coincidir, a procura excederá 
a oferta e o mecanismo de mercado, que tende a equiparar procura e 
oferta através das mudanças de preço, deixará de funcionar. 


Passam a ser eliminados, por mero acaso, os compradores que a 
oferta existente não pode satisfazer. Talvez os compradores que che- 
guem primeiro, ou os que tenham ligações pessoais com os vendedo- 
res consigam obter a mercadoria que desejam. A guerra recente, com 
suas inúmeras tentativas de controle de preços, fornece exemplos de 
ambos os casos. Ao preço oficial, a mercadoria poderia ser comprada 
ou por um amigo do vendedor ou por uma pessoa que se antecipasse 
para aproveitar a vantagem. O governo, entretanto, não pode ficar 
satisfeito com essa seleção de compradores. Quer que todos adquiram 
a mercadoria a preços baixos e gostaria de evitar situações em que as 
pessoas não possam, com o dinheiro que possuem, obter mercadorias. 
O governo, portanto, se vê na contingência de ir além da ordem de 
vender, recorrendo ao racionamento. A quantidade de mercadoria 
que chega ao mercado não é mais deixada a critério de vendedores e 
compradores. O governo agora distribui a mercadoria disponível e 
oferece a todos, ao preço oficial, aquilo a que têm direito, segundo o 
regulamento do racionamento. 


Contudo, o governo não pode parar por aqui ainda. A interven- 
ção mencionada até agora se refere apenas ao suprimento disponí- 
vel. Quando este estiver esgotado, os estoques vazios não serão rea- 
bastecidos, porque os custos da produção não são mais cobertos. Se 
o governo quiser assegurar suprimento para os consumidores, deve 
emitir uma ordem para produzir. Se necessário, deve fixar os preços 
de matérias-primas e produtos semimanufaturados e, eventualmen- 
te, também, níveis salariais, forçando comerciantes e trabalhadores a 
produzirem e a trabalharem com base nos preços estabelecidos. 


Pode-se, portanto, facilmente concluir que não é concebível recor- 
rer a controles de preços achando que são uma intervenção isolada na 
propriedade privada. O governo não tem como conseguir o resultado 
desejado e, por conseguinte, considera necessário caminhar, passo a 
passo, desde a intervenção isolada no preço até o controle total sobre 
a força de trabalho e os meios de produção, sobre o que é produzido, 
como é produzido e como é distribuído. A intervenção isolada na 
operação de mercado apenas interrompe o serviço para os consumi- 
dores e força-os a procurar substitutos para os artigos que consideram 
mais importantes; assim, deixa de atingir o resultado pretendido pelo 
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governo. A história do socialismo na guerra ilustrou com clareza esse 
fato. Os governos que optaram por interferir nas operações de mer- 
cado sentiram a necessidade de, a partir da interferência isolada nos 
preços originais, ir chegando, passo a passo, à socialização completa 
da produção. Essa passagem poderia ter ocorrido mais rapidamente, 
se o controle governamental sobre os preços tivesse sido observado 
com mais firmeza e se os mercados negros não tivessem burlado os 
regulamentos. O fato de o governo nao ter dado o passo final—a na- 
cionalização de todo o sistema de produção—se deve à antecipação 
do fim da guerra e, consequentemente, do término da economia de 
guerra. Quem observar uma economia de guerra verá com clareza 
todas as fases já mencionadas: no início, o controle de preços; depois, 
as vendas forçadas dos estoques; depois, o racionamento; depois, a re- 
gulamentação da produção e distribuição; e, finalmente, as tentativas 
de planejamento centralizado de toda produção e distribuição. 


Os controles de preços representaram um papel especialmente impor- 
tante na história da desvalorização da moeda e da política inflacionária. 
Repetidamente, os governos tentaram impor preços antigos, apesar da 
desvalorização da moeda e da expansão da moeda em circulação. Volta- 
ram a essa tentativa quando do mais recente e maior de todos os períodos 
inflacionários: a Guerra Mundial. No mesmo dia em que teve início a 
guerra, a imprensa foi posta a serviço da Fazenda: os preços elevados 
eram punidos criminalmente. Suponhamos que no início essa medida 
tenha tido êxito. Esqueçamos o fato de que o fornecimento de mercado- 
rias foi reduzido pela guerra, o que afetou a relação de troca entre bens de 
consumo e dinheiro. Vamos, ainda, ignorar a maior demanda de dinhei- 
ro decorrente do atraso na liberação de dinheiro ou limitações do sistema 
de compensação e outras restrições. Desejamos simplesmente analisar as 
consequências de uma política que visa estabilizar os preços, enquanto 
a quantidade de dinheiro é aumentada. A expansão da base monetária 
cria uma nova demanda que não existia antes, o chamado “novo poder 
aquisitivo”. Quando os novos compradores competem com os que já 
estão no mercado, e não se permite o aumento dos preços, apenas uma 
parte da demanda pode ser satisfeita. Há compradores em potencial, dis- 
postos a pagar o preço de mercado, mas não encontram oferta. O gover- 
no, que está colocando em circulação o dinheiro recentemente emitido, 
procura, desse modo, redirecionar artigos de utilidade e serviços de seus 
usos anteriores para outros usos mais convenientes. Quer comprá-los, 
não quer requisitá-los, o que, certamente, poderia fazer. Sua intenção é 
que o dinheiro, apenas o dinheiro, seja capaz de comprar tudo, e que os 
compradores em potencial não sejam frustrados na sua busca de bens 
econômicos. Afinal, o governo, ele próprio, também quer comprar, quer 
utilizar o mercado e não destruí-lo. 
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O preço oficial está destruindo o mercado em que artigos de 
utilidade e serviços são trocados por dinheiro. Sempre que pos- 
sível, a troca continua de outras formas. Por exemplo, as pessoas 
recorrem a transações por escambo, isto é, trocas sem interação de 
dinheiro. O governo, que não vê com bons olhos essas transações, 
uma vez que não possui mercadorias cambiáveis, não pode aprovar 
tal procedimento. Entra no mercado apenas com dinheiro e, por- 
tanto, espera que o poder aquisitivo da unidade monetária não seja 
mais reduzido, pelo fato de os portadores de dinheiro não pode- 
rem conseguir as mercadorias que desejam, usando seu dinheiro. 
Como comprador de artigos e serviços, o governo não pode aderir 
ao princípio de que os preços antigos não devem ser desrespeita- 
dos. Em suma, o governo, como emissor do novo dinheiro, não 
escapa às consequências descritas pela teoria da quantidade. 


Se o governo impuser um preço mais alto que o determinado pelo 
mercado livre, proibindo a venda a preços mais baixos (preços mí- 
nimos), a procura necessariamente cai. Ao preço de mercado mais 
baixo, oferta e procura coincidem. Ao preço oficial mais alto, a oferta 
tende a acompanhar a demanda e alguns bens de consumo trazidos 
ao mercado não encontram comprador. Ao impor o preço mínimo, 
a fim de assegurar aos vendedores vendas lucrativas, o governo não 
pretendia chegar a esse resultado. Consequentemente, tem de recor- 
rer a outros meios, que novamente, passo a passo, vão levando-o ao 
controle total dos meios de produção. 


Particularmente importantes são os preços mínimos que estabele- 
cem níveis salariais (salários mínimos). Estes níveis podem ser de- 
terminados diretamente, pelo governo ou indiretamente, através da 
atuação política dos sindicatos, visando estabelecer salários mínimos. 
Quando, através de greves ou ameaças de greves, os sindicatos impõem 
salários superiores aos estabelecidos pelo mercado livre, fazem isto só 
porque contam com o auxílio do governo. A greve torna-se eficiente, 
quando impede que se efetive a proteção da lei e de administrado- 
res aos trabalhadores dispostos a trabalhar. Na verdade, é irrelevante 
para nossa análise que o sistema de repressão, que impõe os controles, 
seja o sistema estatal “legítimo”, ou um sistema sancionado, investido 
de poder público. Se um salário mínimo, que excede o nível salarial 
do mercado livre, for imposto numa indústria privada, os custos de 
produção dessa indústria sofrerão uma elevação, o preço do produto 
final deve subir e, em contrapartida, as vendas devem diminuir. Os 
trabalhadores perdem, então, o emprego e os salários de outras indús- 
trias são reduzidos. Até esse ponto, podemos concordar com a teoria 
do fundo salarial quanto aos efeitos de altas salariais fora do mercado: 
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o que os trabalhadores de uma indústria estão ganhando, corresponde 
ao que perdem os trabalhadores de outras indústrias. Para evitar tais 
consequências, a imposição do salário mínimo deve ser acompanhada 
da proibição de dispensar trabalhadores. A proibição, por sua vez, 
reduz o índice de retorno da indústria porque empregados, mesmo 
desnecessários, têm que ser pagos, ou então são utilizados e pagos, 
com base na produção integral, enquanto o produto é vendido com 
prejuízo. A atividade individual, então, tende a declinar. Para evitar 
tudo isso, o governo deverá intervir outra vez, com novas leis. 


Se o salário mínimo não for limitado a algumas indústrias, mas 
for imposto a todas as indústrias de uma economia isolada, ou à 
economia mundial, a elevação dos preços dos produtos decorrentes 
disso pode levar a uma redução no consumo’. O aumento dos salá- 
rios vai elevar o poder aquisitivo dos trabalhadores, que passam a ter 
condições de comprar os produtos de preços mais altos que chegam 
ao mercado. (Para ser exato, pode haver deslocamentos dentro das 
indústrias). Se os empresários e capitalistas não quiserem consumir 
seu capital, devem limitar seu próprio consumo, já que sua renda 
em dinheiro não subiu e não podem, portanto, pagar os preços mais 
altos. Na medida em que ocorre essa redução de consumo dos em- 
presários, a alta geral dos salários deu aos trabalhadores uma efetiva 
participação nos lucros empresariais e na renda dos bens de capital. 
A elevação real do nivel de vida dos trabalhadores é visível no con- 
texto em que os preços não se elevam, em função do montante da 
alta de salário decorrente da redução de consumo dos empresários e 
capitalistas. Em outras palavras, a elevação dos preços ao consumi- 
dor é menor que a dos salários. No entanto, sabe-se perfeitamente 
que, mesmo se toda a renda derivada dos bens de capital fosse divi- 
dida entre os trabalhadores, suas rendas individualmente subiriam 
muito pouco, o que deve afastar qualquer ilusão relativa a essa re- 
dução na renda dos bens de capital. Se admitíssemos, porém, que 
a subida de salários e a elevação de preços devem distribuir, se não 
toda, uma grande parte da renda real dos empresários e capitalistas 
entre os trabalhadores, devemos ter em mente que os primeiros que- 
rem viver e, consequentemente, consumirão seu capital por falta de 
renda empresarial. A eliminação da renda de capital pelas coerciti- 
vas altas de salários obrigatórias leva simplesmente ao consumo do 
capital e, consequentemente, à redução contínua da renda nacional. 
(A propósito, qualquer tentativa de abolir a renda dos bens de ca- 
pital deve ter a mesma consequência, a menos que seja feita através 
da nacionalização total de produção e consumo). Se, novamente, o 


2 Não estamos levando em consideração as forças monetárias que influenciam nos preços. 
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governo procurar evitar esses efeitos indesejáveis, não haverá outra 
alternativa, do ponto de vista do estatismo, senão tomar dos proprie- 
tários o controle dos meios de produção. 


Nossa análise diz respeito apenas aos controles de preços desti- 
nados a estabelecer preços diferentes dos preços do mercado livre. 
Se os controles visassem forçar a baixa dos preços monopolísticos, 
as consequências seriam bem diferentes. O governo pode, então, 
intervir efetivamente, onde quiser, na faixa entre o mais alto preço 
monopolístico e o mais baixo preço competitivo. Em certas condi- 
ções, os controles de preço podem impedir os lucros monopolísticos 
específicos de um monopolista. Suponhamos, por exemplo, que, 
numa economia isolada, um cartel de açúcar esteja retendo os preços 
do açúcar acima dos preços que o mercado livre estabeleceria. Neste 
caso, o governo poderia impor um preço mínimo para a beterraba 
mais alto que o preço do mercado livre. Os efeitos do controle de 
preços, porém, não poderiam aparecer, enquanto a intervenção ape- 
nas absorvesse o lucro monopolístico específico do monopolista do 
açúcar. Os efeitos do controle de preços só se fariam sentir, quando 
fosse fixado um preço tão elevado para a beterraba, que a produção 
de açúcar não seria mais lucrativa, mesmo ao preço monopolístico; 
o monopólio do açúcar seria forçado a elevar os preços e a reduzir a 
produção, de acordo com a retração da procura. 


3 
A IMPORTÂNCIA DA TEORIA DE CONTROLE DE 


Preços PARA A TEORIA DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL 


O conhecimento teórico mais importante que se pode adquirir 
numa análise básica dos efeitos de controles de preços, é que o efeito 
da intervenção é diametralmente oposto ao que se pretendia conse- 
guir. O governo, se quiser evitar consequências desagradáveis, não 
pode parar na mera interferência no mercado. Deve continuar, passo 
a passo, até finalmente tomar o controle da produção das mãos dos 
empresários e capitalistas. Não importa, então, como vai regular a 
distribuição de renda, se vai garantir ou não uma situação preferen- 
cial de renda aos empresários e capitalistas. O que importa é que o 
governo pode não se satisfazer com uma simples intervenção e pros- 
seguir até a nacionalização dos meios de produção. Esse resultado 
nega a teoria de que há uma forma intermediária de organização (a 
economia “controlada”) entre o sistema de propriedade privada e o 
sistema de propriedade pública. Na primeira, apenas a interação das 
forças de mercado pode determinar os preços. Se o governo, de algu- 
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ma forma, impedir esta interação, a produção perde seu significado e 
torna-se caótica. O governo deverá, então, assumir o controle, a fim 
de evitar o caos que gerou. 


Dessa forma, devemos concordar com os liberais clássicos e al- 
guns antigos socialistas que acreditavam ser impossível, no sistema 
da propriedade privada, eliminar a influência do mercado sobre os 
preços e, consequentemente, sobre a produção e distribuição, atra- 
vés do estabelecimento de preços que se diferenciam dos preços 
de mercado. Não era doutrinarismo vazio, mas um conhecimento 
profundo dos princípios sociais, que os levava a enfatizar as duas 
únicas alternativas: propriedade privada ou propriedade pública, 
capitalismo ou socialismo. De fato, para uma sociedade com base 
na divisão de trabalho há, apenas, essas duas possibilidades; formas 
intermediárias de organização são concebíveis apenas no sentido de 
que alguns meios de produção podem ser de propriedade pública, 
enquanto outros são de propriedade privada. Contudo, sempre que 
a propriedade estiver em mãos de particulares, a intervenção do go- 
verno não pode eliminar o preço de mercado, sem abolir, simultane- 
amente, o princípio que regula a produção. 


CAPÍTULO 6 


NACIONALIZAÇÃO DO CRÉDITO! 


Arthur Travers-Borgstroem, escritor finlandês, publicou um livro 
intitulado Mutualism em que discute ideias de reforma social e cultu- 
ral, lançando um apelo em favor da nacionalização do crédito. Uma 
edição alemã apareceu em 1923. Em 1917, o autor tinha organiza- 
do uma fundação com seu nome, em Berna, na Suíça, cujo objetivo 
principal era conferir prêmios a trabalhos sobre a nacionalização do 
crédito. A banca de avaliação era constituída pelos professores Diehl, 
Weynermann, Milhaud e Reichesberg, pelos banqueiros Millet, So- 
mary, Kurz, entre outros. Esses jurados premiaram um ensaio apre- 
sentado pelo Doutor Robert Deumer, diretor do Reichsbank de Ber- 
lim. Esse ensaio foi publicado sob a forma de livro pela Associação 
Mutualista da Finlandia’. 


Pelo material que fundamenta o ensaio podemos concluir por 
que o autor não está interessado na análise racional da nacionaliza- 
ção de crédito, mas apenas nos detalhes de sua realização. O Doutor 
Deumer apresenta uma proposta, elaborada nos mínimos detalhes, 
de nacionalização de todas as instituições alemãs de operações ban- 
cárias e de crédito, e de estabelecimento de um monopólio do cré- 
dito nacional. Mas seu plano não tem nenhum interesse para nós, 
uma vez que ninguém está pensando na sua aplicação num futuro 
previsível. E, se algum dia for tomada uma iniciativa nesse sentido, 
as condições podem ser bem diferentes, de modo que a proposta 
de Deumer não será aplicável. Por conseguinte, não faria sentido 
discuti-la pormenorizadamente tal como reza o artigo I, seção 10, 
do “Draft of a Bill Nationalizing Banking and Credit”; “Quem se 
envolver em qualquer transação bancária e de crédito, após a nacio- 
nalização, estará sujeito a uma multa de até dez milhões de marcos 
ouro, ou a prisão de até cinco anos, ou ambos”. 


O trabalho de Deumer interessa-nos em virtude dos motivos que 
alinha para a nacionalização do crédito, e das exposições relativas a 
uma reforma que preserva a superioridade da administração “lucrati- 


1 Nota do tradutor para o inglês: Nas suas Notes and Recollections (South Holland, H1., Libertarian Press, 
1977), o autor revelou que .pretendia incluir este ensaio—escrito em 1926—na edição original alemã 
(1929). Foi excluído por erro editorial, mas incluído na edição alemã de 1976. 


2 Die Verstaatlichung des Kredils Mutuatiseirung des Kredits (Nacionalização do crédito, mutualização do 
crédito). Ensaio Premiado da Fundação Travers-Borgstroem em Berna, Munique e Leipzig, 1926. 


3 Ibid., p. 335. 
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va” sobre a administração “burocrática”. Essas declarações revelam 
uma opinião compartilhada por uma grande maioria de nossos con- 
temporâneos e que, na verdade, chega a ser aceita sem restrições. Se 
compartilharmos dessa posição mutualista de Deumer-Travers-Bor- 
gstroem, devemos receber com agrado uma nacionalização do crédito, 
bem como todas as outras medidas que conduzam ao socialismo. De 
fato, devemos concordar com sua viabilidade e mesmo com a necessi- 
dade urgente de sua adoção. 


O público acolhe bem todas as propostas que visam limitar o âmbi- 
to de ação da propriedade privada e do empresariado, porque pronta- 
mente aceita a crítica do sistema de propriedade privada feita pelos So- 
cialistas de Cátedra da Alemanha, Solidaristas da França, Fabianos da 
Grã-Bretanha e Institucionalistas dos Estados Unidos. Se as propostas 
para nacionalização ainda não foram totalmente compreendidas, não 
podemos contar com qualquer oposição na literatura social e nos par- 
tidos políticos. Devemos encarar o fato de que o público compreende 
que sempre que empresas são nacionalizadas e municipalizadas ou que 
o governo, de alguma forma, interfere na vida econômica, acontecem 
um fracasso financeiro e sérias rupturas de produção e transporte, em 
vez das consequências desejadas. A ideologia ainda não se apercebeu 
dessa ilusão. Continua defendendo bravamente as empresas públicas e 
ressaltando a inferioridade das empresas privadas. E continua encon- 
trando apenas má-fé, egoísmo e ignorância nos que se opõem às suas 
propostas, que todo observador objetivo tem a obrigação de aprovar. 


Nestas condições, parece ser necessária uma análise do racio- 
cínio de Deumer. 


1 
INTERESSE PRIVADO E INTERESSE PUBLICO 


De acordo com Deumer, os bancos hoje servem aos interesses priva- 
dos. Só servem aos interesses públicos, desde que estes não entrem em 
conflito com os privados. Os bancos não financiam as empresas mais 
essenciais do ponto de vista nacional, mas apenas aquelas que prome- 
tem dar maior lucro no investimento. Por exemplo, financiam “uma 
destilaria de uísque, ou qualquer outra empresa supérflua para a eco- 
nomia”. Do ponto de vista nacional, sua atividade não é apenas inútil, 
mas até mesmo nociva. “Os bancos permitem o crescimento de empre- 
sas cujos produtos não são objeto de demanda; estimulam um consumo 
desnecessário, que, por sua vez, reduz o poder aquisitivo do povo para 
mercadorias que são mais importantes cultural e racionalmente. Além 
disso, seus empréstimos consomem capital socialmente necessário, o 
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que faz diminuir a produção de bens essenciais, ou, pelo menos, subi- 
rem seus custos de crédito e, portanto, seus custos de produção”*. 


Obviamente, Deumer não percebe que, num sistema livre de mer- 
cado, capital e trabalho são distribuídos na economia de tal forma que, 
exceto quanto à taxa de risco, em toda a parte o capital rende sempre 
o mesmo, e trabalhos semelhantes têm o mesmo salário. A produção 
de bens “supérfluos” compensa tanto quanto a de “bens essenciais”. 
Em última análise, são os consumidores do mercado que determinam 
o emprego de capital e trabalho nas diversas indústrias. Quando a 
procura de um produto aumenta, seus preços sobem e, consequente- 
mente, os lucros, que vão proporcionar a criação de novas empresas 
e a expansão das existentes. Cabe aos consumidores decidir se é esta 
ou aquela indústria que receberá mais capital. Se procurarem mais 
cerveja, mais cerveja será fabricada. Se quiserem mais peças clássicas, 
os teatros acrescentarão clássicos ao seu repertório, oferecendo menos 
bufões, comédias pastelão e operetas. O gosto do público, não o do 
produtor, decide que A Viúva Alegre e O Jardim do Eden sejam repre- 
sentados com mais frequência que o Tasso de Goethe. 


Com certeza, o gosto de Deumer é diferente do gosto do público. 
Ele está convencido de que as pessoas devem gastar seu dinheiro 
em outras coisas. Muitos concordarão com ele. Mas, a partir dessa 
diferença de gosto, Deumer conclui que um sistema de governo so- 
cialista deve ser estabelecido através da nacionalização do crédito, 
de modo que o consumo do público possa ser direcionado. Neste 
particular, discordamos de Deumer. 


Conduzida pela autoridade central, de acordo com o planejamento 
central, uma economia socialista pode ser democrática ou ditatorial. 
Numa democracia, em que a autoridade central depende do apoio pú- 
blico manifestado pelos votos em eleições, o governo não pode proce- 
der de forma diferente da que procede na economia capitalista. Pro- 
duzirá e distribuirá aquilo que o público gosta, isto é, álcool, fumo, 
livros, peças teatrais, filmes de má qualidade e bens supérfluos que 
estejam na moda. À economia capitalista, entretanto, cuida da mesma 
forma do gosto de alguns consumidores. São produzidas mercadorias 
procuradas apenas por certo tipo de consumidores. A economia de 
um governo democrático, que é dependente da maioria popular, não 
precisa levar em consideração desejos especiais da minoria. Cuidará 
exclusivamente das massas. Mas, mesmo se for administrada por um 
ditador que, sem se preocupar com os desejos do público, impõe o que 


4 Ibid., p. 86. 
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considera apropriado, que veste, alimenta e abriga a todos da forma 
que quiser, ninguém garante que ele fará o que “nos” pareça adequa- 
do. Os críticos do sistema capitalista sempre parecem acreditar que 
o sistema socialista de seus sonhos fará precisamente o que eles con- 
sideram correto. Embora nem sempre eles mesmos possam tornar-se 
ditadores, têm esperança de que o ditador não agirá sem primeiro vir 
aconselhar-se com eles. Chegam, assim, ao notório contraste entre 
produtividade e rentabilidade. Denominam “produtivas” as ações 
econômicas que consideram corretas. E como, às vezes, as coisas po- 
dem ser diferentes, rejeitam o sistema capitalista que é guiado pela 
rentabilidade e pelos desejos dos consumidores, os verdadeiros se- 
nhores do mercado e da produção. Esquecem que um ditador pode 
também agir diferentemente dos desejos deles, e que não há garantia 
de que ele, de fato, tentará fazer o “melhor” e, mesmo se o fizer, não 
há garantia de que encontrará um bom meio de conseguir o “melhor”. 


Uma questão ainda mais séria é saber se uma ditadura do “melhor” 
ou um comitê do “melhor” pode prevalecer sobre a vontade da maio- 
ria. Será que o povo, a longo prazo, tolerará uma ditadura econômica 
que se recusa a dar-lhes o que eles querem consumir e lhes dá só o 
que os líderes consideram útil? As massas não acabarão conseguindo 
obrigar os líderes a dar atenção aos desejos e ao gosto do público, e a 
fazer o que os reformadores procuravam impedir? 


Podemos concordar com o julgamento subjetivo de Deumer de que 
o consumo dos nossos concidadãos seja frequentemente indesejável. Se 
acreditarmos nisso, poderemos tentar convencê-los de seus erros. Po- 
deremos informá-los do perigo do uso excessivo do álcool e do fumo, da 
má qualidade de certos filmes e de muitas outras coisas. Quem quiser 
estimular a boa literatura, pode imitar o exemplo da Sociedade Bíblica, 
que faz sacrifícios financeiros a fim de vender Bíblias a preços reduzi- 
dos, de modo a torná-las disponíveis em hotéis e outros locais públi- 
cos. Se isto ainda for insuficiente, não pode haver qualquer dúvida de 
que a vontade de nossos concidadãos deve ser subjugada. A produção 
econômica que está de acordo com a rentabilidade significa produção 
que está de acordo com o desejo dos consumidores, cuja demanda de- 
termina os preços da mercadoria e, por conseguinte, a renda de capital 
e o lucro empresarial. Sempre que a produção econômica estiver em 
conformidade com a “produtividade nacional” e se afastar do procedi- 
mento anterior, ela negligencia os desejos dos consumidores, agradan- 
do, porém, ao ditador ou ao comitê de ditadores. 


Certamente, num sistema capitalista, uma parcela de renda nacional é 
gasta pelos ricos em bens supérfluos. Contudo, independente do fato de 
esta fração ser muito pequena e não afetar, substancialmente, a produção, 
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os gastos supérfluos dos ricos têm efeitos dinâmicos que parecem torná- 
los uma das forças mais importantes do progresso econômico. Qualquer 
inovação toma a aparência de “luxo”, acessível apenas à minoria rica. A 
partir do momento em que a indústria toma consciência dele, o “luxo” 
passa a ser uma “necessidade” para todos; por exemplo, nossas roupas, 
os recursos de iluminação, as instalações sanitárias, os automóveis, os 
meios de transporte. A história econômica mostra como o luxo de on- 
tem tornou-se a necessidade de hoje. Muitas coisas que as pessoas nos 
países menos capitalistas consideram luxo são apenas artigos comuns nos 
países que se desenvolveram sob o capitalismo. Em Viena, ter um carro 
é um luxo (não apenas na opinião do coletor de impostos); nos Estados 
Unidos, em cada quatro ou cinco pessoas, uma tem carro. 


O crítico do sistema capitalista que tem por objetivo melhorar as 
condições das massas não deve denunciar esse consumo de supérflu- 
os, enquanto não puder rejeitar a afirmação dos teóricos e a prática 
da realidade de que apenas a produção capitalista assegura a mais alta 
produção possível. Se um sistema autoritário produzir menos que 
o sistema de propriedade privada, evidentemente não será possível 
fornecer às massas mais do que têm hoje. 


2 
ADMINISTRAÇÃO BUROCRÁTICA OU ADMINISTRAÇÃO 


DO LUCRO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS 


A fraca atuação das empresas públicas é atribuída normalmente à 
administração burocrática. Para que as operações estatais, munici- 
pais ou quaisquer outras de caráter público sejam tão bem sucedidas 
quanto às de uma empresa privada, deviam ser organizadas e dirigidas 
nos padrões comerciais. E justamente por isso que, durante décadas, 
tudo foi tentado para tornar essas operações mais produtivas através 
da “comercialização”. O problema tornou-se mais grave, quando as 
operações do estado e do município se expandiram. Mas ninguém se 
aproximou um passo sequer da solução. 


Deumer, que também acha necessário “administrar o monopólio 
bancário nacional, segundos os padrões comerciais”, faz várias re- 
comendações sobre como conseguir isso”. Essas recomendações se 
assemelham a muitas outras que foram propostas nos últimos anos, 
e não são muito diferentes de algumas que, em determinadas cir- 
cunstâncias, tiveram êxito. Ouvimos falar de cursos e provas para 


5 Tbid., p. 210. 
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promoção dos mais “capazes”, ouvimos falar de pagamento justo 
para os empregados, de participação nos lucros para funcionários 
de chefia. Contudo, Deumer não traz para o problema um esclareci- 
mento maior do que o trazido por outros que também tinham como 
objetivo tornar mais produtivo o inevitavelmente improdutivo sis- 
tema de operações públicas. 


Deumer, de acordo com a opinião dominante, parece acreditar erro- 
neamente que a forma “comercial” de organização pode facilmente ser 
transplantada para empresas governamentais a fim de desburocratizá- 
las. O que, normalmente, se denomina “comercial” é a própria essência 
da empresa privada, que visa nada mais, nada menos, que a maior ren- 
tabilidade possível. E o que é normalmente denominado “burocrático” 
é a própria essência das operações do governo, visando atingir objetivos 
“nacionais”. Uma empresa governamental nunca pode ser estruturada 
em termos comerciais, não importa quantas características aparentes de 
empresa privada sejam projetadas sobre elas. 


O empresário age por sua própria conta e risco. Se não produzir, 
pelos mais baixos custos de capital e trabalho, o que os consumido- 
res acreditam necessitar mais urgentemente, vai, inevitavelmente, 
ter prejuízos. Esses prejuízos, entretanto, vão, ao fim, implicar uma 
transferência de sua riqueza, juntamente com seu poder de controle 
dos meios de produção, para mãos mais capazes. Numa economia 
capitalista, os meios de produção estão sempre nas mãos do adminis- 
trador mais capaz, isto é, aquele que é capaz de usá-los mais economi- 
camente para o atendimento das necessidades do consumidor. Uma 
empresa pública, entretanto, é administrada por homens que não en- 
frentam as consequências de seu sucesso ou fracasso. 


Costuma-se dizer que o mesmo acontece com os executivos em 
cargos de chefia de grandes empresas privadas, que seriam adminis- 
tradas tão “burocraticamente” quanto o são as empresas estatais e 
municipais. Contudo, quem afirma isso parece não levar em conta a 
diferença básica entre empresa pública e empresa privada. 


Numa empresa privada, com fins lucrativos, todos os departa- 
mentos e divisões são controlados por registros contábeis com um 
só objetivo: o lucro. Departamentos e divisões improdutivos são re- 
organizados ou fechados. Trabalhadores e executivos que deixam de 
cumprir suas atribuições são demitidos. A prestação de contas em 
dólares e centavos rege integralmente a empresa. A contabilidade, 
por si só, já aponta o caminho da maior rentabilidade. Os proprie- 
tários, isto é, os acionistas da corporação, dão uma única ordem ao 
administrador, que a transmite aos empregados: obtenham lucros. 
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À situação é bem diferente nos escritórios e tribunais que adminis- 
tram os negócios do estado. Suas atribuições não podem ser medidas 
e calculadas, tomando por base os cálculos de preços de mercado, e a 
ordem dada aos subordinados não pode ser tão facilmente definida 
como é definida a que um empresário dá a seus empregados. Se a ad- 
ministração tiver de ser uniforme, e todo o poder executivo não puder 
ser delegado aos funcionários de níveis mais baixos, suas ações devem 
ser controladas em cada detalhe para cada caso concebível. Dessa 
forma, é dever de cada funcionário seguir as instruções. O sucesso ou 
o fracasso são de menos importância: o que vale é a observação formal 
do regulamento. Isto, que fica especialmente evidente na contratação, 
tratamento e promoção de pessoal, é o que se chama “burocratismo”. 
Não se pode dizer que o erro esteja no fracasso ou deficiência da orga- 
nização ou na incompetência dos funcionários. O erro está na própria 
natureza de qualquer empresa que não é organizada para dar lucros. 


Quando o estado e a municipalidade ultrapassam a esfera dos tribu- 
nais e da polícia, o burocratismo torna-se um problema básico de orga- 
nização social. Mesmo a empresa pública que vise o lucro não poderia 
ser desburocratizada. Foram feitas diversas tentativas no sentido de eli- 
minar a burocracia, nas quais se propunha a participação dos adminis- 
tradores nos lucros. Entretanto, o simples fato de não constar entre as 
expectativas que suportem eventuais prejuízos já lhes confere a tendência 
a serem temerários. Para evitar isso, recorre-se à limitação da autoridade 
do administrador, através de diretrizes traçadas por funcionários em car- 
gos superiores, juntas, comitês e opiniões de “peritos”. Desse modo, são 
criados mais regulamentos, aumentando a burocratização. 


Normalmente, porém, supõe-se que as empresas públicas lutem 
por mais do que a simples lucratividade. Essa é a razão por que são 
de propriedade do governo e por ele operadas. Deumer também 
quer que o sistema bancário nacionalizado seja orientado mais por 
considerações de ordem nacional que privada, que seus investimen- 
tos não tenham em vista retorno mais elevado, mas que se norteiem 
pelos interesses nacionais‘. 


Não precisamos analisar outras consequências de políticas de cré- 
dito, tais como a preservação de empresas não viáveis economicamen- 
te. Vamos analisar, porém, os efeitos dessas políticas na administra- 
ção das empresas públicas. Quando o serviço de crédito nacional —ou 
uma das suas divisões —apresenta uma declaração de renda desfavorá- 
vel, ele pode justificar-se; “Certamente, do ponto de vista do interesse 
privado e da lucratividade, não tivemos muito êxito. Mas deve-se ter 


6 Ibid., p, 184. 
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em mente que o prejuízo demonstrado pela contabilidade comercial 
é compensado pelos serviços prestados ao público que não aparecem 
nos registros de contabilidade. Por exemplo, dólares e centavos não 
podem expressar nossas realizações no que concerne à preservação 
de pequenas e médias empresas, à melhoria das condições materiais 
das classes da população que formam a “base da sociedade”“ . Nestas 
condições, a rentabilidade de uma empresa perde sua importância. Se 
a administração pública tiver de passar por uma auditoria rigorosa, 
ela será avaliada segundo os parâmetros do burocratismo. A adminis- 
tração deve obedecer a um regime interno, e os cargos ocupados por 
pessoas que tenham disposição de obedecer aos regulamentos. 


Por mais que investiguemos, é impossível achar uma forma de orga- 
nização que possa evitar os obstáculos gerados pelo burocratismo nas 
empresas públicas. Não adianta observar que muitas grandes empresas 
se tornaram “burocráticas” nas últimas décadas. E um erro acreditar 
que isto é o resultado do gigantismo das mesmas. Até mesmo a maior 
das empresas permanece imune aos perigos do burocratismo, enquanto 
visar exclusivamente à lucratividade. De fato se lhe forem impostas 
outras considerações, ela perderá a característica essencial de uma em- 
presa capitalista. Foram as políticas estatistas e intervencionistas do- 
minantes que forçaram grandes empresas a tornarem-se cada vez mais 
burocráticas. Foram forçadas, por exemplo, a contratar executivos com 
boa ligação com as autoridades, em lugar de hábeis homens de negócios 
ou a entrar em operações desvantajosas, a fim de agradar a políticos 
influentes, partidos políticos, ou o próprio governo. Foram obrigadas a 
prosseguir com operações que desejavam abandonar, e a fundir-se com 
companhias e indústrias que não lhes interessavam. A mistura da po- 
lítica aos negócios é prejudicial não só para a política, como se obser- 
va frequentemente, mas também e muito mais ainda para os negócios. 
Muitas grandes empresas devem perder-se em milhares de considera- 
ções com relação a assuntos políticos, plantando, assim, as sementes do 
burocratismo. Contudo, nada disso justifica a proposta de burocratizar 
total e formalmente toda produção através da nacionalização do crédi- 
to. Em que situação estaria a economia alemã hoje, se o crédito já ti- 
vesse sido nacionalizado em 1890, ou mesmo 1860? Quem sabe quanto 
progresso vai-se impedir se, hoje, o crédito for nacionalizado? 


3 
O PERIGO DE SUPEREXPANSÃO E DE IMOBILIZAÇÃO 


O que foi dito aqui se aplica a qualquer tentativa de transferir 
empresas privadas, especialmente do sistema bancário, para as mãos 
do estado, o que, em última análise, implicaria nacionalização total. 
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Além disso essa transferência criaria problemas de crédito que não 
podem deixar de ser levados em conta. 


Deumer procura mostrar que, graças à, ação fiscal o monopólio 
de crédito não poderia ser usado de forma indevida. Contudo, os 
perigos da nacionalização do crédito não estão aí; estão na própria 
capacidade aquisitiva do dinheiro. 


Como se sabe muito bem, os movimentos de depósitos bancários 
através de cheques têm o mesmo efeito de uma unidade monetária 
no poder aquisitivo que as cédulas. Deumer propõe ainda uma 
emissão de “certificados de garantia” ou “certificados de câmara 
de compensação” não resgatáveis”. Em resumo, o banco nacional 
ficará em posição de inflacionar. 


O público sempre quer “dinheiro facil”, ou seja, taxas de juros 
baixas. Mas a função do banco emissor é justamente a de resistir a 
essas procuras, protegendo sua própria solvência e mantendo a pa- 
ridade de suas moedas em relação às moedas estrangeiras e ao ouro. 
Se o banco fosse dispensado da amortização de seus certificados, fi- 
caria livre para expandir seus créditos, de acordo com os desejos dos 
políticos, bem como demasiado enfraquecido para resistir ao apelo 
dos solicitantes de crédito. Todavia, segundo Deumer, o sistema 
bancário deve ser nacionalizado “para atender ao descontentamento 
de pequenas empresas industriais e inúmeras firmas comerciais que, 
só com grandes dificuldades e muito sacrifício, conseguem assegu- 
rar os créditos de que necessitam? 


Anos atrás, teria sido necessário prever, as consequências da ex- 
pansão do crédito. Hoje, esse esforço não é mais necessário. Hoje, já 
se conhecem as relações entre expansão de crédito, preços crescentes 
dos bens de consumo e taxas de câmbio. Essas relações se evidencia- 
ram não só pelas pesquisas de alguns economistas, mas também pelas 
experiências americana e britânica e pelas teorias com que os alemães 
se familiarizaram. Seria supérfluo alongar-me sobre isso. 


7 Ibid., p. 152 et seq. 
8 Ibid., p. 184. 


CONCLUSÃO 


O livro de Deumer revela claramente que estatismo, socialismo e 
intervencionismo traçaram seu rumo. Deumer é incapaz de susten- 
tar suas propostas a não ser através do velho estatismo e de argumen- 
tos do marxismo que já foram refutados uma centena de vezes. Ele 
simplesmente ignora a crítica que foi feita a esses argumentos e nem 
mesmo considera os problemas gerados pelas recentes experiências 
socialistas. Além disso, assume uma posição fundamentada numa 
ideologia que aprova qualquer nacionalização como progresso, sem 
levar em conta os sérios abalos que essa ideologia tenha sofrido em 
suas bases nos últimos anos. 


A política, por conseguinte, prefere ignorar o livro de Deumer, o 
que pode ser lamentável do ponto de vista do autor, uma vez que ele 
investiu trabalho, inventividade e conhecimento em suas propostas. 
Esse desconhecimento, contado, é extremamente positivo, quando 
se considera o interesse que se deve ter em uma recuperação saudá- 
vel da economia alemã. 


